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RESUMO 

No Brasil, a questão que envolve a idade penal para fins de responsabilização do 

menor infrator, vem sendo tratada há muitos anos e tem dividido muito a opinião 

pública, sem falar dos juristas e estudiosos do assunto, cuja grande maioria tem se 

posicionado categoricamente contra a redução da idade de 18 (dezoito) para 16 

(dezesseis) anos, como pretendem alguns Parlamentares que apresentaram junto 

ao Congresso Nacional mais de vinte Projetos de Emendas Constitucionais, 

motivados pelo crescente aumento da criminalidade praticada por adolescentes, nos 

últimos anos, mormente em alguns casos que causam grande comoção junto à 

opinião pública. 

Por ser assunto de grande complexidade, exige tratamento prioritário dos órgãos 

governamentais e uma participação mais efetiva da sociedade na busca de uma 

solução satisfatória. 

A lei especial que trata do assunto, o Estatuto da Criança e do Adolescente, apesar 

de ter sido uma evolução neste contexto, tem se mostrado ineficaz e insatisfatório 

em relação aos adolescentes tanto na teoria, ao conter algumas falhas que precisam 

ser revistas e corrigidas, como na prática, pelo não cumprimento das finalidades 

propostas.

Todavia, a imputabilidade aos dezesseis anos não seria para todos os crimes, mas 

sim, somente para aqueles considerados mais graves e que pressupõem uma 

conduta mais impetuosa por parte do agente, como é o caso, por exemplo, dos 

homicídios, estupros, tráfico de entorpecentes e etc. – crimes estes, de natureza 

grave e que também são considerados ‘hediondos’ pela nossa legislação vigente. 

Procuramos mostrar, contudo, os aspectos mais relevantes da punibilidade do 

menor infrator, sempre tomando o devido cuidado de mencionar os dois lados da 

questão a todo tempo, inclusive os relativos à política criminal.  

Na atual conjuntura, devido às opiniões contrárias de renomados juristas, da 

inclusão do tema no texto constitucional, cuja alteração envolve polêmica 

interpretação e tramitação demorada, da falta de recursos para implantação de uma 

política eficiente na área da delinqüência juvenil, a tese da redução da idade penal 

dificilmente poderá prosperar. 



ABSTRACT 

In Brazil, the matter relating to the legal age for the purposes of attributing liability to 

a minor who violates the law has been in focus for many years and has been the 

object of much controversy in the public eye, not to mention most jurists and legal 

experts who have strongly opposed the legal age reduction from eighteen (18) to 

sixteen (16) years, as intended by some government representatives who submitted 

more than twenty bills of amendments to the constitution motivated by a rising 

number of teenager criminality occurrences in the recent past, particularly in respect 

to some cases over which there has been quite a commotion in public opinion.

Such a complex subject-matter requires a priority assignment by the governmental 

bodies and a most effective participation of society in seeking a satisfactory outcome.

Although it represents a step ahead in the context of the issue, the special law which 

provides for the matter, namely the “Estatuto da Criança e do Adolescente”, has 

proved inefficient and unsatisfactory as regards teenagers, both in theory, 

comprehending certain faults which require review and correction, and in practice as 

well, due to not fulfillment of the purposes intended by it. 

Nevertheless, imputing liability at the age of sixteen would not relate to all crimes, but 

only to those considered more grievous and which presume a more impetuous 

behavior of the wrongdoer; such as, for example, the cases of homicide, rape, drug 

dealing, etc., which crimes are considered heinous [“hediondos”] by our currently 

applicable legislation. 

We tried to frame the most relevant aspects of a possible punitive action against 

minors who violate the laws, at all times bearing in mind to mention either side, as 

well as the aspects relating to an anti-crime oriented policy.

In the present context, due to controversial opinions of well known jurists, insertion of 

the issue in the text of the constitution, which amendment involves controversy and 

delay, insufficient resources to implement a successful policy against crimes 

involving young people, the thesis of legal age reduction is very unlikely to succeed.
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INTRODUÇÃO

O homem, enquanto ser gregário, no afã de eliminar conflitos sociais, 

estabeleceu uma espécie de “contrato” que lhe permitisse, mesmo abdicando de 

certos direitos, uma convivência pacífica. 

O coroamento deste processo ocorre com o surgimento do Estado, 

instituição, em tese, acima dos interesses individuais, com poderes para arbitrar 

conflitos, aplicar sanções, ainda que necessária a utilização da força que lhe foi 

outorgada em caráter exclusivo. 

Não é ocioso destacar, porém, que o aparato do Estado já se concentrou 

na pessoa de um soberano ou, então, como fenômeno observável ainda nos dias 

atuais, é utilizado em prol de uma minoria privilegiada. 

No entanto, contra tal estado de coisas, através dos tempos, insurgiu-se, 

inconformado, o homem, no propósito de garantir sua liberdade de ação, mantendo 

ou ampliando direitos individuais e coletivos. 

Todavia, ainda que aspirando ao máximo de liberdade possível, o homem 

está consciente de que não poderá sobreviver numa sociedade em que prevalece a 

anomia.

Em decorrência, surge a necessidade da instauração do Estado de 

Direito, em que prevaleça o império da lei e exista a possibilidade de punição dos 

delitos.

Contudo, às vezes, torna-se conveniente uma flexibilidade de ação ao 

estabelecer políticas públicas que, excepcionalmente, contrariem a regra geral, caso 

da renúncia fiscal objetivando o incremento da atividade econômica em certos 

segmentos ou, também, da mitigação das penas, dadas certas circunstâncias 

atenuantes. 

É do abrandamento das punições que pretendemos discorrer, 

especificamente para os delitos cometidos pelos menores de 18 anos de idade. 

Em épocas de comoção, quando crimes caracterizados por requintes de 

crueldade são cometidos por adolescentes, vem à baila o tema da redução da 

inimputabilidade somente para os menores de 16 anos. 

É evidente que não há possibilidade de um julgamento sereno da questão, 

em estado de profunda emoção. 



Seria, no entanto, razoável discutir a polêmica questão, já que aos 18 

anos, pela nossa legislação, o indivíduo atinge o pleno desenvolvimento de suas 

capacidades físico e mentais, estando, portanto, apto a discernir entre o certo e o 

errado, o que implica na responsabilização dos atos praticados ao arrepio da lei. 

Trata-se de uma “normalidade” que, em estatística é representada por 

uma curva de eventos que ocorrem, em maior número, dentro de uma faixa. 

Excetuam-se, assim, os eventos situados nas extremidades, considerados 

“anormais”.

Seria o caso do grande compositor Mozart que, aos 6 anos de idade, 

assombrava, com sua música genial, a corte austríaca. 

Não se pode esperar que todas as crianças, na mesma idade, 

desenvolvam talento musical idêntico ou, caminhando no mesmo sentido, que um 

adolescente autor de um assassinato consumado fria e premeditadamente, conduza 

ao entendimento de que todos os adolescentes tenham a mesma propensão 

criminosa.

Trata-se, ao contrário, de determinar-se, aos 16 anos, o adolescente 

vivendo numa sociedade em que o acesso à informação é amplo, principalmente 

através da televisão – ressalvando-se a qualidade da programação oferecida – tem 

o discernimento suficiente para compreender a gravidade dos atos praticados. 

A própria Constituição Federal, a bem da verdade, estipula outros limites 

de idade para o exercício de certas atividades. 

Assim, proíbe o trabalho ao menor de 14 anos, restando o 

reconhecimento que, a partir desta idade, está o menor, sob certas condições, 

capacitado para arranjar uma ocupação e atuar de modo responsável. 

Por outro lado, permite, embora facultativamente, que exerça o seu direito 

de cidadão aos 16 anos, votando na escolha dos dirigentes da nação, dos estados e 

dos municípios. 

Neste trabalho, propomos uma discussão de caráter acadêmico, 

desapaixonada, alinhando argumentos pró e contra a redução da menoridade penal. 

Entendemos, também, que a adoção de uma idade menor para a 

imputação de crimes, não esteja restrita tão-somente ao arbítrio do Poder 

Legislativo, mas que a população seja chamada a se manifestar, através de um 

referendum, prática salutar adotada em todos os países adiantados e, infelizmente, 

olvidada em nosso país, não obstante estar prevista em nossa Lei Magna. 
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Não se deve ignorar, no entanto, a precariedade dos estabelecimentos 

dedicados à internação dos adolescentes infratores, caso das Febens que não 

reeducam e não preparam os jovens delinqüentes para o retorno ao convívio social. 

Finalmente, não poderíamos deixar de mencionar a questão social como 

indutora da criminalidade juvenil, principalmente nas populações de baixa renda, 

vivendo em condições precárias nas grandes cidades, como também, não podemos 

deixar de reconhecer a falta de recursos destinados à educação, cuja deficiência 

penaliza justamente as camadas mais pobres. 

Do que estamos tratando, contudo, é da consciência de que a ação 

praticada é delituosa. 

Sobre o assunto, fala com mais conhecimento e propriedade, em 

entrevista concedida à revista “Caros Amigos”, o escritor Paulo Lins, ex-morador de 

favela no Rio de Janeiro, autor do Livro “Cidade de Deus”, que deu origem ao filme 

homônimo, de grande repercussão: 

   “NINGUÉM VIRA BANDIDO DE UMA HORA PARA 

OUTRA. ‘VOU SER BANDIDO’, ISSO NÃO EXISTE. NÃO É ASSIM, 

NÃO. O PROCESSO É LENTO, DOLOROSO, CRUEL. É DEVAGAR E 

PEGA A CRIANÇA NA IDADE ESCOLAR. NINGUÉM QUER SER 

BANDIDO PORQUE É DURO SER BANDIDO, NÃO É FÁCIL”. 

    (Revista “Caros Amigos”, maio de 2003, pg.33) 
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Capítulo I – A Evolução Histórica da Legislação Brasileira sobre a 

imputabilidade penal. 

Na era medieval a idade mínima para a imputabilidade penal variou entre 

12 a 17 anos e, invariavelmente, a punição era acompanhada de atenuações 

diversas em atenção à juventude. 

Como colônia, o Brasil não possuía uma legislação própria, vigorando em 

seu território a lei portuguesa. 

À época do descobrimento vigoravam em Portugal as Ordenações 

Afonsinas, ditadas entre 1446 e 1447 em nome do Rei Afonso V. Logo no início do 

século XV, foram substituídas pelas Ordenações Manuelinas, em 1521, e tal 

mudança não teve maior repercussão, mantendo, no essencial, os ditames da 

legislação anterior. No que se refere aos menores, permitiam ao juiz aplicar uma 

pena reduzida ao delinqüente que tivesse entre 17 e 20 anos de idade, proibida a 

imposição da pena de morte aos menores de 17 anos (Livro III, Título LXXXVIII)1.

A divisão do território da Colônia brasileira em Capitanías Hereditárias, 

determinada por D. João III, em 1532, correspondeu a uma tentativa, embora 

frustrada, de colonizar o vasto território, concedendo-se aos donatários, amplas 

prerrogativas, entre as quais a administração da justiça, inclusive no âmbito penal. 

Entre os deveres, estava o de administrar a terra e fazer cumprir a lei, exercendo 

função de supremo magistrado, cabendo-lhe a nomeação de juízes, tabeliães etc. 

Com a instalação do 1.º Governo Geral, em 1549, estabeleceu-se um 

Estado centralizado forte que tornou possível a aplicação do ordenamento jurídico 

da Metrópole, em sua totalidade. 

A partir da entrada em vigor das Ordenações Filipinas, em 11 de janeiro 

de 1603, em Portugal, cujo Livro X tratava da área penal, o Brasil ficou sujeito, de 

1600 a 1830, a um estatuto jurídico severo; As penas incluíam a pena de morte 

‘natural’ por enforcamento que se dava no pelourinho, seguida de sepultamento, (a 

morte ‘natural’ que era tida como muito cruel, vez que dependia da imaginação do 

                                                          
1 ALVES, Roberto Barbosa. Direito da Infância e da Juventude. São Paulo: Saraiva, 2005. p.1. 

4



executor e dos árbitros) a morte ‘natural’ pelo fogo, que se traduzia pela queima do 

réu vivo, passando primeiro pelo garrote e, por fim, a morte ‘natural’ para sempre, 

que também se dava por enforcamento, ficando, porém, o cadáver pendurado até o 

seu total apodrecimento. O sentido desta legislação é a intimidação feroz, sem 

qualquer tipo de proporção entre a pena e o delito, ainda confundindo os interesses 

do Estado com os da Igreja. 

Em seu Título CXXXV, dispõe sobre a idade penal e seu aspecto punitivo, 

nos seguintes termos: “Quando os menores serão punidos por os delictos, que 

fizerem”. Tal severidade pode ser observada pela transcrição ipsis literis do referido 

Título:

“Quando algum homem, ou mulher, que passar de vinte 
annos, commetter qualquer delicto, dar-se-lhe-há a pena 
total, que lhe seria dada, se de vinte e cinco annos 
passasse.

E se for de idade de dezasete anos até vinte, ficara em 
arbítrio dos Julgadores dar-lhe a pena total, ou diminuir-lha. 

E em este caso olhora o Julgador o modo, com que o delicto 
foi commettido, e as circunstâncias delle, e a pessoa do 
menor; e se o achar em tanta malicia, que lhe pareça que 
merece total pena, dar-lhe-há, posto que seja morte natural. 

E parecendo-lhe que a não merece, poder-lhe-há diminuir, 
segundo a qualidade, ou simpleza, com que achar, que o 
delicto foi commettido. 

E quando o delinqüente for menor de dezasete annos 
cumpridos, postoque o delicto mereça morte natural, em 
nenhum caso lhe será dada, mas ficara em arbítrio do 
Julgador dar-lhe outra menor pena. 

E não sendo o delicto tal, em que caiba pena de morte 
natural, se guardara a disposição do Direito Commum.”2

(2001, p. 209).

                                                          
2 PIERANGELI, José Henrique, Códigos Penais do Brasil, São Paulo: RT, 2001, p. 209.  
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À época das Ordenações Filipinas, foi marcada pelo livre arbítrio 

concedido ao juiz para aplicar a pena total (inclusive a de morte) ou atenuada aos 

menores entre 17 e 20 anos que cometessem delitos, devendo-se observar o modo 

e as circunstâncias do ato praticado; Livro V, Título CXXXV, portanto, continha uma 

regra geral, excepcionada por normas particulares: os menores de 17 anos eram 

isentos da pena capital e sujeito às demais; entre os 17 e os 20 anos, o delinqüente 

podia receber qualquer pena, se houvesse atuado com “grande malícia”, ou tê-la 

diminuída se não atuasse com tal malícia; a imputabilidade era completa acima dos 

20 anos.3

Este tipo de legislação demonstra o espírito reinante nos Ordenamentos 

Jurídicos, até o surgimento do movimento humanitário, encarnado no Iluminismo.4

O Livro X das Ordenações Filipinas vigorou no Brasil até a edição de 

nosso primeiro Código Penal em 18305.

Em 16 de dezembro de 1830 entra em vigor o primeiro código brasileiro 

denominado: Código Criminal do Império. Este primeiro Código sofreu influências 

das idéias européias vigentes na época: princípios liberais do Iluminismo6 e algumas 

idéias de Bentham, no que tange à utilidade da Lei.  

Segundo BASILEU GARCIA leciona, “Existiam, já a esse tempo, e 

influíram grandemente na estruturação do Código Criminal, o Código da Baviera de 

1813 e o Código francês de 1810. É também da época o Código organizado por 

Livingstone a Louisiana, região que mais tarde se integrou aos estados Unidos”.7

(1982: t.1, v.1, 231) 

                                                          
3 Idem. 
4 De maneira sucinta, no Direito Penal dos povos bárbaros o menor, embora fosse isento de sanção pública, o 
chamado “fredus”, estava sujeito a sanções privadas, tais como, pecúnia paga pelos pais à vítima. Depois essa 
pena é limitada, por influência do princípio romano da personalidade da pena, no qual a pena não deve passar da 
pessoa do apenado e, enquanto os romanos usavam o critério da capacidade de dolo, os bárbaros recorriam à 
força física e à capacidade de usar armas. 
5 As Ordenações Filipinas não revelaram qualquer preocupação com o protagonista do crime, motivo pelo qual 
ali não são encontrados preceitos gerais ou especiais que digam respeito à imputabilidade, semi-imputabilidade 
ou inimputabilidade. Havia uma exceção que se referia ao menor de 17 anos, contra quem não poderia ser 
aplicada a pena de morte natural, sendo conferida ao julgador a possibilidade de substituição dela por outra 
sanção de espécie diversa. 
6 Em particular os de MARAT, Jean-Paul. Plan de legislation crimminalle. Paris: Maspero, 1969.
7 GARCIA, Basileu. Instituições de Direito Penal. São Paulo: Max Limonad Ltda., 1982, p. 231, t.1, v.1. 
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Apesar da grande influência estrangeira, o nosso Código Penal é inovador 

em vários aspectos, dentre os quais, é importante ressaltar o julgamento especial 

para menores de quatorze anos. 8 Este nosso diploma penal, influenciou a 

legislação espanhola (códigos de 1848 e 1870), que por sua vez influenciou muitos 

outros códigos da América Latina.

O Código Criminal do Império, por ter se inspirado no Código Penal 

Francês de 1810, adotou o sistema de discernimento como critério determinante 

para se punir ou não o adolescente infrator, ou seja, um menor de 14 anos somente 

seria considerado criminoso se tivesse agido com discernimento. A pena prevista, 

nesse caso, era o seu recolhimento às casas de correção, pelo tempo designado 

pelo juiz, contanto que não excedesse a idade de dezessete anos, vez que ao 

menor entre 14 e 17 anos, apenas incidiriam as penas da cumplicidade, bem como, 

entre 17 e 21 anos, a pena seria atenuada. 9

Outrossim, devido a este critério, com a sua habitual lucidez, TOBIAS 

BARRETO, faz uma ressalva de suma importância e que nos chama a atenção, 

alertando que o  “discernimento” poderia não só ser descoberto em uma criança de 

até cinco anos, como também, em um adolescente de quinze, sujeitando-o à 

condenação de prisão perpétua.10

O Código Criminal do Império faz menção a idade penal da 
seguinte forma:  

"Art. 10. Também não se julgarão criminosos:  

§ 1º Os menores de quatorze annos."  

                                                          
8 SIQUEIRA, Galdino. Tratado de Direito Penal, Parte Geral. Rio de Janeiro: José Konfino, 1950, p. 424, t.I. 
9 NORONHA, Magalhães. Direito Penal. São Paulo: Saraiva, 1993, p. 180. 
10MENEZES, Tobias Barreto de. Menores e Loucos em Direito Penal. Rio de Janeiro: Organizações Simões, 
1951, pp. 46-8. 
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Segundo aduz MANOEL PEDRO PIMENTEL, a "Declaração do Tribunal 

de Relação da Corte, proferida em 23 de março de 1864, assentou que os menores 

de 7 anos não tinham responsabilidade alguma, não estando, portanto, sujeitos a 

processo, enquanto os menores entre 7 e 14 anos, que obrassem com 

discernimento poderiam ser considerados relativamente imputáveis e, nos termos do 

artigo 13 do mesmo Código, serem recolhidos às casas de correção "pelo prazo que 

ao juiz parecer, contanto que o recolhimento não exceda à idade de dezessete 

anos." 11

Com o advento da República, entrou em vigor o Código Penal dos 

Estados Unidos do Brasil, Decreto nº 847, de 11 de outubro de 1890, que adotou, 

critério diferenciado, pela idade, para a afirmação ou não da responsabilidade penal, 

ou seja: Irresponsável seria o adolescente infrator com idade até 9 anos (artigo 27, § 

1º); e, o maior de 9 anos e menor de 14 teria que ser submetido a avaliação de um 

magistrado (artigo 27, § 2º), sobre "a sua aptidão para distinguir o bem do mal, o 

reconhecimento de possuir ele relativa lucidez para orientar-se em face das 

alternativas do justo e do injusto, da moralidade e da imoralidade, do lícito e do 

ilícito”12, posto que a capacidade de culpa atrelava-se a obrar o menor com 

discernimento.

Entretanto, como o Novo Código foi elaborado às pressas, contendo, por 

isso, muitas falhas, teve de ser modificado por uma série de leis extravagantes. 

Estas leis foram reunidas na Consolidação das Leis Penais, pelo Decreto n.º 22.213 

de 14 de dezembro de 1932. 

Destarte, a Lei n.º 4.242, de 5 de janeiro de 1921, revogou todo o 

dispositivo do Código Penal de 1890, que no seu artigo 3º, não só autorizou o 

Governo da República a organizar o serviço de assistência e proteção à infância 

abandonada e delinqüente, construindo abrigos, fundando casas de preservação 

etc., bem como, em seu parágrafo 16, excluiu o menor (autor de crime ou 

contravenção) de algum processo quando ainda não tivesse completado 14 anos. 

Juntamente com o Decreto n.º 16.272, de 20 de dezembro de 1923, buscava-se, no 

                                                          
11 PIMENTEL, Manoel Pedro. A Constituinte e a Menoridade Penal, in Repertório IOB de Jurisprudência, 2 ª 
Quinzena de Junho de 1988, n º 12/88, p. 175. 
12 GARCIA, Basileu, op. cit. , p. 369. 

8



Brasil, proteger os menores abandonados e delinqüentes, estabelecendo, 

finalmente, em seu parágrafo 20: “o menor de 14 anos, indigitado autor ou cúmplice 

de crime ou contravenção, não será submetido a processo de espécie alguma e que 

o menor de 14 a 18 anos, indigitado autor ou cúmplice de crime ou contravenção, 

será submetido a processo especial”.

ANÍBAL BRUNO enfatiza: “nos fins do século XIX outra ordem de motivos 

veio influir na matéria – motivos de natureza criminológica e de política criminal, 

segundo os nossos conhecimentos sobre a gênese da criminalidade e a idéia da 

defesa social, que impunha deter os menores na carreira do crime. Daí nasceu o 

impulso que iria transformar radicalmente a maneira de considerar e tratar a 

criminalidade infantil e juvenil, conduzindo-a a um ponto de vista educativo e 

reformador”. 13

A Consolidação das Leis Penais do Desembargador VICENTE PIRAGIBE, 

publicada sob o título Código Penal Brasileiro, juntamente com as leis 

modificadoras em vigor (artigo 1º, Decreto nº 22.213, de 14 de dezembro de 1932), 

considerou que "não são criminosos os menores de 14 anos" (artigo 27, § 1º)14 ou 

"abaixo dos 14 anos não havia mais reconhecimento da imputabilidade".15

Por outro lado, quando com idade maior de 14 anos e menor de 18, a 

Consolidação determinou que o menor abandonado ou delinqüente fosse submetido 

"ao regime estabelecido pelo decreto n. 17.943-A, de 12 de Outubro de 1927, 

Código de Menores" (artigo 30), ou seja, o menor que tivesse de catorze a dezoito 

anos seria submetido a processo especial, podendo ser internado em escola de 

reforma, pelo prazo mínimo de três anos e máximo de sete (art. 69, § 3.°). 

O Projeto de autoria do renomado jurista GALDINO SIQUEIRA, de 1913, 

apesar de não ter sido objeto de consideração legislativa, trazia consigo em seu 

artigo 13, I, o limite de idade mantido em 14 anos16.

O Projeto SÁ PEREIRA, de 1927, mesmo após ter sido aprovado pela 

Câmara e encaminhado ao Senado, teve sustado o prosseguimento de sua 
                                                          
13 BRUNO, Aníbal. Direito Penal. Parte Geral. 3.ª ed. Rio de Janeiro: Forense, 1967, p. 543, v.1, t.2. 
14 PIERANGELI, José Henrique. Op. cit. , p. 331. 
15 PIMENTEL, Manoel Pedro. Ob. e loc. cits. 
16 PIERANGELI, José Henrique. Op. cit. , p. 405. 
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discussão, pelo advento de uma nova ordem política, que em seu artigo 20, fixava a 

idade limite em 16 anos. 

O Projeto ALCÂNTARA MACHADO, de 1938, foi o primeiro projeto 

organizado por incumbência do Ministro da Justiça Francisco Campos. No seu artigo 

15, inciso I, fixava a idade limite em 18 anos; e, em seu artigo 16, inciso I, tratava da 

sanção imputada aos maiores de 18 anos e menores de 21 que, poderiam ter sua 

pena diminuída ou ficarem sujeitos a medidas de segurança, se necessário.

Por fim, após serem feitas as devidas retificações por parte da Comissão 

Revisora, Alcântara Machado apresentou um segundo projeto de Código Penal em 

1940, que fixou a idade penal em 18 anos. 

Ilustrativo o item da Exposição de Motivos do Código Penal de 1940, que 

abordava o assunto da seguinte forma: “Os que preconizam a redução do limite, sob 

a justificativa da criminalidade crescente, que a cada dia recruta maior número de 

menores, não consideram a circunstância de que o menor, ser ainda incompleto, é 

naturalmente anti-social na medida em que não é socializado ou instruído. O 

reajustamento do processo de formação do caráter deve ser cometido à educação, 

não à pena criminal". 17

Assim sendo, o Código Penal veio substituir a Consolidação das Leis 

Penais, ao entrar em vigor, efetivamente, em 1.º de janeiro de 1942, trazendo 

consigo em seu artigo 23, a responsabilidade penal fixada aos 18 anos de idade; e, 

para tanto, adotou o critério puramente biológico (idade do autor do fato), 

abandonando o critério ‘determinante’ do discernimento. 

O Novo Código Penal é considerado pelos estudiosos como uma obra 

eclética, aceitando-se postulados da Escola Clássica e da Positiva, e utilizando o 

que havia de melhor nas legislações modernas de orientação liberal, especialmente 

o código italiano e suíço. Traz alguns princípios básicos, tais como: adoção do 

dualismo culpabilidade-pena e periculosidade-medida de segurança, consideração a 

respeito da personalidade do criminoso, a aceitação excepcional da 

responsabilidade objetiva. 
                                                          
17 BITENCOURT, Cezar Roberto. Tratado de Direito Penal. Parte Geral. 9.ª ed., São Paulo: Saraiva, 2004, p. 
361. 
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Assim sendo, podemos ressaltar que, com o advento do Código Penal de 

1940 (Decreto-Lei n.º2.848, de 7 de Dezembro de 1940), que, nesse passo, foi 

influenciado pelo Projeto Alcântara Machado, o legislador aumentou para 18 anos a 

idade ou "os menores de dezoito anos são penalmente irresponsáveis, ficando 

sujeitos às normas estabelecidas na legislação especial"18, e não havia como os 

considerar diferentemente, porque a regra fundamentava-se em presunção juris et 

de jure.

O Projeto de Código Penal de NELSON HUNGRIA HOFFBAUER, de 

1963, revisado por uma comissão formada pelo Ministro Milton Campos, também 

fixava a maioridade penal em 18 anos. Admitia, todavia, quando provada a 

maturidade, excepcionalmente, a imputabilidade do maior de 16 anos19.

Art. 32 – “o menor de 18 anos é penalmente irresponsável, 
salvo se, já tendo completado 16 anos, revela suficiente 
desenvolvimento psíquico para entender o caráter ilícito do 
fato e governar a própria conduta” 

“os menores entre 8 e 16 anos, bem como os menores de 
18 e maiores de 16 não responsáveis, ficam sujeitos às 
medidas educativas, curativas ou disciplinares determinadas 
na legislação especial”. 

Portanto, assim como no Código de 1940, o anteprojeto supracitado 

manteve o limite da imputabilidade penal em 18 anos, porém, comprovado o 

discernimento, o menor entre 16 e 18 anos de idade, poderia ser considerado 

imputável.

No Código Penal de 1969 (Decreto-Lei nº 1.004, de 21 de Outubro de 

1969, com as alterações introduzidas pela Lei nº 6.016, de 31 de dezembro de 1973, 

retificada no Diário Oficial de 6 de Março de 1974), "O limite da imputabilidade foi 

mantido, como regra geral, nos dezoito anos. Excepcionalmente, pode ser declarado 

                                                          
18 Na Exposição de Motivos ao Código Penal de 1940 escreveu-se que "Não cuida o projeto dos imaturos 
(menores de 18 anos), senão para declará-los inteira e irrestritamente fora do direito penal (art. 23), sujeito 
apenas à pedagogia corretiva da legislação especial". 
19 PIERANGELI, José Henrique. Op. cit. , p. 81. 
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imputável o menor de dezesseis a dezoito anos, se revela suficiente 

desenvolvimento psíquico para entender o caráter ilícito do fato e governar a própria 

conduta."20 Todavia, como a responsabilidade dos menores de 18 anos é de caráter 

excepcional, deverá ser declarada pelo juiz. 

Cumpre mencionar, outrossim, que no ano de 1969, uma comissão 

formada por membros do Ministério Público de São Paulo, apresentou um 

anteprojeto de Código Penal, também optando pelo critério biopsicológico, senão 

vejamos:

Art. 26 – “o menor de dezoito anos é inimputável, salvo se, 
já tendo dezesseis anos, revela suficiente desenvolvimento 
psíquico para entender o caráter ilícito do fato e determinar-
se de acordo com esse entendimento. Neste caso, a pena 
aplicável é diminuída de metade, até dois terços". 21

Portanto, quanto à imputabilidade, muitas alterações foram propostas e 

examinadas pelas comissões vigentes em cada época, mas, até aqui, o que se vê 

claramente é o limite da imputabilidade penal, apesar de mantido nos dezoito anos, 

como regra, poderia, contudo, ser declarado imputável pelo juiz, o maior de 16 anos 

e menor de 18, se comprovado seu discernimento. 

Se pelo Código Penal de 1940 a inimputabilidade residia num critério 

biológico (menoridade), no diploma de 1969, outro era o sistema de sua residência, 

ou seja, o biopsicológico, porque o menor entre 16 e 18 anos de idade responderia 

pelo fato se revelasse "suficiente desenvolvimento psíquico para entender o caráter 

ilícito do fato e determinar-se de acordo com este entendimento. Neste caso, a pena 

aplicável é diminuída de um terço até a metade", escreveu-se em sua Exposição de 

Motivos.

                                                          
20 Direitos Humanos na Transição Democrática (Documento entregue pela Comissão Teotônio Vilela ao 
Candidato à Presidência da República Dr. Tancredo Neves, Brasília, 12 de dezembro de 1984), p. 5. 
21 BRASIL. Anteprojeto de Código Penal. Parte Geral. “Revista Justitia” do Ministério Público. Vol. 67, 1970, 
p. 366. 
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Todavia, por outro lado, houve uma imperiosa necessidade de submeter 

os menores e jovem-adultos a tratamento especial, pelo qual quem não atingisse 21 

anos de idade, acabaria por cumprir pena separadamente dos demais condenados, 

já adultos (artigo 37, § 5.º). Além de, se primário, o cumprimento da pena imposta 

seria reduzido à sua metade. 

Se o Código Penal de 1969 não teve um só dia de vigência em nosso 

País, apesar de aprovado. Entretanto, outro diploma vigorou, concomitantemente, 

para a aplicação a outro tipo de crime, o político, conforme arbítrio do regime de 

exceção da época. 

Trata-se do Código Penal Militar, ou seja, Decreto-Lei n.º 1.001, de 21 de 

outubro de 1969, que firmou a imputabilidade, excepcionalmente, aos 16 anos: 

“Art. 50 – O menor de 18 (dezoito) anos é inimputável, salvo 
se, já tendo completado 16 (dezesseis) anos, revela 
suficiente desenvolvimento psíquico para entender o caráter 
ilícito do fato e determinar-se de acordo com este 
entendimento. Neste caso a pena aplicável é diminuída de 
1/3 (um terço) até ½ (metade)”. 

Entretanto, tal dispositivo não é mais aplicado, encontrando-se revogado 

com o advento da Constituição de 1988. 22 De igual modo, aconteceu a revogação 

da regra do artigo 51, do referido diploma, que tratava da "equiparação a maiores".

Na Reforma Penal de 1984, Lei nº 7.209, de 11 de julho de 1984, apenas 

restou alterada a regra do artigo 23 do Código Penal de 1940, não quanto à idade, 

contudo, o artigo 27 da lex nova estabelece que: "os menores de 18 anos são 

penalmente inimputáveis, ficando sujeitos às normas na legislação especial”.

Sua Exposição de Motivos explica que a opção da não mudança 

encontrou, na Política Criminal, a sua razão: 

                                                          
22 BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil: “Art. 228 – São penalmente inimputáveis os 
menores de dezoito anos, sujeitos às normas da legislação especial”. p. 131 
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 "Manteve o Projeto a inimputabilidade penal ao menor de 18 anos. 
Trata-se de opção apoiada em critérios de Política Criminal. Os 
que preconizam a redução do limite, sob a justificativa da 
criminalidade crescente, que a cada dia recruta maior número de 
menores, não consideram a circunstância de que o menor, ser 
ainda incompleto, é naturalmente anti-social na medida em que 
não é socializado ou instruído. O reajustamento do processo de 
formação do caráter deve ser cometido à educação, não à pena 
criminal. De resto, com a legislação de menores, recentemente 
editada, dispõe o Estado dos instrumentos necessários ao 
afastamento do jovem delinqüente, menor de 18 anos, do convívio 
social, sem sua necessária submissão ao tratamento do 
delinqüente adulto, expondo-o à contaminação carcerária". 23

Em 10 de outubro de 1979, entrou em vigor no Brasil o Código de 

Menores, instituído pela Lei nº 6.697, que incorporou vários textos esparsos que 

versavam sobre a matéria, dos quais podemos citar o Decreto n.º 16.272, de 20 de 

dezembro de 1923; o Decreto n.º 5.083, de 01 de dezembro de 1926; o Decreto n.º 

17.943-A, de 12 de outubro de 1927; o Decreto-Lei n.º 6.026, de 24 de novembro de 

1943; a Lei n.º 4.655, de 02 de junho de 1965; a Lei n.º 5.258, de 10 de abril de 1967 

e a Lei 5.439, de 22 de maio de 1968.

A lei n.º 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do 

Adolescente), revogou a legislação precedente, passando a regulamentar toda as 

questões referentes ao menor, vigente até os dias de hoje. 

                                                          
23 PIERANGELI, José Henrique. Op. cit.,  p. 640. 
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Capítulo II – Legislação Comparada. 

No Brasil, a idade penal para fins de responsabilidade foi limitada aos 18 

anos, mas, com base em pesquisas e estudos, não só no âmbito nacional, como 

internacional também, pode-se afirmar que existe uma grande tendência (a segunda 

maior) em fixar o limite de idade penal para fins de responsabilidade, abaixo de 18 

anos, fato este, inclusive, ocorrido em 1953, no VI Congresso da Associação 

Internacional de Direito Penal, reunido em Roma24. Não existe consenso, como 

abaixo é demonstrado, na fixação da idade penal no mundo, senão vejamos: 

IDADE PENAL PAÍSES 

7 ANOS África do Sul, Nigéria, Sudão, Tanzânia, Bangladesh, Índia, 
Myanmar, Paquistão, Tailândia. 

8 ANOS Escócia, Quênia, Indonésia. 

9 ANOS Irã (mulheres), Etiópia, Filipinas. 

10 ANOS Inglaterra, Ucrânia, Nepal. 

11 ANOS México, Turquia. 

12 ANOS Marrocos, Uganda, Coréia do Sul. 

13 ANOS França, Polônia, Argélia, Uzbequistão. 

14 ANOS Alemanha, Itália, Rússia, China, Japão, Vietnã. 

15 ANOS Dinamarca, Noruega, Suécia, Irã (homens), Egito. 

16 ANOS Argentina, Chile, EUA (alguns Estados). 

18 ANOS Brasil, Colômbia, Peru, EUA (alguns Estados). 

                                                          
24 Pierangeli, José Henrique. Op. cit., p. 655. 
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* Fundo das Nações Unidas para a infância (Unicef) de 2005. 25

Nos Estados Unidos da América do Norte, verificamos o seguinte: 

IDADE PENAL ESTADOS AMERICANOS – NORTE 

16 ANOS 
Connecticut, New York, North Carolina. 

17 ANOS
Georgia, Illinois, Luoisiana, Massachussets, Michigan, 
Missouri, New Hampshire, South Carolina, Texas, Wisconsin. 

18 ANOS Alabama, Alasca, Arizona, Arkansas, Califórnia, Colorado, 
Delaware, Distrito de Columbia, Flórida, Hawaii, Idaho, Indiana, 
Iowa, Kansas, Kentucky, Maine, Maryland, Minnesota, 
Mississipi, Montana, Nebraska, Nevada, New Jersey, New 
México, North Dakota, Ohio, Oklahoma, Oregon, Pennsylvania, 
Rhode Island, South Dakota, Tennessee, Utah, Vermont, 
Virginia, Washington, West Virginia, Wyoming. 

Total: 47 PAÍSES e 51 ESTADOS AMERICANOS. 

* Estudo realizado por Túlio Kahn.26

Diante do exposto, convém mencionar o pertinente comentário do 

brilhante jurista FRANCISCO DE ASSIS TOLEDO: “nada indica que a idade de 

dezoito anos seja um marco preciso no advento da capacidade de compreensão do 

injusto e de autodeterminação”. 27

Tal assertiva é corroborada por MANUEL LÓPEZ-REY, quando afirma que 

"A imaturidade é ainda muito propalada como explicação da irresponsabilidade do 

menor, por atos criminosos. Como a maturidade é multiforme e significa ‘chegar a 

um estado de desenvolvimento completo’, o termo é mal empregado, já que a idade 

não é uma prova de que um completo desenvolvimento foi atingido sob todos os 

aspectos. No entanto, sob impacto de uma série de afirmativas, a maioria delas de 

caráter médico-psicológico, foi aceita a tese segundo a qual antes de atingir uma 

certa idade os menores são incapazes de distinguir o certo do errado e ainda menos 

                                                          
25 Nesse sentido, ver anexo. 
26 KAHN, Túlio. Delinqüência juvenil se resolve aumentando oportunidades e não reduzindo idade penal.
Estudo disponível no site www.mj.gov.br e no IBCCrim n.° 104, ano 9, julho de 2001, p. 11. 
27 TOLEDO, Francisco de Assis. Princípios Básicos de Direito Pena. Rio de Janeiro: Editora Instituto de 
Estudos Jurídicos, 1991, p. 308. 
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capazes de entender o significado de algumas proibições fundamentais da 

sociedade. Portanto, devido à sua incapacidade, os menores vivem, supostamente, 

num mundo próprio”.28

Nessa esteira, PAULO JOSÉ DA COSTA JÚNIOR, de forma objetiva aduz 

que: "A moderna tendência é o estabelecimento da maioridade penal aos 16 anos. 

Na América do Sul, é o que estabelecem os códigos penais chileno (art. 10), o 

boliviano (art. 5.º) e o cubano (art. 16). Na Argentina, onde a maioridade penal 

apresenta-se aos 16 anos, se está postulando o retrocesso para 14 anos. O código 

penal russo (art. 16) e o chinês (art. 14) igualmente fixam a responsabilidade penal 

aos 16 anos, podendo ser reduzida para 14 anos nos crimes de homicídio, lesões 

graves, roubos ou outros delitos de igual gravidade. O código italiano estabeleceu a 

responsabilidade penal aos 14 anos e o código francês, de recente edição (1992), 

reduziu a maioridade penal para os 13 anos, o que parece demasiado. O código 

etíope, cuja elaboração se deve a Marc Ancel, em seu art. 53, fixou a 

responsabilidade penal aos 15 anos. O Direito Comparado, como se vê, autoriza e 

estimula a redução". 29

Como ressalta Túlio Kahn, um estudo da ONU, mostrou através de

estatísticas que, de um total de 57 legislações estrangeiras analisadas, apenas 17% 

adotam idade inferior a 18 anos como critério para definição legal de adulto e logo 

responsável penalmente, v.g. Argentina; a participação dos menores na 

criminalidade está em torno de 10%, v.g. no Japão, país de condições sociais tidas 

como ideais, os jovens respondem por 42,6% dos delitos; dentre os países que 

adotam tal critério, destacam-se: Bermudas, Chipre, alguns Estados Americanos, 

Grécia, Haiti, Índia, Inglaterra, Marrocos, Nicarágua, São Vicente e Granadas30.

                                                          
28 LÓPEZ-REY, Manoel. CRIME.O mais completo estudo sobre o crime em todas as suas formas e 
manifestações. Trad. Regina Brandão. Rio de Janeiro: Artenova , 1973, p. 199. 
29 COSTA JÚNIOR, Paulo José da. Maioridade Penal. Notáveis do Direito Penal. Teses Modernas e Avançadas. 
Brasília: Editora Consulex, 2006, p. 370. 
30 KAHN, Túlio. Delinqüência juvenil se resolve aumentando oportunidades e não reduzindo idade penal.
Estudo disponível no site www.mj.gov.br e no IBCCrim n.° 104, ano 9, julho de 2001, p. 11. 
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A fixação da idade de 18 anos é resultante das conclusões do Seminário 

Europeu de Assistência Social das Nações Unidas, realizado em Paris, em 1949, no 

qual ficou decidido que “nos países europeus, ou pelo menos nos países de 

civilização ocidental, é desejável que a idade necessária para as atitudes penais não 

seja fixada abaixo dos 18 anos”, e ainda, “em geral, não pode existir  uma completa 

certeza dos padrões do comportamento e de pensamento adultos serem atingidos 

antes da idade de 18 anos”.31

Cumpre, outrossim, ressaltar que o Código Penal da Espanha, em vigor 

desde maio de 1996, considerado o Código Penal europeu mais moderno, elevou a 

idade de responsabilização penal de 16 para 18 anos, sem deixar de tratar da 

responsabilidade penal dos menores. 32

Com exceção dos Estados Unidos e Inglaterra, todos os demais países 

são considerados pela ONU como de médio ou baixo Índice de Desenvolvimento 

Humano (IDH), o que torna a punição de jovens infratores ainda mais problemática. 

Enquanto nos EUA e Inglaterra a juventude tem assegurada condições mínimas de 

saúde, alimentação e educação, nos demais países (como no Brasil) isto está longe 

de acontecer. Nos países ditos desenvolvidos pode fazer algum sentido argumentar 

que a sociedade deu aos jovens o mínimo necessário e, com base nesse 

pressuposto, responsabilizar individualmente os que transgridem a lei.

Por outro lado, na Nicarágua, Índia ou no Brasil, apenas 3,96% dos 

adolescentes que cumprem medida sócio-educativa concluíram o ensino 

fundamental. Tal constatação leva LUIZ OTÁVIO AMARAL, a ponderar de forma 

enfática: “É imoral, assim, querer equiparar a legislação penal juvenil brasileira à 

inglesa ou norte-americana - esquecendo-se da boa qualidade de vida que os jovens 

desfrutam há décadas naqueles países; que nosso Estado e nossa sociedade 

assegurem primeiro as mesmas condições e depois, quiçá, terá alguma moral para 

cogitar de responsabilidade individual dos jovens e alterar a lei penal, punir e vingar-

se daquele a quem abandonou à própria sorte; e, aqui não se argumente que o 

problema da delinqüência juvenil aqui é mais grave que alhures e que por isso a 

                                                          
31 Ídem.
32 Trata-se de uma Lei independente, denominada Lei Orgânica de Responsabilidade Penal do Menor. 
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punição deve ser mais rigorosa: tomando 55 países da pesquisa da ONU como 

base, na média os jovens representam 11,6% do total de infratores, enquanto no 

Brasil a participação dos jovens na criminalidade está em torno de 10%. Portanto, 

dentro dos padrões internacionais e abaixo mesmo do que se deveria esperar, em 

virtude das carências generalizadas dos jovens brasileiros. No Japão, onde tem 

tudo, os jovens representam 42,6% dos infratores e ainda assim a idade penal é de 

20 anos. Se o Brasil chama a atenção por algum motivo é pela enorme proporção de 

jovens vítimas de crimes e não pela de infratores". 33

Dados da Organização das Nações Unidas (ONU), que realiza a cada 

quatro anos a pesquisa Crime Tends (Tendências do Crime), revelam que são 

minoria os países que definem o adulto como pessoa menor de 18 anos de idade, 

ao comparar com os demais que diversificaram o limite imposto para 

responsabilidade penal do adolescente infrator, justificando, portanto, a orientação 

da maioria dos códigos modernos que elevaram o limite de idade penal para 18 

anos.

Exceção à tendência dos códigos modernos em estabelecer a idade penal 

em 18 anos, o direito italiano estabelece o período de inimputabilidade completa até 

os catorze anos de idade, sendo considerado imputável dos catorze aos dezoito 

anos, se dotado da capacidade de entendimento e de vontade, embora esteja 

prevista a diminuição da pena em função da idade. Complementando, PAULO JOSÉ 

DA COSTA JÚNIOR, nos conta que os menores são julgados na Itália por um juízo 

especializado, denominado Tribunale per iminoerenni.34

Por outro lado, os menores podem ser beneficiados pela aplicação do 

perdão judicial ou da pena pecuniária, quando a pena privativa de liberdade não 

supere três anos; pela liberação condicional, que poderá ser ordenada pelo ministro 

em qualquer momento da execução da sanção penal; pela reabilitação, que concede 

quando o menor se mostrar emendado, além de outros benefícios, previstos em leis 

                                                          
33 AMARAL, Luiz Otávio. A redução da imputabilidade penal. Disponível na internet: www.ibccrim.org.br, 
04/06/2004. 
34 COSTA JÚNIOR, Paulo José da. Código Penal Comentado. 8ª ed. São Paulo: DPJ, p. 121. 
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sucessivas, de direito penal, processual penal e penitenciário, que formaram o 

chamado direito penal dos menores.35

Outrossim, tal direito é caracterizado: por um acentuado exame da 

personalidade, averiguando-se os antecedentes pessoais e familiares dos menores 

delinqüentes, sob o aspecto físico, psíquico e ambiental; a sanção deverá cumprir 

finalidade educativo-preventiva, com ampla individualização do tratamento; 

especialização do juízo, que é o Tribunal de Menores, integrado por magistrados 

especializados e leigos, que serão escolhidos entre biológicos, psiquiatras, 

antropólogos criminais, pedagogos e psicólogos.

A imputabilidade, contudo, é dependente da capacidade de compreender 

e de querer. Recorremos aos comentários de VINCENZO MANZINI, sobre a matéria:  

Mentre, come già si è detto, per riconoscere l’imputabilitá è 
necessario accertare la capacità tanto di intendere quanto di 
volere, per escludere l’imputabilità è sufficiente accertare la 
mancanza anch della sola capacità di intendere, o della sola 
capacità di volere. (...) 
Accertamento della capacita di intendere e di volere – Questo 
accertamento è rimesso allá discrezione Del giudice Del mérito (di 
regola: tribunale per i minorenni o sezione di corte d’appello per i 
minorenni), nel processo nel quale il minorenne è imputato. 
Accertata la capacita di intendere e di volere e la colpevolezza Del 
soggetto, il giudice pronuncia condanna, infligge la pena, e, se il 
soggetto è socialmente pericoloso, ordina anche quelle misure di 
sicurezza Che sono aplicabili ai minorenni condannati. 
Ma, nonostante l’accertata capacita di intendere e di volere e la 
colpevolezza, il giudice, qualora ricorrano lê condizioni indicate 
nell’art. 169 cod. Pen. (modificato dall’art. 19 del decreto legge 20 
luglio 1934 cit.), può omettere la condanna e con cedere invece il 
‘perdono giudiziale’(...). 
Quando il minore viene condannato, ‘la pena ordinaria per il reato 
commesso deve essere diminuita’, perchè, pur essendosi accertata 
la capacità di intendere e di volere, rimane tuttavia l’immaturità 
etico-pschica del soggetto, così che si tratta d’una ‘capacità non 
piena’. (...) 
Le pene detentive si scontano in stabilimenti speciali o in sezioni 
speciali degli stabilimenti ornari” (...). (1946: v.1, p. 96) 

                                                          
35 MANZINI, Vincenzo. Istituzioni di Diritto Penale Italiano. Parte Generale. Ottava edizione aggiornata. 1946, 
p. 96, vol. I. 
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Assim, como já foi dito, para reconhecer a imputabilidade é necessário 

constatar a capacidade tanto de compreender quanto de querer, para excluir a 

imputabilidade é suficiente constatar a falta somente da capacidade de 

compreender, ou somente a capacidade de querer". 36

Já no direito alemão, a jugendstrafrecht criada pela Lei de 4 de agosto de 

1973, é destinada aos menores entre catorze e dezoito anos e, em determinadas 

condições, também aos jovens entre dezoito e vinte e um anos, bem como, 

preconiza que os menores de catorze anos são confiados ao direito assistencial. 

São três, as sanções do direito alemão, de finalidade reeducativa (sem 

excluírem uma componente retributiva): as medidas educativas (instrução, vigilância 

ou entrega do menor a uma entidade educacional); as medidas disciplinares 

(advertência, obrigação de reparar o dano, de prestar um trabalho em favor da 

vítima, de desculpar-se, de devolver uma soma em favor de instituições de utilidade 

pública, bem como a prisão durante o tempo livre da semana, ou por período 

máximo de quatro semanas); e as penas detentivas juvenis, que se diferenciam das 

demais pela sua maior duração, de um mínimo de seis meses a um máximo de cinco 

anos.37

Por fim, insta salientar, conforme mencionado anteriormente que, em 

alguns países como, por exemplo, a Espanha, existe uma política criminal, desde 23 

de novembro de 1995, com a aprovação da Lei Orgânica n.º 10, que, embora tenha 

                                                          
36 Idem. Tradução da Obra Istituzioni di Diritto Penale Italiano. Parte Generale. Ottava edizione aggionnata., 
1946, p. 96, vol. I. "Enquanto, como já foi dito, para reconhecer a imputabilidade é necessário constatar a 
capacidade tanto de compreender quanto de querer, para excluir a imputabilidade é suficiente constatar a falta 
somente da capacidade de compreender, ou somente a capacidade de querer. (...) Constatação da capacidade de 
compreender e de querer - Esta constatação é confiada à discrição do juiz de mérito (em geral: Tribunal para 
menores ou Cessão da Corte de Apelação para menores), no processo no qual o menor é julgado. Constatada a 
capacidade de compreender e de querer e a culpabilidade do sujeito, o juiz pronuncia a condenação, aplica a 
pena e, se o sujeito é socialmente perigoso, ordena também as medidas de segurança que são aplicáveis aos 
menores condenados. Mas, apesar da constatação da capacidade de compreender e de querer e a culpabilidade, o 
juiz, embora recorram as condições indicadas no art. 169 do cód. penal (modificado pelo art. 19 do decreto-lei de 
20 de julho de 1934 citado) pode omitir a condenação e conceder, ao contrário, o 'perdão judicial'(...). Quando o 
menor for condenado, a 'pena ordinária para o crime cometido' deve ser diminuída porque, mesmo sendo 
constatada a capacidade de compreender e de querer, pemanece, todavia, a imaturidade ético-psíquica do sujeito, 
por isso trata-se de uma 'capacidade não plena'. (...) As penas de detenção são cumpridas em estabelecimentos 
especiais ou em seções especiais dos estabelecimentos ordinários" (...).
37 COSTA JÚNIOR, Paulo José da. Op. cit., p. 122.
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fixado a maioridade penal aos 18 anos, também se preocupou em regulamentar a 

responsabilidade penal dos menores, em especial os que possuem entre 16 e 18 

anos de idade, através de uma Lei independente, a chamada ‘Lei Orgânica de 

Responsabilidade Penal do Menor’.38

JOSÉ SEBASTIÃO FAGUNDES CUNHA, estudioso no assunto, observa 

que, apesar de ter a idade limite de 18 anos estabelecida pelo Código Penal para 

referir-se à responsabilidade dos menores, o país sentiu necessidade de impor outro 

limite mínimo a partir do qual se inicia a possibilidade de começar a exigir essa 

responsabilidade, isto é, aos catorze anos de idade, posto que, as infrações 

cometidas pelas crianças com idade inferior a essa idade, presume-se, via de regra, 

serem irrelevantes. 39

Nesse sentido, a Exposição de Motivos da Lei espanhola prossegue 

afirmando que foram criados critérios para formação da Lei Orgânica, baseados na 

doutrina do Tribunal Constitucional, sobre as garantias e o respeito aos direitos 

fundamentais, necessários e indispensáveis, imperiosos nos procedimentos 

seguidos pelos Juizados de Menores da Espanha. As medidas não possuem caráter 

repressivo, mas sim, de prevenção especial, orientadas para a efetiva reinserção e o 

superior interesse do menor sendo, para tanto, guiada pelos seguintes princípios: 

natureza formalmente penal, porém materialmente sancionadora-educativa do 

procedimento e das medidas aplicáveis aos infratores menores de idade; 

reconhecimento expresso de todas as garantias que se derivam do respeito aos 

direitos constitucionais e das especiais exigências do interesse do menor; 

diferenciação de diversos tramites a efeitos processuais e sancionadores na 

categoria de infratores menores de idade; flexibilidade na adoção e execução das 

medidas aconselhadas pelas circunstâncias do caso concreto; competência das 

entidades autônomas relacionadas com a reforma; e proteção de menores para a 

execução das medidas impostas na sentença e controle judicial desta execução. 

                                                          
38 CUNHA, José Sebastião Fagundes. A Responsabilidade Penal dos Menores na Espanha e o Estatuto da 
Criança e do Adolescente. Disponível na internet: www.ibccrim.org.br, 03.03.2001. 
39 Idem. 
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Prossegue, ainda, aludindo que, referida Lei Orgânica de 

Responsabilidade Penal do Menor por ser de natureza sancionadora, trata a 

responsabilidade jurídica dos menores infratores, através de intervenção de natureza 

educativa, com a proporcionalidade entre o fato e a sanção ou a intimidação 

dos destinatários da norma. Essa intervenção conta com uma equipe de 

profissionais especializados no âmbito das ciências jurídicas, visando adequar a 

aplicação das medidas aos princípios processuais necessários. (grifos nossos) 

Desta forma, instaura-se um processo contra o menor apenas após se 

esgotarem todas as possibilidades de solucionar o feito, ou seja: não abertura do 

procedimento ou renúncia ao mesmo, ressarcimento antecipado ou conciliação entre 

infrator e vítima, além dos pressupostos de suspensão condicional da medida 

imposta ou de substituição da mesma durante a execução. 

Assim sendo, foi estabelecido o limite de catorze anos de idade para exigir 

responsabilidade sancionadora aos menores de idade, diferenciando a aplicação da 

Lei Orgânica quando se tratar de menores entre 14 e 16 anos, bem como entre 16 e 

18 anos, por apresentarem um e outro grupo, características diferenciadas que 

requerem tratamento diferenciado, seja do ponto de vista científico ou jurídico, 

constituindo um agravante para os maiores de 16 anos que cometem delitos 

mediante violência, intimidação ou que causem perigo para as pessoas. 

O estudioso supracitado, ainda, conclui sua pesquisa sobre a legislação 

penal espanhola, aludindo que a Lei Orgânica pode ser aplicada aos maiores de 18 

anos e menores de 21 anos, conforme o artigo 69 do Código Penal vigente na 

Espanha, desde que acordada pelo Juiz, atendendo às circunstâncias pessoais e o 

grau de maturidade do autor, à natureza e à gravidade dos fatos. Tal interpretação 

traduz para o pesquisador, inovação e revolução do sistema penal espanhol, ao 

possibilitar a aplicação da legislação menorista ao jovem entre 18 e 21 anos de 

idade.

23



Capítulo III – A idade Penal e o Direito Constitucional. 

A Constituição Federal de 1988, ainda que anterior à Convenção sobre os 

Direitos da Criança utilizou como fonte o projeto da normativa internacional e 

sintetizou aqueles preceitos que mais tarde seriam adotados pelas Nações Unidas.40

O sistema de Direito Penal deve se harmonizar com as liberdades, as 

garantias e os direitos estabelecidos pela lei fundamental. A inviolabilidade, por 

exemplo, dos direitos concernentes à vida, à liberdade, à segurança e à 

propriedade, assegurados pelo art. 5.º, caput, da Constituição Federal, há de ser 

resguardada por normas incriminadoras. São elas que definem os valores 

fundamentais da vida em sociedade que o Direito Penal visa proteger. 

Segundo estabelece o artigo 27 do Código Penal, “os menores de dezoito 

anos são penalmente inimputáveis, ficando sujeitos às normas estabelecidas na 

legislação especial". 41

O Constituinte de 1988, adotando um critério de excessiva abrangência na 

elaboração da Carta Magna, abrigou no seu texto matérias que poderiam 

perfeitamente ser objeto de leis ordinárias. Resulta desta disposição detalhista do 

legislador constituinte, talvez até movido pelo espírito reinante à época, de afirmação 

da existência de direitos, já que o país se democratizava, após 20 anos de Ditadura 

Militar, a inclusão na Constituição Federal (artigo 228), de matéria já regulamentada 

e em plena vigência, como o limite de idade constante no supracitado dispositivo do 

Código Penal, além de positivar direitos peculiares de crianças e adolescentes: 

idade mínima de 14 anos para admissão ao trabalho, observado o disposto ao art. 

7.º, XXXIII; garantia de direitos previdenciários e trabalhistas; garantia de acesso do 

trabalhador adolescente à escola; garantia de pleno e formal conhecimento da 

atribuição de ato infracional, igualdade na relação processual e defesa técnica por 

profissional habilitado, segundo dispuser a legislação tutelar específica; obediência 

aos princípios de brevidade, excepcionalidade e respeito à condição peculiar de 

pessoa em desenvolvimento, quando da aplicação de qualquer medida privativa da 

liberdade; estímulo do poder público, através de assistência jurídica, incentivos 

                                                          
40 ALVES, Roberto Barbosa. Direito da Infância e da Juventude. São Paulo: Saraiva, 2005, p. 7. 
41 A matéria é regulada pela Lei n.º 8.069, de 13.7.1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) e o Dec.-
lei n.º 6.026, de 24.11.1943. 
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fiscais e subsídios, nos termos da lei, ao acolhimento, sob a forma de guarda, de 

criança ou adolescente órfão ou abandonado; programas de prevenção e 

atendimento especializado à criança e ao adolescente dependente de entorpecentes 

e drogas afins. 

Portanto, a Constituição Federal, visando a proteção dos direitos e 

garantias que dizem respeito, especificamente, às crianças e aos adolescentes, 

estabeleceu princípios que viriam a se converter em diretrizes de uma lei 

superveniente como o Estatuto da Criança e do Adolescente.42

O Estatuto, por sua vez, teria que seguir o balizamento instituído pela Lei 

Maior, o que, de fato, ocorreu, ao estabelecer no seu artigo 104, “caput”, a idade de 

18 anos como marco para a penalização de práticas delituosas elencadas no Código 

Penal.

A inimputabilidade penal, antes dos dezoito anos, assim, pela primeira vez 

em nossa história, recebeu tratamento de matéria constitucional, com todas as 

implicações de ordem legislativa decorrentes. 

Tal dispositivo Constitucional, todavia, não é aceito de forma unânime pela 

coletividade, principalmente quando do cometimento de ato infracional grave, 

(considerado crime hediondo para os imputáveis) por menores, num quadro de 

aumento acentuado da criminalidade em geral, ocasião em que muitas vozes se 

erguem, com ressonância nos meios de comunicação, clamando pelo rebaixamento 

do limite de idade da imputabilidade penal. 

Justamente, em se tratando de norma constitucional, qualquer 

modificação exige um “quorum” qualificado, ou seja, dois terços de votos favoráveis 

dos componentes do Legislativo – Câmara dos Deputados e Senado. 

Há, contudo, uma razão para a dificuldade de se alterar o texto 

constitucional, qual seja a de tornar a Lei Maior um conjunto de princípios que 

permaneçam no tempo, cuja obediência seja assimilada de tal forma pelos cidadãos, 

que se torne prática tão usual como certas regras do direito consuetudinário. 

                                                          
42 BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. 41.ª ed. São Paulo: Saraiva, 2008, p. 131. 
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Se alguns dispositivos constitucionais ainda podem ser alterados, através 

de “quorum” qualificado, outros há que não podem ser modificados, como a forma 

federativa do Estado, o voto direto, secreto, universal e periódico, a separação dos 

poderes, os direitos e garantias individuais. São as chamadas cláusulas pétreas. 

Diante do contexto, cabe examinar a questão da diminuição da idade para 

efeito da imputabilidade penal, primeiramente pela possibilidade de tal medida ser 

concretizada através de emenda constitucional, o que necessitaria de dois terços de 

votos favoráveis das duas Casas do Congresso, ou, em segundo lugar, se inexistir a 

possibilidade, por se tratar de direito individual garantido pelas cláusulas pétreas. 

A polêmica se instala porque, como veremos adiante, muitos afirmam que 

o artigo 228 da Constituição Federal, que trata da questão da maioridade penal, 

pode ser entendido como garantia individual, mesmo não estando incluída no 

respectivo Título (II) da Constituição que regula a matéria, não podendo, portanto, 

ser alterado sem afronta às cláusulas pétreas. Outros sustentam, nessa mesma 

linha contrária à sua alteração, que determinada proposta afrontaria uma decisão 

fundamental do constituinte e não poderia, por isso, ser admitida. 

Mas, existe uma corrente (minoritária) em crescimento, que discorda 

dessa imutabilidade da idade da inimputabilidade penal, uma vez que não se 

encontra elencada no artigo 5° da Constituição Federal e, portanto, não se trata de 

cláusula pétrea, defendendo, assim, a redução da maioridade penal. 

Neste capítulo, porém, vamos apenas nos ater sobre a questão legislativa 

e constitucional do tema. 

Destarte, uma das hipóteses que aqui se apresenta é a de considerar o 

artigo 228 uma cláusula pétrea, pertencente ao cerne imutável da Carta Magna de 

1988. Dessa maneira, a idade da imputabilidade penal aos dezoito anos consistiria 

numa garantia fundamental do indivíduo (das crianças e adolescentes), ou seja, um 

direito da mesma importância daqueles relacionados no art. 5.º, caracterizando, 

assim, uma ‘cláusula pétrea’, que, como tal, é insuscetível de ser abolida por 

Emenda à Constituição. 
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A outra, é justamente oposta, pela qual o artigo 228 pode ser alterado por 

não ser uma garantia individual protegida pela impossibilidade de mudança 

conferida às ‘cláusulas pétreas’. 

Para os defensores da redução da maioridade penal, isso somente poderá 

suceder, quando for alterado o disposto no artigo 228, que versa sobre matéria de 

ordem constitucional.

Nessa esteira, a questão controvertida gira em torno do fato da idade 

penal estar ou não elencada entre os direitos e garantias individuais, podendo ser, 

assim, ‘analogamente’ considerada cláusula pétrea.

Ademais, por estarem protegidas pela força do artigo 60, § 4º, IV da 

Constituição Federal, esta seria imutável e insuscetível de ser alterada por via de 

emenda constitucional. 

Noutro sentido, temos uma corrente que defende a posição contrária, na 

qual apenas o artigo 5°, (e seus incisos, alíneas e parágrafos), traduziria direitos e 

garantias individuais com força das chamadas cláusulas pétreas. Nessa linha, 

defendendo explicitamente essa corrente, encontramos a juíza LUCIANA DE 

OLIVEIRA LEAL, que comenta: “sendo o artigo 228, matéria de ordem 

constitucional, sua alteração seria perfeitamente possível, somente por meio de 

emenda constitucional que possa alterar o dispositivo em questão, conforme 

preceitua o disposto no artigo 60 da Carta Maior”. 43

Prosseguindo em seu parecer, a juíza do Rio de Janeiro conclui nos 

dizendo, ainda, que, embora essa alteração seja possível, pois decorre 

principalmente de política criminal e legislativa, a emenda constitucional que vier 

alterar a disciplina desta matéria demandará, para a sua perfeita aplicação, a 

reforma da legislação infraconstitucional respectiva, visando à preservação do 

sistema.44

                                                          
43 LEAL, Luciana de Oliveira. A Redução da Idade de Imputabilidade Penal e seus Aspectos Constitucionais.
Revista da EMERJ, v.6, n.24, 2003, p. 263. 
44 Idem, p. 264. 
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Por derradeiro, MIGUEL REALE JR., muito embora seja contrário à 

redução da idade penal para 16 anos, entende que não constitui cláusula pétrea o 

aludido art. 228, mas não pelo fato de “não estar incluído no art. 5.º da Constituição 

Federal, referente aos direitos e garantias individuais mencionados no art. 60, IV, da 

Constituição. Não é regra pétrea, pois não se trata de um direito fundamental ser 

reputado penalmente inimputável até completar dezoito anos. A medida foi adotada 

pelo Código Penal e depois pela Constituição Federal em face do que se avaliou 

como necessário e conveniente, tendo em vista atender aos interesses do 

adolescente e da sociedade”.45

Como é cediço, a Constituição Brasileira de 1988, em seu artigo 60, § 4º, 

IV, consagra como cláusulas pétreas, os direitos e garantias individuais, sem 

elencar, todavia, expressamente, quais seriam esses direitos, ou seja, trata-se de 

normas intangíveis que limitam o poder reformador e não admitem sua expansão, 

através de ato interpretativo, para evitar sua ruptura total, senão vejamos:

(...) Art. 60. A Constituição poderá ser emendada mediante 
proposta:

(...) § 4º - Não será objeto de deliberação a proposta de 
emenda tendente a abolir: 

(...) IV - os direitos e garantias individuais. 

Outrossim, podemos concluir que somente por meio da interpretação 

pode-se chegar a identificá-lo. Mas, a forma federativa de Estado, o voto direto, 

secreto, universal e periódico, a separação dos poderes, os direitos e garantias 

individuais, incluindo-se aí os direitos adquiridos, como já anteriormente 

especificados, não podem sofrer mudanças, porquanto são inamovíveis, isto é, 

insuscetíveis de emenda. 

                                                          
45 REALE JÚNIOR, Miguel. Instituições de Direito Penal. Parte Geral., 2.ª ed.Rio de Janeiro: Forense, 2004, p. 
212. 
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Convém destacar o parecer de UADI LAMMÊGO BULOS, sobre o 

assunto, no qual ele classifica as (chamadas ‘cláusulas petreas’) ‘cláusulas de 

inamovibilidade’, “como sendo aquelas que possuem uma supereficácia, ou seja, 

que contém uma eficácia total, uma força paralisante e absoluta de toda a legislação 

que vier a contrariá-las, quer implícita, quer explicitamente. Daí serem insuscetíveis 

de reforma”. E, sobre o assunto, ainda, complementa e conclui: “Permanecem 

imodificáveis, exceto nas hipóteses de revolução, quando ocorre ruptura na ordem 

jurídica, para se instaurar uma outra. Como se vê, as ‘cláusulas de inamovibilidade’ 

trazem limites materiais ao poder de reforma constitucional, os quais foram 

reconhecidos pelo Supremo Tribunal Federal”. 46

Com efeito, GUILHERME DE SOUZA NUCCI, reforça ainda mais a 

corrente defensora da alteração da idade penal: “A única via para contornar essa 

situação, permitindo que a maioridade penal seja reduzida, seria através de emenda 

constitucional, algo perfeitamente possível, tendo em vista que, por clara opção do 

constituinte, a responsabilidade penal foi inserida no capítulo da família, da criança, 

do adolescente e do idoso, e não no contexto dos direitos e garantias individuais 

(Capítulo I, art. 5.º, CF.). Não podemos concordar com a tese de que há direitos e 

garantias humanas fundamentais soltos em outros trechos da Carta, por isso 

também cláusulas pétreas, inseridas na impossibilidade de emenda prevista no 

artigo 60, § 4º, IV, CF, pois sabe-se que há ‘direitos e garantias de conteúdo 

material’ e ‘direitos e garantias de conteúdo formal’. O simples fato de ser introduzida 

no texto da Constituição Federal como direito e garantia fundamental é suficiente 

para transformá-la, formalmente, como tal, embora possa não ser assim considerada 

materialmente”.47

Ademais, existe, também, uma outra concepção decorrente da idéia 

(conseqüente) de soberania popular, que deveria admitir que a Constituição pudesse 

ser alterada a qualquer tempo por decisão do povo ou de seus representantes.

                                                          
46 BULOS, Uadi Lammêgo. Cláusulas Pétreas na Constituição de 1988. Extraído da Revista In Verbis,
publicada pelo Instituto dos Magistrados do Brasil, n.º 15. Disponível em: 
www.suigeneris.pro.br/direito_dc_petreas. Acesso em: 04/04/2005. 
47 NUCCI, Guilherme de Souza. Código Penal Comentado. São Paulo: RT, 2003, pp. 191-192. 
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Nessa esteira, o Ministro do Supremo Tribunal Federal, GILMAR 

FERREIRA MENDES, argumentava, quando ainda era Procurador da República, 

que “tal entendimento levaria a uma instabilidade da Constituição, a despeito das 

cautelas formais estabelecidas para uma eventual mudança”. 48

“Resta evidenciada aqui a permanente contradição entre o poder 

constituinte originário, que outorga ao povo o direito de alterar a Constituição, e a 

vocação de permanência desta, que repugna mudanças substanciais". 49

Com relação ao tema discutido, o Ínclito Ministro da Instância Superior, 

traz à baila um importante ensinamento: “Do prisma teórico, a questão foi seriamente 

contemplada por CARL SCHMITT, para quem a problemática assentarse-ia na 

distinção entre constituinte e legislador constituinte; e, a modificação da constituição 

não se confunde com sua abolição - exemplo colhido do artigo 2.º da Lei 

Constitucional francesa, de 14 de agosto de 1884”.50

Ainda nesta senda, conclui dizendo que: “Para SCHMITT, portanto, não se 

fazia mister que a Constituição declarasse a imutabilidade de determinados 

princípios. É que a revisão não poderia, de modo algum, afetar a continuidade e a 

identidade da Constituição”.51

Neste sentido, oportuno se faz mencionar o pensamento de IVES 

GANDRA MARTINS, com relação à questão: “(...) o constituinte, ao pretender 

imutáveis determinadas cláusulas, normas, princípios ou ideologias, impõe sua 

inalterabilidade, não permitindo que os poderes constituídos, que poderão se tornar 

derivados venham, quanto àquelas cláusulas, a exercer seu poder legiferante. Ao 

assim agirem, todavia, esquecem que a história da raça humana muda em 

velocidade crescente e as conjunturas tendem a se modificar com celeridade cada 

                                                          
48 MENDES, Gilmar Ferreira. Limites da Revisão: Cláusulas Pétreas ou Garantias de Eternidade 
– Possibilidade de sua Superação. Disponível em: direitobancario.com.br/artigos/direitoconstitucional. Acesso 
em: 04/04/2005.
49 Idem. 
50 IBidem. Apud. “La forme républicaine du Gouvernement ne peut faire l’objet d’une proposition de revision: 
Se una determinata modifica della costituzione è vietata da un’ espressa disposizione legislativa costituzionale, 
si tratta solo di una conferma di questa distinzione di revisione e abolizione della costituzione”, Dottrina della 
costituzione” loc. cit. 
51 Idem, p. 148. 
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vez maior, exigindo novos refreamentos, impondo novos desafios que não podem 

ficar amarrados por legisladores sem visão antecipatória". 52

Por fim, a legislação especial à qual se referem os artigos 228 da 

Constituição Federal e 27 do Código Penal Brasileiro, está contido no Estatuto da 

Criança e do Adolescente, Lei n.º 8.069/90, mais especificamente, no “caput” do 

artigo 104, supracitado e que será abordado, com mais ênfase, em um capítulo a 

parte, no decorrer deste trabalho: 

Art. 104. São penalmente inimputáveis os menores de dezoito 
anos, sujeitos às medidas previstas nesta Lei. 

Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei, deve ser considerada a 
idade do adolescente à data do fato. 

Nesse sentido, fica demonstrado o quanto, por meio desses três 

dispositivos legislativos, o legislador optou por dar especial proteção àqueles 

indivíduos que, pela sua idade ou transformações dela decorrentes, acredita não 

serem capazes (inteiramente) de perceber a ilicitude de seus atos, posição da qual 

discordam alguns juristas e parte da população. GUILHERME NUCCI, inclusive 

afirma: “a maioridade penal além de não ser direito fundamental em sentido material 

(não há notícia de reconhecimento global nesse prisma), também não o é no sentido 

formal, não havendo qualquer impedimento para a emenda constitucional 

suprimindo ou modificando o art. 228 da Constituição. Não se pretende, com tal 

modificação, combater a criminalidade, como muitos pensam. De fato, não é a 

redução da maioridade penal que poderá solucionar o problema do incremento da 

prática delitiva no País, embora seja recomendável que isso seja feito para adaptar a 

lei penal à realidade". 53

Como se viu, a polêmica maior gira em torno do artigo 228 da 

Constituição, ou seja, se a maioridade penal estaria ou não elencada entre os 

direitos e garantias individuais e, ainda, constituindo os 18 anos de idade o marco 

em que se inicia a vida adulta, em que a pessoa se torna titular de direitos e 

obrigações, conforme se estabelece o novo Código Civil a partir de 2003, ou se 

                                                          
52 MARTINS, Ives Gandra da Silva. Espectro e limitação das normas inalteráveis da Constituição. Revista do 
Instituto dos Advogados de São Paulo, número especial de lançamento. São Paulo: RT, 1988, p. 111. 
53 NUCCI, Guilherme de Souza. Op. cit. , p. 191. 
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sujeita às cominações por prática de atos ilícitos, de acordo com o Código Penal, há, 

contudo, atividades cuja prática se permite com idade inferior, como por exemplo, no 

caso do direito ao voto aos 16 anos54, embora facultativo, bem como, às ligadas ao 

Direito do Trabalho, que possibilita iniciação do trabalho aos 14 anos55, na qualidade 

de aprendiz. 

                                                          
54 Conforme previsto na Constituição Federal de 1988, artigo 14, parágrafo 1.º, inciso II, alínea "c" - o voto é 
facultativo para os maiores de 16 anos e menores de 18 anos. BRASIL. Constituição da República Federativa do 
Brasil. 41.ª ed. São Paulo: Saraiva, 2008, p. 16. 
55 Conforme previsto na Constituição Federal de 1988, com redação dada pela Emenda Constitucional n.º 20 de 
15/12/1998, em seu artigo 7.º, inciso XXXIII - a idade mínima para trabalhar é 16 anos, embora o menor com 14 
anos possa ser admitido como aprendiz. BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. 41.ª ed. São 
Paulo: Saraiva, 2008, p. 13. 
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Capítulo IV – Os critérios adotados para se determinar a idade da 

responsabilidade penal do delinqüente.   

LUIZ REGIS PRADO, assim trata os três critérios utilizados para se 

determinar a capacidade penal, conforme entendimento doutrinário vigente, 

atualmente, em nosso ordenamento jurídico: 

 - “Sistema biológico ou etiológico, leva em consideração a doença 
mental, enquanto patologia clínica, ou seja, o estado anormal do 
agente. Seu protótipo vem a ser o artigo 64 do Código Penal 
Francês, de 1810: ‘Não há crime nem delito, quando o agente 
estiver em estado de demência ao tempo da ação’; 

- Sistema psicológico ou psiquiátrico, tem em conta apenas as 
condições psicológicas do agente à época do fato. Diz respeito 
apenas às conseqüências psicológicas dos estados anormais do 
agente. Sua base primeira é o Código canônico: ‘Delicti sunt 
incapaces qui actu carent usu rationis’. Em nosso país, agasalhou 
a fórmula psiquiátrica o Código Criminal do Império (1830), nos 
seguintes termos: ‘Artigo 10 – Também não se julgarão criminosos: 
§ 2º Os loucos de todo gênero, salvo se tiverem lúcidos intervalos 
e nelles commetterem o crime’. Nesse sentido, ainda os Códigos 
Penais da Áustria (1852); da Espanha (1848); de Portugal (1886); 

- Sistema biopsicológico ou misto, atende tanto às bases biológicas 
que produzem a inimputabilidade como às suas conseqüências na 
vida psicológica ou anímica do agente. Resulta, assim, da 
combinação dos anteriores: exige, de um lado, a presença de 
anomalias mentais, e, de outro, a completa incapacidade de 
entendimento (fórmula do artigo 26, CP). É o acolhido, na 
atualidade, pela, pela maioria das legislações penais (ex:: Código 
Penal italiano, artigo 88; Código Penal espanhol de 1995, artigo 20; 
Código Penal alemão, arts. 20 e 21; Código Penal português, 
artigo 20, etc.)”.56

Nesse sentido, ANÍBAL BRUNO, já afirmava que, dos três critérios, podia-

se concluir que “o primeiro era deficiente, porque não bastava a existência de 

determinado estado anômalo mental para fazer concluir pela exclusão dos 

elementos psíquicos da imputabilidade”, posto que, via de regra, dependia do 

momento da evolução da perturbação mental; o segundo, por sua vez, por não fazer 

referência às causas que as determinam, “deixava a fórmula muito imprecisa e 

capaz de ser entendida abusivamente” pelo legislador; mas, decerto, o terceiro, por 

ele “melhor chamado de ‘biopsicológico-normativo’, a lei se referindo a determinados 
                                                          
56 PRADO, Luiz Regis. Curso de Direito Penal Brasileiro. 2.ed. São Paulo: RT, 2001, pp. 271-272. 
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estados anormais do espírito, restringe o alcance dessa referência com a exigência 

de certas conseqüências psicológicas daqueles estados (...) associando-se o critério 

biológico ao psicológico”, no qual um complementa o outro.57

Com efeito, oportuno se faz uma breve retrospectiva histórica a respeito 

do assunto discutido, senão vejamos:

Os povos da antigüidade consideravam o desenvolvimento biológico 

suficiente para atingir-se a fase adulta, que variava de povo para povo, ou seja: 12 

anos para os francos sálios e saxões; 14 anos para os suevos, 15 anos para os 

francos ripuários, visigodos e bungundos.58

Já na idade moderna, a evolução se mostra na medida em que a idade 

penal para fins de responsabilidade do infrator, na Europa Ocidental, não é mais 

influenciada pelos costumes bárbaros, mas pelas regras mais avançadas do Direito 

Romano, no qual se utiliza muito a máxima romana "a malícia supre a idade" e a do 

"uso da razão" para orientar a decisão concreta da imputabilidade criminal. 

Nesse caminho, ainda, o professor da Universidade de Brasília, LUIZ 

OTÁVIO AMARAL, nos mostra e conclui com bastante precisão que: “Como se vê, 

jamais a idade (que traduz o nível de uso da razão/discernimento) foi irrelevante na 

história da luta do homem contra o crime. Desde os obscuros tempos em que o 

Direito (acientífico ainda) penal não passava de mera vingança e cujas reprimendas 

eram tão cruéis quanto ofensivas à construção (ao longo de séculos de muita luta 

sangrenta) do valor humano como algo transcendental e axiomático. Muitas 

legislações antigas e contemporâneas têm tratado a reação penal na faixa etária da 

criança (o infans, dos romanos) ao jovem-adulto com base no critério gradual (de 12 

até 15 ou 16 anos e daí até 21 ou 23 anos) só medidas educativas naquela primeira 

etapa e com medidas de cunho repressivo/intimidatório, mas sempre acompanhadas 

de atenuantes em face da pouca idade do delinqüente”.59

                                                          
57 BRUNO, Aníbal. Op. cit.  p.131. 
58 Amaral, Luiz Otavio. A redução da imputabilidade penal. Disponível na internet: www.ibccrim.org.br, 
04.06.2004. 
59 Idem. 
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Com efeito, para o juiz ÉDER JORGE, “o Legislador manteve-se fiel ao 

princípio de que a pessoa menor de 18 anos não possui desenvolvimento mental 

completo para compreender o caráter ilícito de seus atos, ou de determinar-se de 

acordo com esse entendimento, erigindo, inclusive, o dogma constitucional (CF, 

artigo 228). Adotou-se o sistema biológico, em que é considerada tão-somente a 

idade do agente, independentemente da sua capacidade psíquica". 60

Na verdade, o Legislador Penal brasileiro, no Código Penal de 1940, 

adotou a presunção legal como forma de estabelecer o limite de idade para fins de 

responsabilidade penal aos 18 anos, preferindo, assim, o sistema biológico como 

definidor da capacidade penal. 61

Igualmente, o Legislador de 1984, também adotou o mesmo critério por 

assim dizer, fazendo-se distinção apenas na forma de expressão semântica que 

utilizou para defini-lo, no qual, ao invés do termo ‘irresponsáveis’, utilizado pelo 

Legislador de 1984, o Legislador de 1940 preferiu o termo ‘inimputáveis’. 

Contudo, é de todo oportuno salientar que, ao adotar o sistema ou 

princípio biológico, ignorou o legislador o virtual desenvolvimento mental ou não do 

infrator, não perquirindo a ocorrência ou não de sua plena capacidade de entender o 

caráter ilícito do fato ou determinar-se segundo esse entendimento. 

O Código Penal de 1969 (Decreto-lei nº 1.004/69), que não chegou a 

viger, por exemplo, possibilitava a imposição de sanção penal a menor entre 16 e 18 

anos, apenas se este revelasse suficiente desenvolvimento psíquico, suficiente para 

entender o caráter ilícito do fato e de determinar-se de acordo com esse 

entendimento, ou seja, se comprovado o seu discernimento. 62

Concomitantemente, entrou em vigor o Código Penal Militar (Dec.-lei n.º 

1.001, de 21.10.1969), no qual se podia encontrar algumas propostas comuns a 

ambos os diplomas, como a redução do limite da capacidade penal para 16 anos, se 

                                                          
60 ÉDER, Lorge. Redução da maioridade penal. Disponível na internet: www.jus.com.br/doutrina/texto, 
06.06.2002. 
61 Obs: sempre que tratar da menoridade.
62 O Código Penal de 1969, com a reforma introduzida pela Lei n.º 6.016, de 31.12.1973, foi revogado pela Lei 
n.º 6.578, de 11.10.1978. 
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o agente revelasse suficiente desenvolvimento psíquico para entender o caráter 

ilícito do fato e determinar-se de acordo com esse entendimento.63

Nessa esteira, PAULO JOSÉ DA COSTA JÚNIOR, assim enfatiza: "O 

Código Penal de 1969 adotava tal posição, que facultava ao juiz, no caso concreto, 

após exame das condições cognitivas e volitivas do réu, decidir sobre a 

conveniência da aplicação da lei penal ao menor". 64

Este era o chamado sistema ou critério biopsicológico, ou seja, o de 

submissão da pessoa entre 16 e 18 anos à avaliação psicológica para saber se, ao 

tempo do fato, possuía discernimento sobre a ilicitude de seus atos. 

Assim sendo, pode-se concluir que o critério biopsicológico adotado pelo 

nosso ordenamento jurídico-penal vigente, segundo aduz o jurista NELSON 

HUNGRIA, é o mesmo que foi adotado pelo Código Penal de 1969 supracitado, ou 

seja, “ele foi adotado pelo CP Tipo para a América Latina (artigo 19) e pelo CP 1969 

(artigo 31), que manteve, afinal, a disposição da lei em vigor”.65

Cumpre mencionar que, no artigo 33 do Código Penal de 1969, adotando-

se o critério biopsicológico, era possível a imposição de pena ao menor entre 16 e 

18 anos que demonstrasse discernimento. 

Convém destacar, que a figura do discernimento, em especial, neste 

período, foi muito contestada e criticada por grandes juristas, dentre os quais 

podemos citar, mais uma vez, pela lucidez do seu comentário, TOBIAS BARRETO, 

que sentenciou ser esta “uma constatação de dificílima apreciação, podendo ser 

descoberto até em uma criança de cinco anos". 66

Não obstante, a Lei nº 6.016, de 12 de dezembro de 1973, revogou o 

Código Penal que não superou a fase da vacatio legis, posto que não entrou em 

vigor no país, elevando a idade para 18 anos. 

                                                          
63 A regra do art. 50 do Código Penal Militar, sobre a inimputabilidade relativa, no entanto, foi revogada 
tacitamente pelo art. 228 da Constituição Federal de 1988. 
64 COSTA JÚNIOR, Paulo José da. Maioridade Penal. Notáveis do Direito Penal. Teses Modernas e Avançadas. 
Brasília: Consulex, 2006, p. 370. 
65 HUNGRIA, Nélson. Comentários ao Código Penal. 3.ª ed. Rio de Janeiro: Forense, 1956, p. 604, v.3. 
66 MENEZES, Tobias Barreto de. Menores e Loucos em Direito Penal. Menores e Loucos em Direito Penal. Rio 
de Janeiro: Organizações Simões, 1951. p. 49. 
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Naquela época, os opositores alegaram dois inconvenientes para justificar 

a desaprovação do disposto no Código Penal de 69, que foram: a dificuldade para 

se aferir à capacidade de culpa na faixa etária antes indicada e a exigência, na 

prática, de trabalhosa e dificultosa perícia. 

Sobre o tema aludido, o promotor PAULO JOSÉ FREIRE TEOTÔNIO, nos 

apresenta um enfoque muito interessante que merece grande apreço, nos seguintes 

termos: “apesar de não ser possível adotar um limitador etário (sistema biológico), é 

um tertius genius, ou seja, combinar-se o sistema biológico com o sistema de prática 

de infrações anteriores, de natureza grave, ou seja, compor o sistema anteriormente 

adotado com outro de natureza objetiva, que, entretanto, leve em consideração 

critérios também de natureza subjetiva, que possam indicar que o infrator, mesmo 

que prescindindo de exames técnicos de criminologia, psiquiatria ou psicologia, 

entenda perfeitamente o caráter ilícito de sua conduta e tenha se comportado de 

acordo com tal entendimento”. 67

Em suma, enquanto o critério biológico (ou cronológico) estabelece uma 

idade fixa para considerar o menor inimputável; o critério psicológico tem por 

fundamento a capacidade de entender e de querer de forma mais ampla, não 

levando em consideração a idade, mas tão somente a capacidade cognosciva para 

que o agente possa ser punido68; e, o critério biopsicológico, adotado pelo Código 

Penal brasileiro de 1969, bem como pelo Código Penal Militar, exige não somente a 

idade mínima, como também a capacidade do agente. Desse modo, o menor entre 

dezesseis e dezoito anos, que revelasse suficiente desenvolvimento psíquico para 

entender o caráter ilícito do fato e determinar-se de acordo com esse entendimento, 

responderia penalmente pelo crime praticado.69

Todavia, dos critérios citados acima, o legislador ‘preferiu’ o biológico, ao 

fixar a responsabilidade penal única e exclusivamente com base na idade do autor 

do fato, desconsiderando o desenvolvimento mental do menor em questão, que por 

sua vez, acaba por ficar isento de pena, ainda que plenamente capaz de entender o 

                                                          
67 TEOTÔNIO, Paulo José Freire. A Emancipação Penal como forma de substituição da Tese de Redução da 
Capacidade Penal. Revista Síntese de Direito Penal e Processo Penal – n.º 16 – out./nov. 2002, p. 58. 
68 O critério psicológico é utilizado com freqüência nos países do common low. 
69 COSTA JÚNIOR, Paulo José da. Ob. cit,. p. 120.

37



caráter ilícito do fato e de determinar-se de acordo com esse entendimento, pelo 

menos na grande maioria dos casos. 

Portanto, o nosso Código Penal vigente, ao estabelecer que os menores 

de dezoito anos são inimputáveis, adotou uma presunção absoluta de 

inimputabilidade. Basta que o menor tenha menos de dezoito anos para ser 

considerado inimputável, com base num critério meramente biológico, a 

menoridade.70

Trata-se de exclusão da culpabilidade pela inimputabilidade presumida 

que é conferida aos menores de 18 anos, sendo estes isentos de punibilidade por 

não poderem ser responsabilizados criminalmente por seus atos, com base no 

critério puramente biológico adotado por nossa legislação, ficando sujeito, apenas, 

às medidas de proteção e socioeducativas previstas na lei especial. 

FLÁVIO AUGUSTO MONTEIRO DE BARROS, ao aludir sobre a 

presunção absoluta do critério biológico, ou seja, a de que os menores de 18 anos 

não reúnem a capacidade de autodeterminação, conclui: "Trata-se, porém, de mera 

ficção, pois nenhum critério científico pode demarcar o exato momento em que se dá 

o pleno desenvolvimento de sua personalidade moral". 71(2006: p. 366) 

Com relação aos critérios descritos nesse capítulo, por exemplo, PAULO 

JOSÉ DA COSTA JÚNIOR, nos relata que, “na Inglaterra, foram realizadas 

experiências sobre a época do surgimento dos pressupostos da maturidade 

biológica. Foram investigadas, para tanto, características secundárias da 

masculinidade (barba, engrossamento da voz etc.). Chegou-se à conclusão de que, 

em média, tais características passaram a aparecer dois anos antes, no pós-guerra. 

Atribuiu-se a maior precocidade biológica ao amadurecimento psicológico pelo qual 

passou o povo britânico, com o sofrimento e a angústia causados pela grande 

guerra”.72

E, comentando o disposto acima, conclui dizendo que “se fizesse no Brasil 

experiência similar, embora não tivéssemos passado por igual calamidade, 
                                                          
70 Idem.
71 BARROS, Flávio Augusto Monteiro de. Direito Penal. Parte Geral. 5.ª ed. São Paulo: Saraiva, 2006. p. 366, 
v.1. 
72 COSTA JÚNIOR, Paulo José da. Ob. cit. p. 122. 

38



chegaríamos a resultados quiçá surpreendentes. Com o progresso dos meios de 

comunicação de massa, o amadurecimento do jovem faz-se sentir em cada geração 

que se sucede. Os acadêmicos de direito com os quais convivemos, nestes vários 

anos de ensino, evidenciam este amadurecimento vertiginoso e progressivo". 73

Ademais, a presunção absoluta de inimputabilidade, que faz com que o 

menor seja considerado como tendo desenvolvimento mental incompleto, decorre de 

um critério de política criminal que não admite prova em contrário. 74

Sobre a questão da ‘política criminal’, mister se faz salientar que iremos 

examiná-la com mais afinco em capítulo específico deste trabalho.

                                                          
73 Idem. 
74 JESUS, Damásio Evangelista de. Direito Penal. Parte Geral. 21.ª ed. São Paulo: Saraiva, 1998, p. 506.   
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Capítulo V – A idade penal e os Direitos Humanos. 

A legislação editada para regulamentar a Constituição no que refere à 

proteção da criança e do adolescente obedece não somente à Constituição em si, 

mas também à Convenção Sobre os Direitos da Criança. 75

Três documentos internacionais deram origem a uma mudança no modelo 

legislativo brasileiro: as Regras Mínimas para a Administração da Justiça de 

Menores (Regras de Beijing, Res. 40/33, de 29-11-1985, da Assembléia Geral das 

Nações Unidas); a Convenção sobre os Direitos da Criança (Res. 1.386, de 20-11-

1989, da Assembléia Geral da ONU); e as Diretrizes para a Prevenção da 

Delinqüência Juvenil (Diretrizes de Riad, Res. 45/112, de 14-12-1990, da 

Assembléia Geral da ONU). A ONU reconheceu a criança e o adolescente como 

sujeitos de direitos, e não apenas como objetos de proteção, recomendando aos 

países-membros que estabelecessem uma justiça especializada e que construíssem 

um modelo processual caracterizado pelo processo devido, pela presunção de 

inocência e pelos critérios de proporcionalidade e igualdade76.

Com efeito, os direitos e garantias de crianças e adolescentes encontram 

um efetivo apoio em normas de organismos internacionais. 

De fato, desde meados dos anos oitenta, as Nações Unidas têm 

trabalhado incessantemente, produzindo textos de grande importância, dentre os 

quais destacam-se: 

- Declaração Universal dos Direitos Humanos (Resolução 217, de 10-12-

1948, da Assembléia Geral das Nações Unidas); 

- Declaração dos Direitos da Criança (Resolução 1.386, de 20-11-1959, 

da Assembléia Geral das Nações Unidas); 

                                                          
75 A Assembléia-Geral das Nações Unidas, adotou a Convenção sobre os Direitos da Criança – Carta Magna para 
as crianças de todo o mundo - em 20.11.1989, através da Resolução n. L. 44 (XLIV) e, no ano seguinte, o 
documento foi oficializado como lei internacional, sendo que começou a ser aplicada em 02.09.1990. Trata-se de 
uma Convenção simbolizadora de um instrumento de direitos humanos mais aceito na história universal. Em 30 
de junho de 1996, já contava com a ratificação de 195 países. Somente três países não ratificaram a Convenção. 
Os Estados Unidos, a Somália e o Timor Leste (que somente se tornou de fato um país independente em maio de 
2002). 
76 ALVES, Roberto Barbosa. Direito da Infância e da Juventude. São Paulo: Editora Saraiva, 2005, p 7. 
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- O Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos (Resolução 2.200, de 

19-12-1966, da Assembléia Geral das Nações Unidas); 

- Regras Mínimas para a Administração da Justiça de Menores – Regras 

de Beijing (Resolução 40/33, de 29-11-1985, da Assembléia Geral das Nações 

Unidas); 

- Diretrizes para a Prevenção da Delinqüência Juvenil – Diretrizes de Riad 

(Resolução 45/112, de 12-12-1990, da Assembléia Geral das Nações Unidas); e, 

- Regras para a Proteção dos Menores Privados de Liberdade (Resolução 

45/113, de 14-12-1990. da Assembléia Geral das Nações Unidas). 

Há, nos dias atuais, um crescente interesse dos vários segmentos que 

compõem a opinião pública, pelo tema da redução da idade da inimputabilidade 

penal, que se traduz em debates nos meios de comunicação, pesquisas, 

movimentos de entidades pró e contra, sem que seja alcançada uma posição 

consensual.

Tal interesse se deve, logicamente, pela sensação de impunidade que se 

constitui, para muitos, um dos principais fundamentos do aumento da criminalidade e 

da insegurança pública, lamentavelmente ocorrido aqui em nosso país. 

Não podemos ignorar que a situação social do Brasil, também, é uma das 

causas do aumento da criminalidade, visto que o país se desenvolveu de forma 

irregular, tendo umas regiões mais adiantadas que outras, o que contribuiu para um 

êxodo rural extremado, com reflexos numa distribuição de renda insatisfatória, 

concentrada nas mãos de uma minoria em detrimento da grande maioria. 

Neste contexto, não se coaduna com a realidade social do país as 

prescrições estabelecidas no art. 3.º do Estatuto da Criança e do Adolescente, 

quando dispõe expressamente que “a criança e o adolescente gozam de todos os 

direitos fundamentais à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que 

trata esta Lei, assegurando-se-lhes, por lei ou por outros meios, todas as 
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oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, mental, 

moral, espiritual e social em condições de liberdade e dignidade.77

Nesta esteira, não se podia esperar outra coisa que não fosse o 

crescimento do índice de criminalidade, no qual, a participação de jovens e crianças, 

bem como, adolescentes nas práticas dos delitos penais, é dramaticamente 

estampada na insensibilidade do olhar, bem como, muitas vezes, nos gestos brutais 

e na maneira impiedosa como são consumados. 

O descaso dos governantes, de um modo geral, com o social em nosso 

país, nas últimas décadas, só poderia desestruturar ainda mais a população mais 

carente que, sequer, encontra um meio digno de sobreviver (quem dirá então de 

viver!), dentro desta triste e lamentável realidade, em que a pobreza, a miséria, a 

falta de saúde, educação, higiene, emprego, condições mínimas e indispensáveis à 

sobrevivência de qualquer ser humano, estão ausentes, sem falar nas mais variadas 

discriminações que, infelizmente, ainda permeiam a nossa sociedade.   

Para melhor sedimentar esse processo, o jornalista GILBERTO 

DIMENSTEIN, nos afirma que: "Está provado que a violência só gera mais violência. 

A rua serve para a criança como uma escola preparatória. Do menino marginal, 

esculpe-se o adulto marginal, talhado diariamente por uma sociedade violenta que 

lhe nega condições básicas de vida”. 78

Desta forma, a corrente que é contra a mudança da idade penal de 18 

para 16 anos, isto é, a redução da maioridade penal, baseia-se em fundamentos 

legais já mencionados anteriormente, justificados, contudo, atribuindo a culpa da 

situação vigente apenas à ausência de uma força governamental mais atuante, o 

que de fato existe, mas que não pode ser considerada como a única causa do 

incremento da criminalidade praticada por menores.

                                                          
77 Foram instituídos dois códigos de menores no passado, um em 1927 e outro em 1979. Ambos consolidaram 
tipologias acerca do “menor” abandonado e do “menor” infrator, servindo de parâmetros para a internação, 
exclusão e institucionalização de crianças e adolescentes pertencentes às camadas mais pobres da sociedade. O 
Estatuto da Criança e do Adolescente, criado em 1990, por meio da Lei n.º 8.069, de 13 de junho, procurou 
extirpar o estigma calcado em crianças e adolescentes com a eliminação do termo “menor”, visando recuperar a 
dignidade, o respeito ocultado durante muito tempo, trazendo, ao mesmo tempo, garantias aos direitos de todas 
as crianças. Rodrigues, Gutemberg Alexandrino. Os filhos do Mundo – A face Oculta da Menoridade. (1964-
1979). IBCCrim. São Paulo. 2001. p. 274. 
78 DIMENSTEIN, Gilberto. O cidadão de Papel - A infância, adolescência e os Direitos Humanos no Brasil.
São Paulo:Ática, 1994. 
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Cumpre obtemperar, portanto, que não é porque existe essa falha maior 

por parte dos governantes, no que diz respeito às questões sociais, que vamos 

fechar nossos olhos e deixar que delinqüentes ganhem mais forças a cada dia que 

passa, utilizando-se como pretexto a crise e/ou o caos social porque passa o país. 

Contudo, segundo o entendimento do Professor MANUEL LÓPEZ-REY, 

“quanto à teoria de que o crime pode ser reduzido ou extirpado pela melhoria das 

condições materiais, a experiência mostra que, se bem que o progresso reduza 

algumas formas de crime, também cria outras, muitas vezes mais graves do que as 

que existiam anteriormente". 79

E, acrescenta, “no que diz respeito ao crime, os países desenvolvidos são 

mais vulneráveis do que os em desenvolvimento. Um dos motivos é que quanto 

maior é o desenvolvimento, tanto maiores são as esperanças da coletividade e do 

indivíduo, surgindo então a frustração, o conflito e o protesto social”.80

Uma das maiores defensoras da corrente contrária à redução da idade 

para efeitos de responsabilidade penal do adolescente infrator é a jurista FLÁVIA 

PIOVESAN, que se manifestou da seguinte forma sobre o tema em questão: “Estas 

propostas refletem reações emocionais e imediatistas, causadas pelo desespero 

decorrente da crise da segurança pública e da alta taxa de criminalidade”. 81

Em linha oposta às idéias defendidas pela jurista assim se manifesta, por 

exemplo, MIGUEL REALE: “Tendo o agente ciência de sua impunidade, está dando 

justo motivo à imperiosa mudança na idade limite da imputabilidade penal, que deve 

efetivamente começar aos dezesseis anos, inclusive, devido à precocidade da 

consciência delitual resultante dos acelerados processos de comunicação que 

caracterizam nosso tempo". 82

                                                          
79 LÓPEZ-REY, Manuel. CRIME. O mais completo estudo sobre o crime em todas as suas formas e 
manifestações. p. 01. 
80 Idem. pp. 02-03. 
81 PIOVESAN, Flávia. A inconstitucionalidade da redução da maioridade penal. Disponível em: 
www.direitocriminal.com.br, 04.07.2001. 
82 REALE, Miguel. Nova Fase do Direito Moderno. São Paulo: Saraiva, 1990, p. 161. 
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 Também, podemos citar o professor IVES GANDRA MARTINS, que, em 

uma de suas obras, pondera: “Cuidar do menor é algo fundamental. Considerá-lo 

inimputável até dezoito anos, como no passado, um contra-senso”. 83

Veja-se o oportuno comentário do professor FERNANDO TOURINHO 

FILHO, com relação à aquisição da maioridade plena, para efeito de 

responsabilidade civil aos 18 anos, como estabelece o Novo Código Civil: “Agora, 

dizendo o art. 5. ° do Código Civil que a menoridade cessa aos 18 anos, é sinal de 

que o legislador entendeu (e com razão) que, de 1916 para cá, o mundo mudou. É 

preciso levar em consideração o progresso da ciência, os meios de comunicação, a 

televisão, o mundo mágico do computador, a tecnologia avançada, naves pelo 

espaço cósmico. Tudo isso criou uma nova mentalidade. Os moços de hoje têm 

outra visão dos problemas. A luta pela vida fê-los adquirir uma maturidade precoce. 

Assim, todas aquelas disposições caíram no vazio". 84

Em decorrência, se houve uma mudança do legislador em relação à plena 

capacidade para a prática dos atos civis mais complexos, aos dezoito anos, não 

seria despropositado que, pelos mesmos motivos acima elencados, a idade da 

imputabilidade penal fosse reduzida para os dezesseis anos. 

Contudo, neste capítulo, o mais importante é salientar a co-relação 

existente entre o tema em questão e os Direitos Humanos. 

Nesta esteira, ainda, FLÁVIA PIOVESAN, aborda e conclui sobre o 

assunto da seguinte forma: “a proposta afronta parâmetros internacionais de 

proteção dos direitos humanos, que o Estado Brasileiro se comprometeu a cumprir. 

Destaca-se, a título de exemplo, os artigos 37, alínea “b”, 40 e 41 da Convenção 

sobre os Direitos da Criança, ratificada pelo Brasil em 1990, que prevêem a 

excepcionalidade e a brevidade das medidas privativas de liberdade aplicáveis a 

adolescentes, bem como a exigência de tratamento digno, pautado pela 

reintegração e desempenho construtivo na sociedade, quando da prática de ato 

infracional. Por força do artigo 5°, § 2° da Constituição, os direitos enunciados em 

                                                          
83 BASTOS, Celso Ribeiro. MARTINS, Ives Gandra. Comentário à Constituição do Brasil. São Paulo: Saraiva, 
1998, p. 1032, v.8. 
84 TOURINHO FILHO, Fernando. Menoridade e o Novo Código Civil. Artigo publicado no Jornal do Advogado. 
Julho de 2003. p.16. 
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tratados internacionais de proteção dos direitos humanos somam-se aos direitos 

nacionais, reforçando a imperatividade jurídica dos comandos constitucionais já 

mencionados, relativamente ao direito à proteção especial de adolescentes.  

Por estes motivos, a proposta de redução da maioridade penal apresenta-

se eivada de inconstitucionalidade, tanto por afrontar a principiologia e racionalidade 

constitucional, como por afrontar a normatividade internacional incorporada pelo 

Estado Brasileiro, que conferem ao adolescente absoluta primazia e prioridade, na 

condição de especial sujeito de direito, dotado de plena dignidade". 85

Por oportuno, cabe mencionar que, para o ex-Ministro da Justiça MIGUEL 

REALE JR., “os adolescentes são muito mais vítimas de crimes (sic) do que autores, 

contribuindo esse fato para a queda da expectativa de vida no Brasil, pois se existe 

um “risco Brasil”, este reside na violência da periferia das grandes e médias cidades. 

Dado impressionante é o de que 65% dos infratores menores vivem em família 

desorganizada, junto com a mãe abandonada pelo marido, que por vezes tem filhos 

de outras uniões também desfeitas, e lutam para dar sobrevivência à sua prole". 86

                                                          
85 PIOVESAN, Flávia. A inconstitucionalidade da redução da maioridade penal. Disponível em: 
www.direitocriminal.com.br, 04.07.2001. 
86 REALE JÚNIOR, Miguel. Instituições de Direito Penal. Parte geral. 2ª ed. Rio de Janeiro: Forense, 2004. p. 
213. 

45



Capítulo VI – A idade Penal e o Estatuto da Criança e do Adolescente. 

Após abordar de forma sucinta a questão social entrelaçada à questão de 

direitos humanos, nada mais justo e coerente do que tratar da problemática 

legislativa que envolve toda essa questão, ou seja, a legislação federal que vigora 

desde 1990, a Lei n.º 8.069, denominada ECA – Estatuto da Criança e do 

Adolescente e o Dec.-lei n.º 6.026, de 24.11.1943, que não foi revogado pelo 

Estatuto.87

A lei especial foi criada, após inúmeros estudos e pesquisas, que 

culminaram na constatação que “o adolescente, como pessoa que ainda vive o 

processo de amadurecimento físico, psicológico e emocional, merece além de uma 

simples censura e castigo da sociedade, a oportunidade de, através das medidas 

pedagógicas, mudar seu comportamento". 88

Dessa forma, o Estatuto da Criança e do Adolescente permitiu que o 

direito de menores cedesse lugar ao direito da infância e da juventude. Houve um 

abandono da doutrina da situação irregular em favor da doutrina da proteção 

integral, na qual uma justiça de menores, tuitiva e paternalista cedeu lugar a uma 

justiça da infância e da juventude mais adequada aos moldes do direito científico e 

das normas constitucionais.89

Dentre as mudanças, o Estatuto da Criança e do Adolescente proscreveu 

o termo “menor” e preferiu os vocábulos criança e adolescente para definir, 

respectivamente, as pessoas de até 12 anos e aquelas que tenham entre 12 e 18 

anos de idade. 90

                                                          
87 Em 13 de julho de 1990, o Presidente da República, Fernando Collor de Melo, decreta e sanciona a Lei 
Federal n.º 8.069, que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). Com isso, é revogado o 
Código de Menores. A Lei n.º 8.069 dispõe sobre a proteção integral à criança e ao adolescente. Considera-se 
criança, para efeitos dessa lei, a pessoa até 12 anos de idade incompletos, e adolescente aquela entre 12 e 18 anos 
de idade. Nos casos expressos em lei, aplica-se excepcionalmente o ECA às pessoas entre 18 e 21 anos de idade. 
88 SIMÕES, Gláucia R. M. Martins. A redução da idade de responsabilidade penal solucionaria o problema da 
violência? Revista Jurídica da Universidade de Franca. Ano 4, n.º 6, 2001. p. 79. 
89 ALVES, Roberto Barbosa. Op. cit.  p. 8. 
90 Idem. Segundo o autor, a superioridade do conceito adotado pelo Estatuto, pode ser notada especialmente 
quando se fala do processo por ilícito penal, cujo único sujeito ativo é o adolescente. Ademais, o termo “menor” 
tem conteúdo normativo jurídico escasso e se presta a diferentes definições. 
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Assim, no Brasil, "Considera-se criança a pessoa até doze anos de idade 

incompletos e adolescente aquela entre doze e dezoito anos de idade", conforme 

alude o artigo 2º, da lei supracitada. 

São menores-adultos aqueles que têm 18 ou mais anos até a idade de 21, 

para os quais, excepcionalmente, nos casos expressos em lei, aplica-se o Estatuto 

(artigo 2º, parágrafo único). 91

Os menores de 18 anos são presumidamente inimputáveis92, porque 

possuidores de desenvolvimento mental incompleto. A criança que pratica um fato 

típico e antijurídico sujeita-se a uma medida de proteção. O adolescente que pratica 

um fato típico e antijurídico sujeita-se a uma medida socioeducativa. 

A presunção de inimputabilidade dos menores de 18 anos é absoluta, 

baseada num critério exclusivamente biológico. Portanto, ainda que casado ou 

emancipado o agente, será ele considerado inimputável para fins penais. 

Por outro lado, a lei especial reafirma a inimputabilidade dos menores de 

dezoito anos à data do fato, conforme preceituam o aludido art. 104 e seu parágrafo 

único, assim como, trata como atos infracionais, todas aquelas condutas descritas 

como crime ou contravenção no Código Penal (art. 103). 

O adolescente suspeito da prática de ato infracional goza de todos os 

direitos e garantias processuais constantes dos arts. 106 a 111, da Lei n.º 8.069/90. 

Se tais direitos não forem respeitados, há nulidade. 

A definição trazida pelo Dicionário MICHAELIS,93 com relação às 

expressões ‘criança’ e ‘adolescente’, a saber: 1. criança: ser humano no período da 

infância; pessoa que se entretém com coisas pueris ou não trata os negócios com 

                                                          
91 CRETELLA JÚNIOR, José; CRETELLA NETO, José. Direito Penal. 16.ª ed. Rio de Janeiro: Forense, 2004. 
p. 29. "A maioridade penal é atingida a partir do primeiro instante do dia em que o agente completa 18 anos, 
independentemente do horário de seu nascimento".  
92 Idem. "Ainda que emancipados, casados ou superdotados", os menores de 18 anos são considerados 
inimputáveis dado o critério de presunção absoluta. 
93 Moderno Dicionário da Língua Portuguesa. (pp. 63 e 608) 
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seriedade 94; e, adolescente: quem está na adolescência; idade entre 12 e 18 anos; 

juvenil. 95

Desta forma, temos que, as pessoas em desenvolvimento que têm entre 

zero e doze anos de idade são crianças, e as que têm entre doze anos e dezoito 

anos de idade são adolescentes. Com os dezoito anos completos, cessa a 

incapacidade penal (art. 27 Código Penal). Considera-se alcançada a maioridade 

penal a partir do primeiro minuto do dia em que o jovem completa dezoito anos de 

idade, independentemente da hora de seu nascimento, conforme a regra estipulada 

do aludido art. 10 do mesmo codex.96

Neste contexto, com a colaboração de juristas e psicólogos, dentre outros 

profissionais, o Estatuto da Criança e do Adolescente surgiu trazendo consigo todo 

um aparato de direitos das crianças e adolescentes, bem como deveres dos próprios 

adolescentes, dos adultos, das instituições e do Estado, objetivando não somente a 

ressocialização, como também, a educação dos menores em conflito com a lei, além 

de regular a Doutrina da Proteção Integral, tutelada pela Organização das Nações 

Unidas, recepcionada em nossa legislação especialmente pelo artigo 227 da 

Constituição Federal, em substituição à Doutrina da Situação Irregular, do revogado 

Código de Menores de 1927. 

A reforma ocorrida no código de 1979, “manteve a mesma ideologia 

excludente, agravada pela filosofia do ”Instituto del Niño”, ligado à Organização dos 

Estados Americanos, a OEA, que por sua vez estava impregnado pela doutrina da 

segurança nacional, principal alicerce ideológico das ditaduras latino-americanas 

daquele período, e que influenciou decisivamente a reforma de 1979”.97

                                                          
94 Idem. O dicionário faz menção, ainda à expressão ‘criança-problema’, no qual traz o seguinte significado: 
criança de difícil orientação pedagógica, em razão de desequilíbrio das funções neuropsíquicas devido a fatores 
hereditários ou de desajustamento social ou familiar; (Plural = crianças-problema). p. 608. 
95 Idem. p. 63. 
96 DELMANTO, Celso. VVAA.  Código Penal Comentado. 7.ª ed. São Paulo: Renovar, 2007, p. 37 e 106. 
97 ARANTES, Geraldo Claret. Manual do Operador Jurídico. Estatuto da Criança e do Adolescente - Lei 
8069/90. Comentários, modelos e procedimentos. Edição ampliada e revista segundo o novo Código Civil.
Junho de 2002. Disponível na Internet: http://www.abmp.org.br/sites/claret. Acesso em 15/04/2004.
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No Brasil, a questão da criança e do adolescente, na reforma de 1979 98,

foi tratada sob a ótica da segurança nacional através da criação das chamadas 

‘FEBENS’ 99, atualmente denominada Fundação CASA100 e a ‘FUNABEM’ 101, “que 

tinham como eixo a política da centralização das decisões e das execuções, da 

segregação dos “menores em situação irregular”, do monopólio estatal no trato da 

questão, e principalmente, dos ‘muros contendores’”. 102

Na esfera mundial, “os direitos da criança e do adolescente estavam em 

franca evolução, sob a tutela da Organização das Nações Unidas, a ONU, que 

produzia tratados e convenções como as Regras Mínimas das Nações Unidas para 

a Administração da Justiça da Infância e da Juventude – Regras de Beijing - as 

Diretrizes das Nações Unidas para a Prevenção da Delinqüência Juvenil – Diretrizes 

de Riad - Regras Mínimas das Nações Unidas para a Proteção de Jovens Privados 

de Liberdade, Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos das Crianças, dentre 

outras, que formam a Doutrina da Proteção Integral, destinada a toda a pessoa em 

desenvolvimento, ou seja, de zero a dezoito anos de idade, dando um salto 

ideológico de mais de dois mil anos, desde o pater familia do direito romano  

transformando a criança e o adolescente de objeto  a sujeito de direitos, alçando-os 

à igualdade jurídica com os outros destinatários do direito”.103

Com a democratização do país a Doutrina da Proteção Integral do menor 

foi recepcionada pela Constituição Federal de 1988, em seu art. 227 e pela lei 

8.069/90, o Estatuto da Criança e do Adolescente, que foi decorrente da primeira. 

Atualmente, é a Justiça da Infância e da Juventude, por intermédio de 

seus magistrados capacitados, o órgão encarregado de fazer cumprir a legislação 

que defende os direitos das crianças e dos adolescentes, bem como regular suas 

relações com a comunidade, com a família, com o Estado, com as coisas e com as 

                                                          
98 Importante salientar, que foi a lei 6697, criada em 1979, a grande responsável pela criação do Código de 
Menores e seus órgãos executores estaduais: a Funabem e as FEBEMs. - GOMES, Luiz Flávio (org.) 
Constituição Federal - Código Penal - Código de Processo Penal., p. 596. 
99 Fundação do Bem-Estar do Menor. 
100 O nome Febem foi alterado para Fundação CASA (Centro de Atendimento Socioeducativo ao Adolescente), 
pela lei estadual 12.469/06, sancionada pelo ex-gobernados Cláudio Lembo e publicada no Diário Oficial em 23 
de dezembro de 2006. 
101 Fundação Nacional do Bem-Estar do Menor, criada pela Lei Federal 4.513 de 01/12/1964. 
102 Idem.  
103 Ibidem. 
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pessoas, através do devido processo legal, de acordo com os limites estabelecidos 

no referido Estatuto.

Assim, os fundamentos que garantem a efetivação dos direitos de 

crianças e dos adolescentes estão perfeitamente delimitados na Constituição 

Federal e no Estatuto da Criança e do Adolescente (educação, saúde, moradia, 

inclusão em programas de auxilio a família, instituições próprias para restrição de 

liberdade, programas de assistência ao adolescente em conflito com a lei, etc.). 

Para efeito de apuração, qualquer pessoa do povo poderá indicar ao 

Ministério Público (o servidor público tem a obrigação e o dever) toda e qualquer 

ameaça ou violação de direito individual, coletivo ou difuso, referente aos direitos da 

Infância e da Juventude. 

O Juiz de Direito, o Promotor de Justiça, bem como, os demais 

operadores jurídicos, autoridades e servidores públicos têm a obrigação legal de 

prevenir a ocorrência de qualquer ameaça ou violência contra os direitos declarados 

das crianças e adolescentes, respondendo pessoalmente por responsabilidade, no 

caso da inobservância do que manda a lei, na forma do artigo 73 do Estatuto.

Uma inovação ainda não efetivada integralmente, conforme a vontade do 

legislador, sem sombra de dúvida, é o Conselho Tutelar que, na opinião do 

magistrado GERALDO CLARET ARANTES, “trata-se de um órgão singular, que 

embora não jurisdicional, tem em suas decisões colegiadas, em seu âmbito e na 

forma da lei, imperatividade na requisição de serviços públicos nas áreas da saúde, 

educação, serviço social, previdência, trabalho, segurança, serviços notariais; tem o 

‘Poder Dever’ de fiscalizar as ações ou omissões publicas ou privadas que envolvam 

direitos das crianças e adolescentes, devendo representar ao Juiz da Infância e da 

Juventude os casos de violações administrativas ou legais, podendo, para tanto, 

representar ao Juiz, como exemplo, nos casos de fornecimento de álcool, thinner,

cola, a crianças e adolescentes ou sua permanência em locais proibidos e sem 

alvarás, etc.)". 104

                                                          
104 ARANTES, Geraldo Claret. Manual do Operador Jurídico. Estatuto da Criança e do Adolescente - Lei 
8069/90. Comentários, modelos e procedimentos. Edição ampliada e revista segundo o novo Código Civil.
Junho de 2002. Disponível na Internet: http://www.abmp.org.br/sites/claret. Acesso em: 20/04/2004.
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Assim, a criança e o adolescente têm as seguintes garantias: Primazia de 

receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias; Precedência de 

atendimento nos serviços públicos ou de relevância pública; Preferência na 

formulação e na execução das políticas sociais públicas; Destinação privilegiada de 

recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção à infância e à juventude. 
105

Ocorre que, no tocante a idade penal para efeitos de responsabilização do 

adolescente infrator, como bem observou LUIZ FLÁVIO GOMES, “se de um lado, 

portanto, não parece dotada de sensatez essa postulação puramente vingativa, de 

outro, tampouco está claro no Estatuto da Criança e do Adolescente o tratamento 

que deve ser dado aos autores de infrações graves, que revelam total desajuste 

comportamental". 106

Por outro lado, uma outra polêmica suscitada por essa legislação 

específica, é a da impunidade dos infratores, já que, muito embora a discordância 

dos seus defensores, o Estatuto da Criança e do Adolescente, mesmo prevendo a 

internação dos menores infratores, não tem se mostrado eficaz para diminuir a 

violência.

Com efeito, observa, ainda sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente, 

e complementa: “Uma coisa é a prática da ameaça ou mesmo de um roubo 

desarmado, outra bem distinta é a morte intencional (dolosa), especialmente quando 

causada com requintes de perversidade. Para o Estatuto da Criança e do 

Adolescente, entretanto, em princípio, tudo conta com a mesma disciplina, isto é, em 

nenhuma hipótese a internação do infrator (que é medida sócio-educativa voltada 

para sua proteção e da sociedade também) pode ultrapassar três anos (ou sobrepor 

a idade de 21 anos)". 107

Não se pode olvidar que, em tese, o Estatuto da Criança e do Adolescente 

tem por finalidade a reeducação do adolescente infrator, a partir dos 12 anos de 

idade, seguindo os preceitos de uma lei mais pedagógica, imbuída, não somente da 

                                                          
105 Idem. 
106 GOMES, Luiz Flávio. Preservar o Estatuto da Criança e do Adolescente, porém, com razoabilidade. Artigo 
Publicado em Novembro de 2003. Disponível pela Internet: http://www.ielf.com.br. Acesso em 17/04/2004. 
107 Idem. 

51



proteção integral da criança e do adolescente, como também em busca da 

recuperação daquele que errou levado por inúmeros fatores sociais, ou até mesmo 

por sua imaturidade, na tentativa de reintegrá-lo plenamente à sociedade, o que nem 

sempre acontece.

Contudo, não é o que temos observado na prática, ao constatar as 

inúmeras rebeliões nas antigas Febens, atuais Fundação CASA 

(independentemente de que natureza for!), principalmente em São Paulo, e 

constantes fugas que amedrontam, ainda mais, a população de um modo geral, o 

que demonstra que o sistema é falho como um todo, e ineficaz no cumprimento de 

suas finalidades, uma vez que, não fornece o suporte psíquico de que carece o 

adolescente infrator, para se readaptar à vida livre em sociedade. 

A partir da vigência do Estatuto da Criança e do Adolescente, as crianças 

(pessoa de zero até doze anos) que forem autores de contravenção ou qualquer tipo 

de infração penal estão sujeitas às medidas de proteção (artigo 101), enquanto os 

adolescentes (pessoas de doze até dezoito anos), às medidas socioeducativas 

(artigo 112). 

Nessa esteira, conforme a gravidade do ato infracional praticado pelo 

adolescente, conforme disposto no Estatuto, a sanção mais grave que poderá ser 

imposta, de privação de liberdade, é a de internação na Fundação CASA máximo de 

três anos. 

Após ser confirmada, judicialmente, a prática do ato infracional, podem ser 

aplicadas as seguintes medidas sócio-educativas: advertência, obrigação de reparar 

o dano, prestação de serviço à comunidade, liberdade assistida, inserção em regime 

de semiliberdade e internação em estabelecimento educacional (art. 112, Lei n.º 

8.069/90.).

Nesse sentido, HELENO CLÁUDIO FRAGOSO, nos ensina uma 

grandiosa lição, com relação à punição dos delinqüentes juvenis: “as medidas 

impostas ao adolescente infrator devem ser aplicadas de acordo com os elevados 

objetivos da sua reeducação sendo relevantes para a obtenção desse resultado o 

respeito à dignidade como pessoa humana e a adoção de posturas demonstrativas 
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de justiça. A internação, por exemplo, somente será determinada se for inviável ou 

malograr a aplicação das demais medidas (art. 122, § 2º, L.8.069/90)". 108

E, prossegue: “a internação somente será mantida enquanto 

absolutamente necessária, devendo ser avaliada periodicamente a possibilidade de 

progressão para medida mais branda. Por outro lado, a regressão a internação 

somente pode ser determinada após oitiva do adolescente (nesse sentido: STJ, 5.ª 

T., HC 11.302, Min. Dipp, DJ 20.03.2000)”.109

Já com relação à questão do adolescente infrator atingir a idade de 21 

anos, concluiu da seguinte forma: “se o menor estiver internado e completar 18 

anos, sem que tenha sido declarada a cessação da medida, prosseguirá a 

internação até os 21 anos. No regime do revogado Código de Menores (art. 41, § 

3º), tendo a pessoa completado 21 anos, sem que tenha sido declarada a cessação 

da medida, passaria à jurisdição do juiz das execuções penais até que este juiz 

declarasse extinto o motivo em que se fundamentara a medida. Antigamente, a Lei 

de Introdução ao Código Penal, art. 7.º, § 2.º (Decreto-lei n.º 3.914, de 09.12.1941), 

anterior ao Código de Menores, mandava em tal caso aplicar ao menor que 

completasse 21 anos medida de segurança detentiva. O Código Penal vigente 

eliminou as medidas de segurança detentivas para imputáveis, de modo que não há 

medida legal alguma que possa ser aplicada ao menor que completa 21 anos, 

mesmo que se declare não haver cessado sua periculosidade. Ele simplesmente 

deve ser liberado”.110

Do mesmo modo, o Estatuto da Criança e do Adolescente dispõe que aos 

21 anos a liberação do adolescente infrator é compulsória (art. 121, § 5.º). 

Como é cediço, não se pode negar que o Estatuto da Criança e do 

Adolescente embora seja uma lei avançada, ainda sim, necessita ser revisada para 

depois transformar as suas disposições legislativas em verdadeira realidade, ou 

seja, colocar em prática, efetivamente, uma lei sensata e condizente com a situação 

vigente em nosso país. 

                                                          
108 FRAGOSO, Heleno Cláudio. Lições de Direito Penal. Parte Geral. 16.ª ed. Rio de Janeiro: Forense, 2004, p. 
244. 
109 Idem. 
110 Ibidem. p. 245. 
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Desta forma, cumpre ressaltar que, se o que está previsto na lei 8.069/90 

fosse realmente cumprido à risca, certamente a situação das crianças e 

adolescentes brasileiras seria bem melhor é inegável, mas, ainda assim, em certos 

casos, permaneceria sem solução a questão das infrações penais mais graves.

Então, cumpre mencionar que, das falhas apontadas no Estatuto da 

Criança e do Adolescente, a que mais se destaca, diz respeito ao adolescente 

infrator que comete a infração mediante violência ou grave ameaça, que tem que ser 

posto em liberdade após completados três anos de internação ou 21 anos de idade, 

independentemente de ser constatada por intermédio de perícias, a sua 

periculosidade.111

Nessa linha de pensamento, também, se impõe que se esclareça o que 

vem a ser ato infracional grave, para preencher a lacuna do artigo 122 que nada 

estabelece a respeito, o tempo de internação de três anos que, para a grande 

maioria, é pouco e a definição do tratamento psiquiátrico referido no artigo 101,V, do 

Estatuto da Criança e do Adolescente, merecedor de uma atenção mais profunda 

quanto aos meios e aos fins que a se propõem. 

Por derradeiro, cumpre obtemperar que, a diminuição do limite etário da 

capacidade civil plena, que passou dos 21 anos de idade para os 18, instituída pelo 

novo Código Civil, Lei n.º 10.406, de 10 de janeiro de 2002, segundo alguns autores 

passou a incidir sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente. 

O novo Código Civil, em seu art. 5.º, estatuiu que “a menoridade cessa 

aos 18 (dezoito) anos completos, quando a pessoa fica habilitada à prática de todos 

os atos da vida civil”. 112

Para LUIZ FLÁVIO GOMES, por exemplo, nada mudou em relação ao 

disposto no art. 125 do Estatuto da Criança e do Adolescente: “Por força do novo 

Código Civil a maioridade civil, agora, é alcançada aos dezoito anos. Isso em nada 

alterou o ECA quando dispõe (art. 125) que a internação pode perdurar até os vinte 

e um anos. Essa determinação legal decorre de razões de prevenção geral e 

                                                          
111 COSTA, Tarcísio José Martins. A Reforma do Estatuto e a Redução da Idade Penal. – Idade da 
Responsabilidade Penal. p. 108. 
112 A partir de 11 de janeiro de 2003, data em que entrou em vigor a nova legislação civil. 
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especial. Logo, não foi afetada pelo novo CC”.113 Aduz, ainda, que os dispositivos 

penais que beneficiam o menor de 21 anos, ou seja, os art. 65, inciso I (atenuante 

genérica da pena) e art. 115 (prazo prescricional reduzido à metade) do Código

Penal, não sofrem nenhuma repercussão diante da alteração da idade para fins civis 

aos dezoito anos (art. 5.º do novo Código Civil), uma vez que "esses diplomas legais 

não encontram sua razão de ser na capacidade de autodeterminação do agente, na 

sua capacidade para a prática de atos civis, de discernimento etc."114 Mas, sim, "sua 

fundamentação reside na imaturidade do agente menor de 21 anos para suportar, 

em igualdade de condições com o delinqüente adulto, os rigores de uma 

condenação penal (RT 601, p. 348 e ss.). A diminuição da pena em favor do réu 

menor de 21 anos faz parte, portanto, do processo de individualização da pena, 

exigido pela Constituição Federal (art. 5.º, inc. XLVI), que concebe que os menores 

de 21 anos devem ficar separados dos demais condenados, que sua pena deve ser 

menor, que sua influenciabilidade frente aos adultos é mais intensa, que seu prazo 

prescricional deve ser menor e etc."115

Em sentido contrário, ROBERTO ALVES BARBOSA, citando Nelson Nery 

Junior e Martha de Toledo Machado, resume dizendo que não existe a relação de 

especialidade “na matéria própria do Direito Civil, em que os dispositivos do ECA 

não dizem com este sistema especial de proteção aos direitos fundamentais de 

crianças e adolescentes, mas limitaram-se a positivar as atualizações que o 

legislador ordinário entendeu necessário fazer ao Código Civil de 1916 – não 

correlacionadas com os direitos fundamentais de crianças e adolescentes”. 116 O 

novo CC, nestes aspectos revogou implicitamente o ECA.117

Nos dizeres de FERNANDO CAPEZ, isso significa que, a partir de 11 de 

janeiro de 2003, data em que entrou em vigor a nova legislação civil, a plena 

capacidade para a prática de qualquer ato jurídico, incluídos aí os atos processuais 

penais, é atingida aos 18, e não mais aos 21 anos. A partir dessa data, não há mais 

                                                          
113 GOMES, Luiz Flávio. Direito Penal. Parte Geral. Teoria Constitucionalista do delito. São Paulo: RT, 2004, p. 
354, vol.3. 
114 GOMES, Luiz Flávio. Nova Maioridade Civil (Dezoito Anos) E Suas Repercussões Penais. Publicada em 
13/01/2003. Disponível em: http://conjur.estadao.com.br/static/text/7665,1. Último acesso em 07/05/2008. 
115 Idem. 
116 BARBOSA, Roberto Alves. Apud. NERY JÚNIOR, Nelson. MACHADO, Martha de Toledo. O Estatuto da 
Criança e do Adolescente e o novo Código Civil à luz da Constituição Federal: princípio da especialidade e 
direito intertemporal, Revista de Direito Privado, n.º 12, p. 16. 
117 BARBOSA, Roberto Alves. op. cit. p. 12 
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em que se falar representante legal, tampouco em menor, pois, atingida a 

maioridade, cessa a menoridade. 118

Por outro lado, se a nova legislação civil em nada parece ter alterado o 

Estatuto da Criança e do Adolescente ou o Código Penal, o mesmo não ocorreu com 

o Código de Processo Penal, conforme aduzem os juristas LUIZ FLÁVIO GOMES, 

DAMÁSIO E. DE JESUS e FERNANDO CAPEZ, que, seguindo mesma corrente de 

pensamento, nos dizeres deste último, nos mostram que: "completado os 18 anos, o 

sujeito atinge a plena capacidade civil e processual, podendo praticar qualquer ato, 

sem a assistência do curador; por conseguinte, desaparece, a partir dessa idade, a 

figura do representante legal, salvo em caso de doença mental". 119 Assim, os 

artigos revogados ou derrogados são: 14, 15, 34, 38, 50 (§ único), 52, 54, 194, 262, 

449 e 564 (inciso III, alínea "c", todos do Código de Processo Penal. 

PARA DIRCEU DE MELLO, em se tratando de legislação nova que 

depende de uma sedimentação doutrinária e jurisprudencial, o assunto se apresenta 

controverso, como podemos deduzir dos seus comentários: “Entre as circunstâncias 

penais atenuantes temos o réu com mais de 70 anos e menos de 21 anos. Se a

maioridade civil hoje está na casa dos 18 anos do novo Código civil, estaremos 

prejudicando o réu. Mas existe base para se sustentar como juiz esse ponto de vista 

(...) O Estado tem o direito de punir, o chamado jus puniendi, tanto para condenar 

como para depois exigir o cumprimento da condenação imposta. Mas, para isso, ele 

tem prazos que variam em função da gravidade do crime e da severidade da pena – 

é o instituto da prescrição. Em circunstâncias especiais, reduz-se o prazo 

prescricional: são reduzidos de metade os prazos de prescrição quando o criminoso 

era, ao tempo do crime, menor de 21 anos, ou, na data da sentença, maior de 70 

anos (artigo 115). Mais uma vez, a lei penal levou em conta a maioridade civil e, se 

hoje ela caiu para 18 anos, enquanto não se ajustar o Código Penal, prefiro 

interpretar o texto a favor do réu". 120

                                                          
118 CAPEZ, Fernando. Curso de Processo Penal. Nota do autor à décima edição – Maioridade Civil: Reflexos do 
Novo código Civil no Processo Penal., p. XIII. 
119 Idem. Ob. cit., p. XIV 
120 MELLO, Dirceu de.  MENDONÇA, Jacy de Souza. (Org.) VVAA. Repercussões do Novo Código Civil no 
Sistema Jurídico Brasileiro. São Paulo: Quartier Latin do Brasil, 2004. pp. 129-130. 
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Assim, mister se faz considerar o caráter totalitário do ordenamento 

jurídico que visa o ideal de se buscar uma norma que possa abranger os diferentes 

dispositivos legais que tratam de um mesmo assunto, em consonância com o 

princípio in dubio pro reo que, em caso de dúvida, o réu deverá ser beneficiado, 

tratando do aspecto mais favorável do vertente caso, podemos considerar pelo o 

que acima foi exposto, que há uma corrente majoritária defensora da linha de 

pensamento que o novo Código Civil em nada altera os mencionados artigos do 

Código Penal.

Trataremos, em capítulo específico das medidas socioeducativas e das 

penas privativas de liberdade.
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Capítulo VII – Processo Legislativo – Emendas Constitucionais que 

estão no Congresso Nacional para serem votadas. 

Atualmente, visando a redução da idade penal para fins de 

responsabilidade do adolescente infrator, existem no Congresso Nacional, várias 

Propostas de Emenda a Constituição (PEC), objetivando, com isso, dar uma nova 

redação ao artigo 228 da Constituição Federal.121

Observa-se, em certo aspecto, um descompasso entre a acalorada 

discussão do assunto na sociedade e a demora na apreciação da matéria pelo 

Congresso Nacional, não obstante as inúmeras Propostas de Emendas 

Constitucionais (PECs), apresentadas, visando a redução da idade penal.

A primeira Proposta de Emenda Constitucional, PEC 171, definindo a 

“imputabilidade penal”, ou seja, a idade penal do adolescente infrator para efeitos de 

responsabilização, ao maior de dezesseis anos e alterando o artigo 228 da 

Constituição Federal, partiu do então Deputado Benedito Domingues, ainda em 

1993.

Apensadas a esta primeira proposta, existem cerca de vinte outras PECs 

na Câmara dos Deputados. E, no Senado Federal, existem mais de três propostas 

que passaram a tramitar em conjunto no dia 19 de abril de 2001. A principal delas é 

a PEC 020, de 1999, de autoria do ex-senador José Arruda. 

Entretanto, forçoso é reconhecer que o Congresso tem seu rítmo próprio, 

e somente legisla depois de sedimentada a questão em termos de certo consenso 

na opinião pública, já que os congressistas representam segmentos sociais e bases 

territoriais de diferentes condições culturais, econômicas e sociais.

Além do mais, pela própria sistemática adotada pelo Congresso no estudo 

das matérias, a decisão é sempre demorada como explica a socióloga Jussara de 

Goiás, assessora do Instituto de Estudos Socioeconômicos e coordenadora do 

                                                          
121 César Barros Leal nos conta que: “Pouco depois do julgamento dos implicados no caso Aida Cury, que teve 
grande repercussão no Brasil, surgiram na Câmara Federal dois projetos dos Deputados Anísio Rocha e Mendes 
Morais (projetos 1550 e 1570, ambos de 1960) visando o rebaixamento do limite da imputabilidade penal”. A
Redução da Idade da Responsabilidade Penal como Instrumento de Vitimização de Adolescentes Infratores. p. 
16. 
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Movimento Nacional de Meninos e Meninas de Rua (Inesc), ao monitorar o 

andamento desses projetos.

Primeiramente a Comissão de Constituição e Justiça (CCJ), terá que 

aprovar ou não a PEC 171 e, caso aprove, estaria apenas decidindo se o Congresso 

pode ou não discutir a questão relativa à constitucionalidade ou não da proposta. 

Assim sendo, constatada a sua constitucionalidade pela CCJ, será 

instalada uma comissão especial para examinar o mérito das propostas. Porém, se 

for contestada a inconstitucionalidade desses projetos, haverá o arquivamento 

sumário.

Ainda, convém mencionar que depois de aprovado em várias comissões, 

um projeto de tal magnitude, será votado em plenário, podendo receber emendas 

que o fazem retornar às Comissões para novos pareceres, antes de continuar em 

sua tramitação até a sua final aprovação ou rejeição, o que demonstra o processo 

longo e complexo a que está sujeito qualquer projeto no Congresso. 

Para ilustração, seguem as Propostas de Emenda Constitucionais 

elaboradas pelos respectivos deputados e senadores, a saber: 122

Câmara dos Deputados – 

PEC 00171 de 1993 – O Deputado Federal Benedito Domingues (PP-

DF), propõe alteração da responsabilidade penal de 18 para 16 anos, mudando 

o disposto no artigo 228 da Constituição Federal, argumentando da seguinte 

forma: “O menor de dezoito anos, considerado irresponsável e, 

consequentemente, inimputável, sob o prisma do ordenamento penal brasileiro 

vigente desde 1940, quando foi editado o Estatuto Criminal, possuía um 

desenvolvimento mental inferior aos jovens de hoje”. 123

                                                          
122 Decisão no Congresso sobre Redução da Idade Penal.-  Depende da Mobilização Social.  Disponível na 
Internet: http://www.pol.org.br/main/pdf/rel_pec171_93.pdf. 
123  PEC 14 de 1989 foi apensada a ela, após um ano e meio parada, em razão da revisão constitucional. 
Disponível no site: http://www.mp.rs.gov.br/infancia/projetos_de_lei/id2658.htm. Último acesso em: 
07/05/2008. 
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PEC 00037 de 1995 – O Deputado Telmo Kirst (PPR-RS), propõe 

alteração da responsabilidade penal de 18 para 16 anos, mudando o disposto 

no artigo 228 da Constituição Federal, na qual a sua argumentação baseia-se 

no seguinte contexto: “Se ao maior de dezesseis anos é permitido votar e dirigir 

veículos em via pública, também a ele deve-se atribuir responsabilidade penal”. 
124

PEC 00091 de 1995 – O Deputado Aracely de Paula (PFL-MG), propõe 

alteração da responsabilidade penal de 18 para 16 anos, mudando o disposto 

no artigo 228 da Constituição Federal, argumentando que: “os meios de 

comunicação e o desenvolvimento tecnológico têm proporcionado aos menores 

amplos esclarecimentos e visão precoce da realidade, tornando-os capazes de 

avaliar, com tenra idade, as conseqüências de seus atos. A inimputabilidade dos 

menores de dezoito anos tem facilitado a prática de crimes por esses 

adolescentes que já possuem, na atualidade, bastante consciência da ilicitude 

de seus atos e praticam também muitos crimes dolosos. Os imputáveis às vezes 

os incitam ao crime em sua companhia para sobre eles lançarem a culpa da 

prática delituosa e tentar fugir à responsabilidade”. 125

PEC 00301 de 1996 – O Deputado Jair Bolsonaro (PPB-RJ), propõe 

alteração da responsabilidade penal de 18 para 16 anos, mudando o disposto 

no artigo 228 da Constituição Federal, considerando que: “a realidade de 

nossos dias demonstra que o adolescente com idade de dezesseis anos já 

possui discernimento suficiente para avaliar os danos que causa os ilícitos, bem 

como crimes que, na pratica, somos levados a propor a mudança do citado 

artigo. Conhecedores da inimputabilidade dos detentores de idade inferior aos 

dezoito anos, os imputáveis, os incitam ao crime, usando-os como baluarte de 

suas idéias e planos criminosos”. 126

                                                          
124 Idem. Disponível no site: http://www.camara.gov.br/Sileg/Prop_Detalhe.asp?id=14493. Último acesso em 
07/05/2008. 
125 Em outubro de 1997, foi apensada a PEC 171 de 1993. Idem. 
126 Em abril de 1996, foi apensada a PEC 171 de 1993. Ibidem. 
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PEC 00386 de 1996 – O Deputado Pedrinho Abrão (PTB-GO), propõe 

alteração da responsabilidade penal de 18 para 16 anos, mudando o disposto 

no artigo 228 da Constituição Federal, expondo as suas razões nos seguintes 

termos: “O fato é que a irresponsabilização penal indiscriminada dos moços e 

moças, entre os dezesseis e dezoito anos, desconhece dado incontestável 

sobre a capacidade biopsíquica, psicológica e social que estes já são dotados 

para se determinarem e agirem, segundo seu entendimento e juízo de valor 

sobre o que é certo e errado; na prática de tráfico, estupro, crimes hediondos”. 

Excetuando da inimputabilidade penal os maiores de dezesseis e menores de 

dezoito anos no caso de débitos contra a Pessoa, contra o Patrimônio e Crimes 

Hediondos, alterando a Nova Constituição Federal”. 127

PEC 00426 de 1996 - O Deputado Nair Xavier Lobo (PMDB-GO), propõe 

alteração da responsabilidade penal de 18 para 16 anos, mudando o disposto 

no artigo 228 da Constituição Federal, sob os seguintes argumentos: “Há que se 

colocar um freio a estes descalabros praticados por menores que entendem 

plenamente a ilicitude do fato, pois , na idade de dezesseis anos, hoje, os 

jovens já estão suficientemente amadurecidos, devido aos meios de 

comunicação que os informam de todas as coisas”. 128

PEC 00531 de 1997 – O Deputado Feu Rosa (PSDB-SP), propõe 

alteração da responsabilidade penal de 18 para 16 anos, mudando o disposto 

no artigo 228 da Constituição Federal, baseando-se no seguinte contexto: “O 

jovem contemporâneo de dezesseis anos já é plenamente consciente dos atos 

que pratica, dispondo de informações e conhecimentos imagináveis”. 

                                                          
127 Tramitando em Conjunto (Apensada a PEC-91/1995).  
128 Apensada a PEC 171/1993. 
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PEC 00068 de 1999 – O Deputado Luiz Antônio Fleury Filho (PTB-SP), 

propõe alteração da responsabilidade penal de 18 para 16 anos, mudando o 

disposto no artigo 228 da Constituição Federal, argumentando que: “Não se há 

falar que são imaturos, que não tem desenvolvimento mental completo, pois, a 

gama enorme de informações que recebem a cada minuto torna-os cônscios de 

seus atos. Adultos criminosos, por outro lado, aproveitam-se da impunidade dos 

menores para fazer com que eles cometam crimes em seu lugar”. 129

PEC 00133 de 1999 – O Deputado Ricardo Izar (PMDB-SP), propõe 

alteração da responsabilidade penal de 18 para 16 anos, mudando o disposto 

no artigo 228 da Constituição Federal, ponderando: “Cientes de sua 

irresponsabilidade penal, os menores de dezoito anos vêm perpetrando os 

maiores e mais hediondos crimes”. 130

PEC 00150 de 1999 – O Deputado Marçal Filho (PMDB-MS), propõe 

alteração da responsabilidade penal de 18 para 16 anos, mudando o disposto 

no artigo 228 da Constituição Federal, afirmando: “esses indivíduos, cientes de 

sua inimputabilidade penal, cometem toda a sorte de atrocidades contra a 

população assustada e indefesa e o Estatuto da Criança e do Adolescente, 

mesmo prevendo a internação dos menores infratores, não têm se mostrado 

eficaz para diminuir a violência”. 131

                                                          
129 Em dezembro de 2000, apensada a PEC 171/1993. 
130 Idem.  
131 Ibidem. 
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PEC 00167 de 1999 – O Deputado Ronaldo Vasconcellos (PFL-MG), 

propõe alteração da responsabilidade penal de 18 para 16 anos, mudando o 

disposto no artigo 228 da Constituição Federal, justificando: “Hoje, um jovem de 

dezesseis anos, na maioria das vezes já passou por experiências individuais 

que garantem a exata noção do certo e do errado, o que demonstra a 

incoerência de não poder ser responsabilizado criminalmente por seus atos”. 132

PEC 00169 de 1999 – O Deputado Nelo Rodolfo (PPB-SP), propõe 

alteração da responsabilidade penal de 18 para 14 anos, mudando o disposto 

no artigo 228 da Constituição Federal, radicalizando na sua argumentação: “Os 

índices de violência e criminalidade têm crescido em proporções nunca antes 

visto, em grande parte cometidos por adolescentes entre 14 e 18 anos, os quais 

sabemos todos, têm plena e absoluta consciência que os atos que praticam são 

delituosos e, mais ainda, que estão impunes, pois a lei não os atinge”. 133

PEC 00633 de 1999 – O Deputado Osório Adriano (PFL-DF), propõe 

alteração da responsabilidade penal de 18 para 16 anos, mudando o disposto 

no artigo 228 da Constituição Federal, ressalvando a possibilidade da 

comprovação da maturidade do adolescente infrator: “frequentemente são 

maduros, o que poderia ser facilmente comprovado por psicólogos e outras 

formas disponíveis à Justiça; mas não podem, mesmo quando perniciosos 

receber a punição devida, por força da letra constitucional de agora”. 134

                                                          
132 Em dezembro de 2000, apensada a PEC 171/1993. 
133 Idem.  
134 Apensa a PEC 171/1993. Disponível no site: http://www.camara.gov.br/Sileg/Prop_Detalhe.asp?id=14493. 
Acesso em: 20/04/2004. 
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PEC 00260 de 2000 – O Deputado Pompeo de Mattos (PDT-RS), propõe 

alteração da responsabilidade penal de 18 para 17 anos, mudando o disposto 

no artigo 228 da Constituição Federal, com a simples assertiva: “É verdade que 

não se pode dizer que os jovens de hoje têm desenvolvimento mental 

incompleto”. 135

PEC 00321 de 2001 – O Deputado Alberto Fraga (PMDB-DF), sem idade 

específica, estabelece que a maioridade seja fixada por lei ordinária e não mais 

seja prevista pela nossa Constituição, bem como, será atribuída depois que 

forem observados os aspectos psicossociais do adolescente infrator por uma 

junta de saúde, integrada inclusive por psicólogos. Sua argumentação baseia-se 

no seguinte contexto: “Não é novidade que muitos crimes cometidos por adultos 

têm autoria assumida por menores e para isso jovens têm revelado bastante 

compreensão". 136

PEC 00377 de 2001 – O Deputado Jorge Tadeu Mudalen (PMDB-SP), 

propõe alteração da responsabilidade penal de 18 para 16 anos, mudando o 

disposto no artigo 228 da Constituição Federal, observando: “Sabemos que as 

causas da violência juvenil são bastante complexas, mas, cremos, essa 

sensação que tem os menores de dezoito anos que estão protegidos pelo 

Estatuto e que, portanto, não serão punidos se cometerem algum tipo de crime, 

mesmo os mais graves, muito contribui para o grande aumento da criminalidade 

entre os adolescentes”. 137

                                                          
135 Em dezembro de 2000, apensada a PEC 171/1993. 
136 MARQUES, Márcio Thadeu Silva. (Promotor de Justiça titular da Promotoria Especializada da Infância e 
Juventude de Imperatriz, Secretário de Assuntos Institucionais do MPE (Ministério Público Estadual) e vice-
presidente da ABMP (Associação Brasileira de Magistrados e Promotores de Justiça da infância e da Juventude) 
- a PEC 321, também apensada a PEC 171, em 22/junho/2001, é mais radical de todas: estabelece que não haja 
idade penal mínima, o que contraria a posição das normas internacionais, devendo o adolescente ser examinado 
em cada caso, para medir seu grau de discernimento sobre o caso. Disponível em: 
http://www.matraca.org.br/noticias2.htm. Acesso em 20/04/2004. 
137 Em 22/junho/2001, apensa as PECs 171/1993 e 321/2001. Desde 02.04.2003 na Comissão de Constituição e 
Justiça e Cidadania. 
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PEC 00582 de 2002 – O Deputado Odelmo Leão (PPB-MG), propõe 

alteração da responsabilidade penal de 18 para 16 anos, mudando o disposto 

no artigo 228 da Constituição Federal, baseando a sua argumentação na 

seguinte hipótese: ”crescem participações criminais sob o manto da 

adolescência não punível de forma exemplar. Todos estão obrigados a 

consciente reflexão sobre os riscos do persistir essa imputabilidade penal”. 138

PEC 00064 de 2003 – O Deputado André Luiz (PMDB-RJ), propõe 

mudança ao acrescentar um parágrafo único no artigo 228 da Constituição 

Federal, argumentando de forma restritiva: “A prática de crime considerados 

hediondos previstos no Título II, Capítulo I, Art. 5.º, inciso XLIII, desta 

Constituição ou a prática de latrocínio ou a participação ativa no narcotráfico e 

na formação de quadrilhas, poderiam constituir-se em casos excepcionais de 

imputabilidade para menores de dezoito anos. Portanto, a lei disporá sobre os 

casos excepcionais de imputabilidade para menores de dezoito anos e maiores 

de dezesseis anos”. 139

PEC 00137 de 2003 – O Deputado Silas Brasileiro (PMDB-MG), propõe 

alteração da responsabilidade penal de 18 para 12 anos: “A redução da 

maioridade penal de dezoito para doze anos justifica-se, porquanto a 

inimputabilidade do menor de dezoito anos data do Código Penal de 1940, 

quando as condições sócio-econômicas do país eram totalmente diferentes das 

de hoje. Atualmente os jovens têm maior acesso à informação e, por 

conseguinte, maior capacidade de discernimento para compreender o caráter de 

licitude ou de ilicitude dos atos por eles praticados. Por outro lado, observa-se 

diuturnamente o aumento de incidência da criminalidade entre os jovens acima 

de doze anos de idade, pondo em risco a segurança da sociedade, a qual não 

                                                          
138 Apensa a PEC 171/1993, está na Comissão de Constituição e Justiça e Cidadania desde 9 de janeiro de 2003. 
139 Desde 10.06.2003 com a CCP (Coordenação de Comissões Permanentes), aguardando publicação do feito. 

65



dispõe de meios eficazes para coibir os delitos e punir penalmente os infratores 

menores de dezoito anos.” 140

PEC 00179 de 2003 – O Deputado Wladimir Costa (PMDB-PA), propõe 

alteração da responsabilidade penal de 18 para 16 anos, mudando o disposto 

no artigo 228 da Constituição Federal, expondo, no seu entender, um quadro 

dramático: “Vivemos hoje no Brasil uma situação perversa e iníqua: mantemos a 

população honesta, que trabalha, que produz e que não comete crime atrás das 

grades de suas casas, cada dia mais aterrorizada com a criminalidade 

crescente, enquanto permitimos que os criminosos se escondam atrás de toda 

sorte de direitos”. 141

PEC 00242 de 2004 – O Deputado Nelson Marquezelli (PTB-SP), propõe 

alteração da responsabilidade penal de 18 para 14 anos, mudando o disposto 

no artigo 228 da Constituição Federal, também: “Os deveres inerentes à 

imputabilidade penal devem ter início aos 14 (quatorze) anos, idade em que o 

jovem é capaz de entender o caráter ilícito do fato e de determinar-se de acordo 

com o seu entendimento, salvo se portador de doença mental ou 

desenvolvimento mental incompleto ou retardado, caso em que será isento de 

pena ou terá a mesma reduzida (artigo 26, caput e parágrafo único do Código 

Penal)”. 142

PEC 00272 de 2004 – O Deputado Pedro Corrêa, propõe a redução da 

maioridade penal de 18 para 16 anos de idade, visando "imputar 

responsabilidade penal àqueles jovens que se envolvem em delitos, alegando 

ser uma tendência mundial, com o fito de salvaguardar a sociedade e rever os 

conceitos de direitos e obrigações da juventude". 143

                                                          
140 Despacho: Devolva-se ao Autor, por não conter o número mínimo de assinaturas indicado no inciso I do art. 
60, da Constituição Federal, combinado com o inciso I do art. 201, do Regimento Interno da Câmara dos 
Deputados. Oficie-se e, após, publique-se. Disponível no site: http://www.matraca.org.br/noticias2.htm. Último 
acesso em 07/05/2008. 
141 Em 21.10.2003 com a CCP (Coordenação de Comissões Permanentes), encaminhada à publicação. 
142 Em 16/03/2004, na Mesa da Diretora da Câmara dos Deputados: Apense-se a PEC 169/1999. 
143 Desde 28 de maio de 2004, na mesa diretora da Câmara dos Deputados, quando determinado o apensamento a 
PEC 171/1993. 
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PEC 00302 de 2004 – O Deputado Almir Moura, propõe a redução da 

maioridade penal de 18 para 16 anos de idade, visando "Coibir a prática de atos 

violentos pelos menores de idade, considerando a capacidade de discernimento 

dos jovens, que, de certa forma, “aproveitam” da menoridade, eximindo-se do 

maior rigor da lei penal". 144

PEC 00327 de 2004 – O Deputado Amauri Gasques (PL/SP), propõe 

alteração do art. 228 da Constituição Federal para determinar que, no caso de 

crimes hediondos, a imputabilidade do adolescente seja avaliada, caso a caso, 

por uma junta de psiquiatras forenses. 145

PEC 00345 de 2004 – O Deputado Silas Brasileiro (PMDB/MG), propõe 

nova redação ao art. 228 da Constituição, declarando inimputáveis os menores 

de 12 (doze) anos; alterando a nova Constituição Federal. 146

Senado – 

No Senado Federal, tramitam pelo menos três Propostas de Emendas 

Constitucionais que prevêem a redução da idade penal para 16 anos de idade de 

autoria do Senador Romero Jucá e outros, e do Senador José Roberto Arruda, 

mantendo as mesmas justificativas já enunciadas. 

PEC 00018 de 1999 – O Senador Romero Jucá (PSDB-RR) - propõe 16 

anos – Altera a redação do artigo 228 da Constituição Federal. Matéria 

aguardando redistribuição em virtude do afastamento do Senador Amir Lando 

para exercer o cargo de Ministro de Estado da Previdência Social em 

23/01/2004. Desse modo, os Projetos de Leis são insuficientes para alteração 

de artigo de Constituição. Quanto aos PEC 171/93 , 18/99 e 26/2002 , são as 

proposições mais graves, mas nenhuma delas enfrentou ainda a tese da 

cláusula pétrea. É preciso vigiar a PEC 171, mais que todas as outras, pois ela 

está com relator designado e pode ir à votação da CCJ a qualquer momento. Se 

for, é necessário agir como a Associação Brasileira do Ministério Público agiu 

                                                          
144 Desde 05 de agosto de 2004, na mesa diretora da Câmara dos Deputados, quando determinado o apensamento 
a PEC 171/1993. 
145 Em 30/3/2006, com a Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJC): Devolvida sem 
Manifestação.
146 Em 21/12/2004, com a Mesa Diretora da Câmara dos Deputados: Apense-se a PEC 171/1993. 
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em 2001, defendendo a inconstitucionalidade da PEC. Acaso não possamos 

detê-la na CCJ, é possível estudar uma Ação Direta de Inconstitucionalidade 

junto ao Supremo Tribunal Federal. 147

PEC 00020 de 1999 – O senador José Roberto Arruda e outros (PSDB-

DF) - propõe 16 anos – Altera o artigo 228 da Constituição Federal, reduzindo 

para 16 anos de idade a imputabilidade penal – Constatando-se o 

amadurecimento intelectual e emocional do menor de dezoito anos e maior de 

dezesseis anos. Não imputáveis penalmente. O texto foi distribuído ao Senador 

Demóstenes Torres para emitir relatório e tramita em conjunto com as PEC nºs 

18 de 1999; 3 de 2001; 26 de 2002; 90 de 2003; e 9 de 2004; 

PEC 00003 de 2001 – O senador José Roberto Arruda e outros (PSDB-

DF) - propõe 16 anos - Altera o artigo 228 da Constituição Federal, reduzindo 

para dezesseis anos a idade para imputabilidade penal. Desde 05/10/2004, está 

com a CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. Foi recebido o 

relatório do Senador Demóstenes Torres com voto pela rejeição da PEC n° 18 e 

20, de 1999, 3 de 2001, 26 de 2002 e 90 de 2003. E pela aprovação da PEC n° 

9 de 2004 com a Emenda que apresenta. Matéria pronta para a Pauta na 

Comissão. (Tramita em conjunto com a PEC n° 18 e 20 de 1999, 26 de 2002, 90 

de 2003, 9 de 2004); 

PEC 00026 de 2002 – O Senador Iris Rezende (PMDB) propõe 16 anos - 

A matéria aguardando redistribuição em virtude do afastamento do Senador 

Amir Lando para exercer o cargo de Ministro de Estado da Previdência Social 

em 23/01/2004. 148

                                                          
147 Matéria aguardando redistribuição em virtude do afastamento do Senador Amir Lando para exercer o cargo 
de Ministro de Estado da Previdência Social em 23/01/2004. Desse modo, os PLs são insuficientes para alteração 
de artigo de Constituição. Quanto as PECs 171/93 , 18/99 e 26/2002 , são as proposições mais graves, mas 
nenhuma delas enfrentou ainda a tese da cláusula pétrea. É preciso vigiar a PEC 171, mais que todas as outras, 
pois ela está com relator designado e pode ir à votação da CCJ a qualquer momento. Se for, é necessário agir 
como a ABMP agiu em 2001, defendendo a inconstitucionalidade da PEC. Acaso não possamos detê-la na CCJ, 
é possível estudar uma Ação Direta de Inconstitucionalidade junto ao STF. Idem. 
148 Matéria aguardando redistribuição em virtude do afastamento do Senador Amir Lando para exercer o cargo 
de Ministro de Estado da Previdência Social em 23/01/2004. Ibidem. 
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Existem 13 PECs apensadas à 171/93 (PEC 37/95; PEC 150/99; 

PEC301/96; PEC 377/01; PEC 68/99; PEC 167/99; PEC 531/97; PEC 91/95; 

PEC 169/99;PEC 633/99; PEC 133/99; PEC 260/00; PEC 321/01). 149

Com relação ao entendimento do Poder Executivo sobre a matéria, o 

Ministério da Justiça (MJ) se envolveu bastante nesta discussão durante os anos de 

2001 e 2002, posicionando-se contra a redução da maioridade penal. As iniciativas 

foram de mobilização da sociedade, por meio da distribuição de folders explicativos 

com argumentos contrários à redução, além do lançamento de um livro em 2001, 

intitulado A Razão da Idade: Mitos e Verdades, com vários textos explicativos 

direcionados, escritos por especialistas, entre eles Dalmo Dallari e Miguel Reale Jr., 

ambos juristas, este último ex-Ministro da Justiça, José Geraldo Souza, do 

Departamento de Direito da Universidade de Brasília, e a deputada Rita Camata.

As Propostas de Emenda à Constituição foram objeto de um substitutivo 

aprovado pela Comissão de Constituição e Justiça - CCJ, em 26 de abril de 2007. 
150

O substitutivo aprovado propõe a redução da idade penal de 18 para 16 

anos nos casos de crime hediondo e dos equiparados a este, como tráfico, tortura e 

terrorismo. O adolescente infrator terá que passar por um exame psicológico para 

constatar se realmente tem ou não consciência do crime praticado. Caso o laudo 

médico aponte que não, ele estará sujeito às medidas socioeducativas previstas no 

Estatuto da Criança e do Adolescente. O texto, ainda, determina que o cumprimento 

da pena seja em local distinto daquele em que estarão detidos os maiores de 18 

anos. A Proposta de Emenda à Constituição (PEC) ainda precisa passar pela 

votação em dois turnos no Plenário do Senado e depois segue para tramitação na 

Câmara Federal. 151

                                                          
149 Até 2002, a PEC 171/93, era alvo principal dos debates sobre redução da maioridade penal. 
150 No dia 26 de abril de 2007 a Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) do Senado aprovou, por 12 votos a 
favor e 10 contra, o substitutivo do senador Demóstenes Torres, que altera o art. 228 da Constituição Federal, 
reduzindo a maioridade penal de 18 para 16 anos, nos casos de crime considerados hediondos ou a estes 
equiparados, como o tráfico de drogas. Boletim IBCCRIM, ano 15 - n.º 176, julhoo/2007, pp. 11-12. 
151 Não há previsão de quando a PEC será incluída na Ordem do Dia do Senado. A inclusão da matéria na pauta 
de votação depende do presidente do Senado, senador Renan Calheiros (PMDB-AL), e de acordo com as 
lideranças partidárias. Ídem.
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A aprovação por uma comissão do Congresso Nacional, a Proposta de 

Emenda à Constituição (PEC) é um marco na história da redução da maioridade 

penal que, agora, precisará passar pela apreciação em dois turnos no Plenário do 

Senado. 152

Caso a PEC venha a ser aprovada no Senado, ela será encaminhada à 

Câmara Federal, que constituirá uma comissão especial para analisá-la. Se 

aprovada na comissão especial, a PEC também terá que ser analisada pelo Plenário 

da Câmara, em dois turnos, e terá que obter a aprovação de pelo menos 3/5 dos 

deputados federais, o que representa 308 votos. 153

Finalmente, cabe mencionar que o assunto vem à baila com maior 

veemência, quando ocorre algum infração considerada grave, isto é, mediante 

violência ou grave ameaça, envolvendo adolescente que, pelas suas características 

brutais, comove a opinião pública (crimes hediondos).154

                                                          
152 Para seguir em tramitação, a proposta terá que ser aprovada por 3/5 dos senadores em duas votações distintas. 
Isto significa 49 votos a favor da redução da maioridade penal. 
153 No caso da PEC conseguir ultrapassar todas estas etapas e venha a ser promulgada, ainda caberá uma 
contestação do Supremo Tribunal Federal (STF) sobre a constitucionalidade da matéria.    
154 É o caso, particularmente, do seqüestro e do assassinato do casal de estudantes Liana Friedenbach e Felipe 
Silva Caffé, em que ficou bem explícito o envolvimento do menor conhecido pela alcunha de “Champinha”, em 
todas as fases da INFRAÇÃO. O Instituto de Medicina Social e Criminológica (Imesc), concluiu que “ele 
apresenta periculosidade latente por ser influenciável”. Publicado no Jornal O Estado de São Paulo, Caderno 
‘Cidades’, em 07.10.2004.
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Capítulo VIII – A importância da idade em relação aos Crimes Hediondos. 

Como é cediço, em nosso ordenamento jurídico, a culpabilidade é um 

juízo de reprovação que somente poderá ser atribuído ao agente quando em 

conformidade com a norma penal. 

Portanto, foi justamente objetivando querer saber quando é que se 

poderia atribuir ao agente à prática de um crime, que o legislador penal houve por 

bem falar, pela primeira vez, em censurabilidade de conduta. 

Para compreendermos a importância da idade do delinqüente para 

determinados tipos de crimes, é indispensável que se faça, primeiramente, um 

apanhado geral de algumas ‘noções’ relevantes ao tema específico, como por 

exemplo, o que vem a ser imputabilidade, responsabilidade, discernimento, 

capacidade, dentre outros conceitos doutrinários. 

Para não alongar a análise desses conceitos, em razão da vasta doutrina 

que se ocupa do tema, os definimos da seguinte forma: 

- imputabilidade: em síntese, revela a indicação de pessoa (ou agente), a 

quem se deve atribuir (ou impor) responsabilidade ou autoria de alguma coisa. 

Decorre de fato verdadeiro que lhe possa ser atribuído, ou conseqüências pelas 

quais seja responsável. A imputabilidade antecede à responsabilidade, pois, 

através dela, se chega à conclusão da responsabilidade, para aplicação da pena 

ou imposição da obrigação. 

Assim, a imputabilidade refere-se à capacidade do agente de 

compreender que determinada conduta constitui ilícito penal, e de ser passível de 

punição, ou seja, de ser penalmente responsabilizado, caso venha a praticá-la. 

Se não houver essa atribuibilidade, será considerado inimputável155.

                                                          
155 BRASIL. Nota do art. 26 CP: "Imputabilidade é a capacidade de a pessoa entender que o fato é ilícito e de 
agir de acordo com esse entendimento (...) É necessária ainda para que a sanção penal seja aplicada, a 
'culpabilidade', que é a reprovabilidade da conduta. Por sua vez, a 'imputabilidade' é pressuposto da 
culpabilidade, pois esta não existe se falta a capacidade psíquica de compreender a ilicitude do fato (...) ou de 
conduzir-se de conformidade com essa compreensão. Assim, inimputáveis (não-imputáveis) são as pessoas que 
não têm aquela capacidade (imputabilidade)". DELMANTO, Celso; DELMANTO, Roberto; DELMANTO 
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- responsabilidade: em sentido geral, exprime a "obrigação de responder 

por alguma coisa". Significa "obrigação de satisfazer" ou "executar o ato jurídico", 

que se tenha convencionado, ou a "obrigação de satisfazer a prestação" ou de 

"cumprir o fato" atribuídos ou imputados à pessoa por determinação legal. 

- discernimento: via de regra trata-se de termo designado para o 

‘entendimento’ que possui a pessoa acerca das coisas e dos fatos. 

Juridicamente, pode ser aferido como "aptidão" ou "qualidade" atribuída à pessoa 

em virtude da qual se presume que se pode distinguir o que é "bom" do que é 

"mau", isto é, ‘lícito’ do ‘ilícito’. Significa a própria consciência a respeito do fato 

advindo, ou o ‘conhecimento’ do bem ou do mal praticado e da conseqüência 

legal que dele decorre. A falta de "discernimento" produz a irresponsabilidade 

dos atos praticados. Como é presumida da idade da pessoa quando 

absolutamente incapaz, é esta indicada como ‘sem discernimento’ para 

compreender o valor ou o caráter do ato que venha a praticar. E daí porque lhe 

falta a "aptidão", que se gera do discernimento, a falta de habilidade para a 

prática de atos ou de negócios jurídicos.

- capacidade: em sentido geral, é a aptidão ou qualidade de certa coisa 

ou pessoa para satisfazer ou cumprir determinado objetivo; no primeiro caso, 

objetivando atender ao fim colimado e, no segundo caso, de possuir habilidade, 

inteligência ou os dotes necessários para o desempenho daquilo que se quer 

que faça. 

Nessa esteira, como bem assevera GUILHERME NUCCI, "Enquanto 

imputabilidade é a capacidade de ser culpável e culpabilidade é juízo de reprovação 

social que pode ser realizado ao imputável, responsabilidade é decorrência da 

culpabilidade, ou seja, trata-se da relação entre o autor e o Estado, que merece ser 

punido por ter cometido um delito. Os conceitos não se confundem, embora possam 

ser interligados. O que está preceituado no Título III do Código Penal (arts. 26 a 28) 

é matéria de imputabilidade, e não de responsabilidade". 156 (...) 

                                                                                                                                                                                    
JÚNIOR, Roberto; DELMANTO, Fabio M. de Almeida. Código Penal Comentado. 7.ª ed. São Paulo: Renovar, 
2007, p. 101. 
156 NUCCI, Guilherme de Souza. Código Penal Comentado. 4.ª ed. rev. São Paulo: RT, 2003. p. 187. 
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Além disso, equivocadamente, o conceito de capacidade está vinculado, 

para muitos, com o conceito de personalidade, conforme se constata a seguir:

O jurista MIGUEL REALE, assim os definiu: “A ‘personalidade’ é a 

capacidade in abstracto de ser sujeito de direitos ou obrigações, ou seja, de exercer 

determinadas atividades e de cumprir determinados deveres decorrentes da 

convivência em sociedade. A ‘capacidade’ por si só está dizendo que ela indica uma 

extensão do exercício da personalidade, como que a medida da personalidade em 

concreto. Personalidade todos os homens têm, desde o nascimento. Nem todos 

dispõem, porém, de capacidade jurídica, isto é, têm igual possibilidade de exercer 

certos atos e por eles serem responsáveis. A capacidade pressupõe certas 

condições de fato que possibilitam o exercício de direitos. Assim, por exemplo, a 

criança não é capaz, e o demente também carece de capacidade". 157

Podemos, ainda, concluir que há uma interligação entre os conceitos já 

mencionados, como se infere do comentário de ANTONIO CARLOS DA PONTE: 

“Entendida desse modo, a imputabilidade pode ser definida como a aptidão do 

individuo para praticar determinados atos com discernimento, que tem como 

equivalentes, a capacidade penal. Em suma, é a condição pessoal de maturidade e 

sanidade mental que confere ao agente a capacidade de entender o caráter ilícito do 

fato e de determinar-se segundo esse entendimento". 158

Ainda, com relação à responsabilidade, aduzimos comentário inserto em 

publicação patrocinada pelo Ministério da Justiça, “uma questão fundamental em 

diversos países e também no Brasil, especialmente nos meios jurídicos, tem sido o 

debate em torno da responsabilidade que a criança e o adolescente têm por seus 

atos, questão originada da escola clássica, fundada no século XVIII por BECCARIA 

e que teve continuidade com BENTHAM, influenciando, sobremaneira, a elaboração 

do Código Penal francês em 1791 (Schoemaker, 1996). De acordo com os 

seguidores dessa escola, os atos humanos são frutos de uma escolha racional, o 

que implica ter uma consciência nítida e clara das conseqüências positivas e 

negativas de seus atos. Essa concepção indica que as pessoas optam 

                                                          
157 REALE, Miguel. Lições Preliminares de Direito. 20.ª ed. São Paulo: Saraiva. 1993, p. 228. 
158 PONTE, Antônio Carlos da. Imputabilidade e Processo Penal.  São Paulo: Atlas, 2002, pp.21-22. 
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voluntariamente por praticar atos infracionais, assumindo que todos têm a mesma 

oportunidade de efetuar escolhas em suas vidas". 159

Prosseguindo, ainda, de acordo com a teoria da imputabilidade moral, isto 

é, do ‘livre-arbítrio’, o homem é um ser inteligente e livre, podendo escolher entre o 

bem e o mal, entre o certo e o errado, e por isso a ele se pode atribuir a 

responsabilidade pelos atos ilícitos que praticou. Essa atribuição é chamada 

imputação, de onde provém o termo ‘imputabilidade’, elemento (ou pressuposto) da 

culpabilidade, ou seja, a aptidão para ser culpável. 160

Nesse sentido, também, HELENO CLÁUDIO FRAGOSO, de forma clara, 

leciona que “a imputabilidade é a condição pessoal de maturidade e sanidade 

mental que confere ao agente a capacidade de entender o caráter ilícito do fato ou 

de se determinar segundo esse entendimento. Em suma, é a capacidade genérica 

de entender e querer, ou seja, de entendimento da antijuridicidade de seu 

comportamento e de autogoverno, que tem o maior de 18 anos. Responsabilidade 

penal é o dever jurídico de responder pela ação delituosa que recai sobre o agente 

imputável". 161

Na mesma linha de raciocínio, GIUSEPPE BETTIOL, também nos mostra 

a “capacidade como sinônimo de imputabilidade, como o complexo de determinadas 

condições psíquicas que possibilitam referir um fato a um indivíduo, como seu autor, 

como consciência e vontade”. 162

Todavia, nos termos do Código Penal, não se concretiza a imputabilidade 

e, em conseqüência, a culpabilidade, quando se tratar dos menores de 18 anos de 

idade, portanto, diz-se inimputável, segundo o artigo 26 do referido diploma legal, 

quem, em virtude de doença mental ou de desenvolvimento mental incompleto 

(menores de 18 anos) ou retardado, era, ao tempo da ação ou da omissão, 

                                                          
159 ASSIS, Simone Gonçalves de. Traçando Caminhos em uma Sociedade Violenta – A vida de jovens infratores 
e de seus irmãos não-infratores, p. 20. 
160 MIRABETE, Julio Fabbrini. Manual de Direito Penal – Parte Geral.6.ª ed. São Paulo: Atlas, 1991,  p. 200. 
161 FRAGOSO, Heleno Cláudio. Op. cit. , p. 197. 
162 BETTIOL, Giuseppe. Direito Penal. (Versão portuguesa do original italiano ‘Diritto Penale. Parte Generale’). 
p. 346. 
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inteiramente incapaz de entender o caráter criminoso do fato ou de determinar-se de 

acordo com esse entendimento. 

O Código Penal brasileiro não traz um conceito positivo de imputabilidade, 

mas fornece as hipóteses em que esta não se verifica, ou seja, um conceito negativo 

ou indireto da imputabilidade, que abrange, por exclusão, toda a conduta delituosa 

não enquadrada como inimputável.  

Assim sendo, conclui BETTIOL que “só é imputável o indivíduo que tem 

capacidade de entender e querer, pois nosso diploma legal fundamenta a 

responsabilidade no elemento subjetivo da vontade consciente, exigindo, para tanto, 

que o agente revele certo grau de desenvolvimento mental, maturidade, normalidade 

psíquica, entendimento ético-jurídico e faculdade de autodeterminação. Faltando um 

desses requisitos, total ou parcialmente, o agente poderá ser considerado, 

dependendo da hipótese, inimputável ou semi-imputável". 163

Abandonando o lado doutrinário da questão, na realidade do dia-a-dia, 

são cometidos delitos graves por adolescentes entre 16 e 17 anos, conforme 

comprovam as estatísticas do Departamento da Criança e do Adolescente do 

Ministério da Justiça, não sujeitos, portanto, aos rigores punitivos previstos no 

Código Penal.

Com efeito, ilustrando o pensamento acima, VICENTE DE PAULA 

RODRIGUES MAGGIO, pondera: “Mesmo que fique comprovado que o menor que 

cometeu um crime aos dezesseis anos era extremamente inteligente e, portanto, 

tinha completa capacidade de entender e de querer, não poderá ser condenado 

criminalmente, ficando submetido às medidas sócio-educativas, previstas na Lei n.º 

8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente). 164

Ainda que o menor de dezoito anos adquira a plena capacidade civil (pelo 

casamento ou colação de grau universitário, por exemplo), enquanto não completar 

                                                          
163 BETTIOL, Giuseppe. Direito Penal- Parte Geral. Campinas: Red Livros, 2000, p. 157. 
164 MAGGIO, Vicente de Paula Rodrigues. Direito Penal. Parte Geral. (Arts. 1.º a 120). 4.ª ed., Campinas: 
Millennium, 2003. 
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dezoito anos, continuará sendo considerado inimputável, pois a capacidade penal só 

é adquirida com essa idade". 165

Nesse sentido, DELMANTO explica que: "Ainda que o jovem com idade 

inferior a 18 anos seja casado ou emancipado, ou mesmo que se trate de um 

superdotado com excepcional inteligência, a presunção legal persiste pelo seu 

caráter absoluto, que inadmite prova em contrário" (...) "A maioridade penal 

independe da civil". 166

Em sentido contrário, transcrevemos a opinião de ALYRIO CAVALLIERI: 

“não existe unanimidade na doutrina com relação à possibilidade de aplicação do 

direito penal aos adolescentes infratores. Caberia ao juiz, numa analise mais crítica 

e profunda de cada processo, levar em conta a pessoa do adolescente, seu 

ambiente social e econômico e sua família, com o objetivo de aplicar-lhe a medida

mais adequada; e, essa adequação, não deveria ter relação com o ilícito praticado, 

senão com a situação do adolescente". 167

Contudo, para casos como homicídios, latrocínios, estupro, dentre outros 

de natureza grave a legislação aplicável é o Estatuto da Criança e do Adolescente, 

que prevê uma pena de internação, por no máximo três anos, conforme o art. 121 do 

referido diploma legal. JULIÁN CARLOS RÍOS MARTÍN, adere a esta concepção, 

assinalando que “os adolescentes submetidos a instituições de controle social não 

podem ser objeto de um procedimento penal em razão da comissão de injustos 

penais". 168

OCTAVIO GONZÁLEZ ROURA, defende com veemência a 

inimputabilidade até os dezoito anos de idade, ao aduzir que “falar de 

responsabilidade para os adolescentes parece uma ironia. A única responsabilidade 

é da sociedade, que não os atendeu, que não cumpriu o dever elementar de cuidar 

dos pequenos miseráveis nascidos no delito, buscando-lhes melhores pais, 

proporcionando-lhes um lar honrado”. 169

                                                          
165 BETTIOL, Giuseppe. Ídem.
166 DELMANTO, Celso. VVAA. Op. cit. p. 107-108. 
167 CAVALLIERI, Alyrio. O Estatuto e o menor infrator. Revista Ciência Jurídica, p.11. 
168 MARTÍN, Julián Carlos Ríos. El menor infrator ante la ley penal. p. 129. 
169 ROURA, Octavio González. Legislacion Penal para menores, p. 21.
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Para alguns setores da sociedade, mais conservadores e radicais, esta 

punição prevista não é suficiente para desestimular a prática de delitos por parte dos 

adolescentes, constituindo uma das principais causas do aumento da violência e por 

conseqüência pondo em risco a segurança da sociedade, que não disporia de meios 

eficazes para coibir os delitos e punir penalmente os infratores menores de 18 anos. 

Neste diapasão, tem crescido de forma considerável a corrente de 

defensores que, apesar de contrários à redução da idade penal, concordam com o 

aumento do prazo de internação para os menores que, atualmente é de 3 anos (art. 

121, § 3.º ECA) nos casos de infrações mais graves cometidas mediante violência 

ou grave ameaça e que cause morte ou lesão gravíssima, bem como, do prazo de 

liberação compulsória que, segundo a lei especial, não pode ultrapassar os 21 anos 

de idade.

Neste contexto, DELMANTO aduz que: "Ao invés de diminuir a 

imputabilidade penal para menos de 18 anos, como querem alguns (sugerindo 16, 

14 e até 12 anos...), achamos preferível que, nos atos infracionais praticados 

dolosamente por menor de que resultasse morte ou lesão corporal gravíssima, o 

limite máximo de internação e o prazo para a liberação compulsória pudessem ser 

razoável e proporcionalmente dilatados. Fixados, todavia, prazos máximos de 

internação, a serem criteriosamente estipulados em lei, sempre inferiores aos prazos 

de prisão previstos na legislação penal para os maiores de 18 anos, em situações 

semelhantes" (...). 170

Em contrapartida, a corrente que defende a redução da idade penal para 

efeitos de responsabilidade do adolescente infrator faz muito alarde, principalmente 

porque conta com adeptos nos meios de comunicação, e em muitos programas 

televisivos especializados em mostrar o “mundo cão” como sendo a única realidade 

cotidiana da vida urbana.

Reforça o argumento desses setores, o fato de que é permitido aos 

maiores de dezesseis e menores de dezoito anos de idade o direito de votar, 

conforme o artigo 14, § 1°, II, “c” da Constituição Federal, ou seja, a própria lei lhes 

                                                          
170 DELMANTO, Celso. VVAA. Op. cit. p. 108. 
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reconhece o discernimento e a lucidez indispensáveis à tomada de decisão para 

escolherem e decidirem quais os candidatos que irão dirigir e/ou governar não 

somente uma cidade e um estado, como também, a própria Nação.

De resto, não deixa de ser uma conclusão lógica oriunda das implicações 

do voto, não somente dentro de todo um contexto político, mas também, 

especialmente, no que diz respeito ao destino da nação, razão pela qual essa 

responsabilidade é atribuída a quem possua elevado grau de maturidade, por mais 

que a realidade nos mostre que a teoria não esteja condizente com a prática. 

Nesse sentido, o professor MIGUEL REALE, demonstrando ser a favor 

desta linha de pensamento, fez o seguinte comentário: “No Brasil, especialmente, há 

um outro motivo determinante, que é a extensão do direito ao voto, embora 

facultativo aos menores entre dezesseis e dezoito anos, como decidiu a Assembléia 

Nacional Constituinte (...) Aliás, não se compreende que possa exercer o direito de 

voto quem, nos termos da lei vigente, não seria imputável pela prática de delito 

eleitoral". 171

No mesmo diapasão, o professor DIRCEU DE MELLO, comenta que “A 

maioridade deveria ser uma só, para o Direito Penal, para o Direito Civil e para os 

exercícios das atividades políticas. Ora, a maioridade política hoje se define aos 16 

anos. O jovem vota, escolhe os legisladores e o Presidente da República, e deveria, 

então, ser considerado maior, também, tanto para o Direito Civil quanto para o 

Direito Penal". 172

No mesmo sentido, MARCELO FORTES BARBOSA, também a esse 

favor, conclui “é uma concepção unilateral de cidadania, pois o agente torna-se 

cidadão pelo voto facultativo aos dezesseis anos mais não tem o dever de responder 

pelos crimes eleitorais que eventualmente praticar”.173

Desta forma, o jovem de 16 anos pode votar, sendo-lhe outorgado direitos 

plenos para o exercício da cidadania política, salvo as exceções. Entretanto, por ser 

                                                          
171 REALE, Miguel. Ibidem. 
172 MELLO, Dirceu de.  MENDONÇA, Jacy de Souza. (Org.) VVAA. Repercussões do Novo Código Civil no 
Sistema Jurídico Brasileiro. São Paulo: Editora Quartier Latin do Brasil, 2004. p. 129-130.
173 BARBOSA, Marcelo Fortes. Direito Penal Atual – Estudos. São Paulo: Editora Malheiros, 1996, pp. 99-101. 
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inimputável nesta idade, é permitida ao eleitor maior de 16 anos, a possibilidade do 

voto, ainda que não responda pela prática de crimes eleitorais. 

Não se pode olvidar, também, conforme já foi ressaltado anteriormente, 

que o mundo evoluiu consideravelmente no que diz respeito à informação e/ou 

mensagem que é passada aos adolescentes, diariamente, nos dias de hoje, seja nas 

ruas, seja em casa, seja nas escolas. 

Tal desenvolvimento na área do acesso à informação, por outro lado, para 

alguns estudiosos, contribui para aguçar a capacidade de entendimento dos jovens, 

capacitando-os a discernir sobre o caráter delituoso de certos atos, levando-os, 

portanto, a um comportamento adequado, o que, em última instância, acarretaria a 

assunção da responsabilidade pela conduta que infringe a lei. 

Ainda, no tocante aos motivos da fixação de uma idade limite para a 

imputabilidade, a Psicóloga Jurídica FÁTIMA FRANÇA, Presidente da Associação 

Brasileira de Psicologia Jurídica, aduz que “a noção de criança e adolescente, ao 

que parece, não leva em consideração apenas o desenvolvimento racional, 

necessário ao discernimento das atividades e suas conseqüências jurídicas, mas 

também, e essencialmente, o desenvolvimento inerente ao próprio organismo 

fisiologicamente considerado em seu processo de formação. Por razões óbvias 

afetas à necessidade social de estabilização e segurança nas relações jurídicas, 

bem como objetivando atender ao princípio da igualdade de todos perante a lei, 

nada mais justificável que se estabelecesse um termo objetivo a partir do qual a 

pessoa humana estaria submetida aos cânones da Jurisdição, em seus diversos 

ramos de atuação. (na seara trabalhista, existem normas tuitivas que visam dar a 

necessária proteção aos menores. Duas hipóteses: o menor como entidade capaz 

de se auto-gerir, dispor de seus bens e negociar segundo sua própria vontade, o que 

também atende à uma função estabilizadora das relações jurídicas, inclusive quanto 

a terceiros; ou, o menor como organismo humano em formação, sujeito às regras 

especiais que preservem sua higidez em sentido lato, ou ainda quando a norma 
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especial simplesmente detém tamanha auto-suficiência, a ponto de descartar 

qualquer ingerência subsidiária do direito comum)”.174

Assim, para MARCELO FORTES BARBOSA, imperiosa se torna a 

revogação do art. 228 da atual Constituição, que deverá ser substituído por 

dispositivo que consagre o critério biopsicológico e, em tais condições, estabeleça a 

redução da idade penal para fins de responsabilização do adolescente infrator para 

16 anos. 175

Quanto aos atos delituosos, estatísticas comprovam que os menores 

infratores de hoje, via de regra, praticam mais infrações contra o patrimônio, todavia, 

não constituindo fato raro, também, a prática de infrações de natureza grave como 

os de homicídio, sem falar dos chamados crimes hediondos, tais como, o tráfico 

ilícito de entorpecentes, seqüestro, etc. 

A fim de evitar que a redução da idade penal preconizada por certos 

setores da sociedade, abranja a totalidade das transgressões à lei, há necessidade 

de se distinguir a graduação do delito praticado, ou seja, pequenos furtos, por 

exemplo, daqueles que, pela sua gravidade repercutem intensamente e repugnam a 

opinião pública, principalmente tendo em vista a vigência da Lei dos Crimes 

Hediondos, tão polêmica tanto na sua aplicação, quanto na sua eficácia.

Diante do exposto, pelas suas conseqüências, notadamente, no âmbito 

carcerário, convém comentar alguns aspectos da citada lei, que foi aprovada num 

momento de recrudescimento da prática de determinados crimes tidos como mais 

ofensivos e repudiáveis. 

Trata-se da Lei nº 8.072 de 25 de julho de 1990, que veio enumerar, 

entretanto sem definir, os atos infracionais mais graves dentro do ordenamento 

jurídico brasileiro, cominando-lhes novas penas e majorando outras, com o fim de 

inibir o delinqüente a praticá-los. 

                                                          
174 FRANÇA, Fátima. Reflexões sobre Psicologia Jurídica e seu panorama no Brasil. Disponível na internet : 
www1.jus.com.br/doutrina/texto. Acesso em: 01/04/2004. 
175 BARBOSA, Marcelo Fortes. Idem. 
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Nesse sentido, dispõe a lei que trata dos crimes hediondos, nos termos do 

art. 5.º, XLIII, da Constituição Federal, em seu art. 1.º, tanto na forma tentada, como 

na consumada, a prática do homicídio qualificado ou praticado em atividade típica de 

grupo de extermínio, ainda que cometido por um só agente (art. 121,§ 2.º, I, II, III, IV 

e V), o latrocínio (art. 157, § 3.º, in fine), a extorsão qualificada pela morte (art. 158, 

§ 2º), a extorsão mediante seqüestro e na forma qualificada (art. 159, caput e seus 

§§ 1º, 2º e 3º), o estupro (art. 213, caput e sua combinação com o art. 223, caput e 

parágrafo único), o atentado violento ao pudor (art.214, caput e sua combinação 

com o art. 223, caput, e parágrafo único), a epidemia com resultado morte (art. 267, 

§ 1.º), bem como sua falsificação, corrupção, adulteração ou alteração de produto 

destinado a fins terapêuticos ou medicinais (art. 273, caput, e § 1º, § 1º-A e 1º-B)176.

O parágrafo único, ainda, trás o crime de genocídio para compor a listagem, também 

em ambas as formas, conforme previsto nos arts. 1.º, 2º e 3º da Lei n.º 2.889/56. 

Outrossim, também são considerados hediondos por “equiparação” ou 

“espelhagem”, segundo denominação dada por alguns doutrinadores, os crimes 

elencados no art. 2º da referida lei, ou seja, a prática de tortura, o tráfico ilícito de 

entorpecentes e drogas afins e o terrorismo, uma vez que a lei dispõe nesse artigo 

que estes crimes são insuscetíveis de (inciso I) anistia, graça e indulto, e (inciso II) 

fiança e liberdade provisória, bem como, (§ 1.º) quem cometer um desses crimes 

terá que cumprir a pena integralmente em regime fechado, (§ 2.º) ao receber a 

sentença condenatória, ficará a critério do juiz decidir de forma fundamentada se o 

réu poderá ou não apelar em liberdade, e, (§ 3.º) as prisões temporárias para os 

crimes hediondos terão o prazo de 30 dias prorrogáveis por mais 30 em caso de 

extrema e comprovada necessidade.

No que respeita à associação para tráfico de drogas (art. 14 da Lei de 

Tóxicos), demonstrou-se que a questão se refere a um crime autônomo de 

associação que ainda está vigente, no que concerne ao seu preceito primário, 

descritivo da conduta típica. O seu preceito secundário ou sancionatário, entretanto, 

foi revogado pelo art. 8º da Lei nº 8.072/90, pois este trás pena mais benéfica ao 

agente e, desta forma, diminuir a prática delituosa ficou mais difícil ainda, 

                                                          
176 Redação dada pela Lei n.º 9.677, de 2 de julho de 1998. DELMANTO, Celso. VVAA. Código Penal 
Comentado. p. 1084. 
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lembrando-se que, nessa modalidade delituosa, o adolescente tem grande 

participação.

Sobre o assunto, NILO BATISTA, ao refletir sobre a questão do tráfico que 

tanto nos aflige e muito atinge os menores, afirma que “não há nada mais parecido 

com a inquisição medieval do que a atual ‘guerra santa’ contra as drogas, com a 

figura do ‘traficante herege que pretende apossar-se da alma de nossas crianças’". 
177

Cabe mencionar por oportuno, a declaração do ex-secretário de 

segurança do Rio de Janeiro, JOSIAS QUINTAL, de que “a média de idade para o 

ingresso no tráfico caiu de 15/16 em 1990 para 12/13 nos últimos anos. Os menores 

geralmente morrem antes de um ano de atividade". 178

Embora não previsto no art. 122 do ECA, o Tráfico ilícito de 

Entorpecentes, tem proporcionado a aplicação da medida socioeducativa de 

internação, a mais grave prevista no estatuto, a pelo menos 5% dos adolescentes 

internados em todo o estado de São Paulo.179

Para ilustrar o entendimento de nossos Tribunais sobre a matéria, 

transcrevemos as seguintes decisões: 

- julgamento do Hábeas Corpus n°40.783-0/3-SP, relatado pelo eminente 

Desembargador Luís de Macedo e julgado em 14/08/1997: 

“Ora, a dedicação do jovem ao comércio de substâncias entorpecentes 

durante tal prazo caracteriza a hipótese permissiva da aplicação da medida de 

internação arrolada no inciso II do artigo 122 do ECA, a saber, reiteração no 

cometimento de infrações graves que, salienta-se, prescinde de sentença 

reconhecendo o envolvimento do agente em tais infrações”. 

                                                          
177 BATISTA, Nilo. Algumas matrizes ibéricas do direito penal brasileiro. Rio de Janeiro: Freitas Bastos, 
Instituto Carioca de Criminologia, 2000. vol. I. p. 180. 
178 QUINTAL, Josias. Revista Época. ed. n.º 250. Disponível em: 
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- julgamento do Hábeas Corpus n° 40.987-0/6, relatado pelo 

Desembargador Dirceu de Mello em julgamento ocorrido em 04/07/1997, cuja 

ementa é a seguinte: 

“MENOR – Hábeas Corpus – A medida socioeducativa de internação é 

cabível no caso de reiteração de infrações graves (art. 122, II, do ECA) – Termo 

reiteração que deve ser entendido como abrangendo a prática de outros atos 

infracionais graves, sem, no entanto, exigir-se prévio reconhecimento judicial por 

sentença – Interpretação que melhor se coaduna com o escopo da lei – Ordem 

denegada”.

Desta feita, o tráfico de entorpecentes, inserido na relação dos crimes 

considerados hediondos, é de notória gravidade, atingindo a sociedade em geral e, 

principalmente, os jovens. 

Guardada as devidas proporções desse entendimento em relação ao ato 

infracional, é de ser acolhida a afirmação feita no acórdão do julgamento do Hábeas 

Corpus n° 57.827-0/6, proferido pela Câmara Especial do Tribunal de Justiça do 

Estado de São Paulo, de que, “ao mesmo tempo em que a internação protege a 

sociedade, também resguarda a integridade física do adolescente infrator, que, no 

mais das vezes, encontra-se envolvido com quadrilhas de traficantes”.180

Um dos pontos mais críticos desta lei, cuja revisão sempre fora 

reclamada, diz respeito ao cumprimento da pena em regime integralmente fechado, 

como já mencionado, posto que a lei entrou em rota de colisão com um dos mais 

importantes institutos penais, qual seja, o sistema de progressão no cumprimento da 

sentença, estipulado pela Lei de Execuções Penais (LEP). 

Afinal de contas, o sistema penal brasileiro adota como fundamento o 

regime de progressão da pena, baseado em algumas características a serem 

apresentadas pelo sentenciado durante o cumprimento da sentença condenatória, 

de modo a conceder-lhe a possibilidade de reinserção gradativa na sociedade. De 

acordo com o seu comportamento e a sua capacidade de recuperação, vai o preso 
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adquirindo o direito a passar de um regime mais rígido para um mais brando, até 

alcançar o livramento condicional. 181

A lei sempre sofreu críticas, sendo a principal a sua inconstitucionalidade 

por violar o princípio da individualização da pena, uma vez que determina para todos 

os casos e todos os réus o cumprimento em regime fechado. Essa incompatibilidade 

com a Constituição foi submetida aos tribunais, mas foi inicialmente afastada. 

Todavia, a questão voltou ao Supremo Tribunal Federal, que, nesta data, está com 

julgamento em curso havendo votos favoráveis à decretação da 

inconstitucionalidade, o que acarretaria a aplicação do sistema de progressão geral 

de todos os crimes com previsão de privação da liberdade.182

Mas, por outro lado, se a lei especificar o que vem a ser crimes 

hediondos, além de listá-los, como já os fez, não seria motivo de revogá-la, mas sim 

de revisá-la, como postulou nosso ex-Ministro da Justiça MÁRCIO THOMAZ 

BASTOS, que, com o apoio do presidente da OAB, LUIZ FLÁVIO BORGES 

D’URSO, constituiu uma Comissão para estudar o assunto.183

                                                          
181 O Brasil adotou um sistema progressivo, através do qual o condenado pode progredir de regime, de um mais 
severo para um mais brando, mas também pode regredir, fazendo o caminho inverso. A pena deve ser 
individualizada, de acordo com o artigo 59 do Código Penal. Assim, o juiz utilizando-se de seu poder 
discricionário deve no momento da aplicação da pena analisar o grau de reprovabilidade da conduta, atendendo a 
culpabilidade, aos antecedentes, a conduta social, a personalidade do agente, aos motivos, as circunstancias e 
conseqüências do crime, bem como ao comportamento da vítima para estabelecer o tempo de punição. 
182 É Preciso Reformar a Lei dos Crimes Hediondos? Jornal do Advogado. OAB-SP. Edição de 
Setembro/Outubro de 2004. Seção Debates. 
183 Idem. Segundo o advogado Vicente Greco Filho, que também é professor titular da Faculdade de Direito da 
Universidade de São Paulo: “A Comissão já se reuniu e levantou os seguintes pontos preliminares e provisórios, 
que serão submetidos aos órgãos diretivos da OAB-SP, uma vez que deles é a decisão quanto à tomada de 
posição a respeito: 1.a lei merece ser revista, uma vez que causou deformações quer no plano do sistema 
normativo penal quer na da execução penitenciária; 2. é indispensável que a lei admita alguma individualização, 
inclusive com eventual progressão, diferenciada da progressão do Código Penal, já que a Constituição destacou 
como de especial gravidade certos crimes e os considerados hediondos; 3. há que se considerar se não é o caso, 
para determinados crimes, deixar ao juiz a decisão de classificá-lo como hediondo, porque há crimes hoje 
catalogados como tal que admitem uma gama imensa de situações e gravidade. Assim, um atentado violento ao 
pudor pode ser de menor importância e trauma, mas pode, também, ser terrível e mais grave que o estupro. Essas 
e outras questões estão sendo consideradas, inclusive quanto à repercussão na atual situação prisional. Foi 
publicado nos jornais que a "revogação" da lei acarretaria a soltura imediata de cerca de 40 mil presos sem 
discriminação de periculosidade ou gravidade da infração. Não se sabe se esse dado é correto. Por essa razão, eu 
pessoalmente, como membro do Conselho Estadual de Política Criminal e Penitenciária de São Paulo, pedi 
levantamento a respeito de repercussões da alteração da lei, o que já está prometido pela secretaria do Conselho. 
Há muitas questões a enfrentar, de modo que, dada a mim a oportunidade de relatar o desenvolvimento da 
discussão, somente resta o apelo de solicitar aos colegas que enviem sugestões de aperfeiçoamento da lei, o que 
poderá ser feito diretamente à presidência da OAB-SP, as quais serão examinadas pela Comissão e 
posteriormente submetidas aos órgãos diretivos da entidade”. 
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Em 29 de março de 2007, foi sancionada a Lei n.º  11.464, trazendo nova 

redação ao art. 2.º da Lei n.º 8.072/90 que, em sua redação original, proibia tanto a 

fiança quanto a liberdade provisória e, por força da nova lei, eliminou esta última 

proibição, passando a permitir a concessão de liberdade provisória para todos os 

crimes hediondos e equiparados. 

Assim, novo diploma legal veio permitir progressão de regime nos crimes 

hediondos e equiparados. Tal progressão exige o cumprimento (diferenciado) de 2/5 

da pena (40%), se o apenado for primário, e de 3/5 (60%), se reincidente.

Nesse sentido, LUIZ FLÁVIO GOMES assevera: "Antes, a única regra 

geral sobre o assunto era o art. 112 da Lei de Execução Penal (que fala em 1/6 da 

pena). Essa regra geral continua vigente e válida para todas as situações de 

progressão, ressalvados os crimes hediondos e equiparados, que se acham (agora) 

regidos por regra especial (princípio da especialidade). Lei especial, como se sabe, 

afasta a regra geral". 184

Desta forma, o autor explica que "o tempo diferenciado de cumprimento 

da pena para o efeito da progressão (2/5 ou 3/5) só tem incidência nos crimes 

praticados a partir do primeiro segundo do dia 29.03.07". Para os crimes ocorridos 

anterior a esta data, "reina a regra geral do art. 112 da LEP (exigência de apenas um 

sexto da pena, para o efeito da progressão de regime)". Contudo, em se tratando da 

progressão de regime, "todos os crimes citados passam a admitir progressão de 

regime (os posteriores e os anteriores à lei nova)". 185

                                                          
184 GOMES, Luiz Flávio. Lei n.º 11.464/2007: liberdade provisória e progressão de regime nos crimes 
hediondos. Disponível em: http://jus2.uol.com.br/doutrina/texto.asp?id=9686. Último acesso em 07/05/2008. 
185 Idem.   
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Capítulo IX – A controvérsia entre Medida Socioeducativa e Pena. 

Pela atual legislação, o menor de 18 anos é penalmente inimputável, 

estando sujeito, porém, às medidas sócio-educativas previstas pelo Estatuto da 

Criança e do Adolescente (Lei n.° 8069/90), entre as quais a internação em 

estabelecimentos próprios para o adolescente infrator, nas até então denominadas 

FEBEM’S que, atualmente são chamadas de Fundação CASA - Centro de 

Atendimento Socioeducativo ao Adolescente . 

Infelizmente, como pode ser constatado pelos acontecimentos mais 

recentes, tais instituições não cumprem as finalidades para as quais foram criadas; 

ao contrário, transformaram-se, a exemplo dos presídios para adultos, em depósitos 

de detentos indefesos, humilhados, sujeitos a tratamentos cruéis e desumanos.

Nesse sentido, MANOEL PEDRO PIMENTEL, nos ensina que “pena é 

uma categoria racional, quer pela sua natureza, quer pelas suas finalidades” e, para 

melhor embasamento, cita o parecer de MIGUEL REALE: “Quer se opte por uma 

concepção naturalística da pena, subordinando-a ao problema da periculosidade do 

delinqüente, quer se funde a sua compreensão na idéia ética de um castigo ou 

sofrimento infligido ao transgressor, malum passionis, propter malum actionis, o 

certo é que o conceito de pena implica um processo de racionalização da 

experiência, pondo-se a conseqüência jurídica do ilícito penal, resultado esse que 

sempre corresponde a uma correlação de meio a fim, segundo a perspectiva ou o 

enfoque teórico preferido". 186

Já, do ponto de vista social, ROBERTO LYRA ensina: “Na maioria dos 

casos, a pena colhe o abandonado, o acampado na sociedade que, assim, passaria 

a ser formado e educado e, não, reformado e reeducado. Não se reforma ou 

reeduca, mas se forma e educa, a quem não foi formado e educado. Que educação 

realiza o cárcere? As suscetibilidades individualistas aceitam essa forma violenta, 

além de tardia, limitada e contraproducente de incorporação à sociedade de quem, 

até então, viveu sem culpa à margem dela. Digo contraproducente, porque a 

segregação expõe à desincorporação, pelo abandono, as pessoas, sobretudo 

menores, dependentes do infrator da lei penal. A adaptação é mais ou menos difícil. 

                                                          
186 PIMENTEL, Manoel Pedro. O crime e a Pena na Atualidade. São Paulo: RT, 1984, p. 177. 
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A dificuldade de adaptação prova a imprestabilidade dos métodos. A prática 

penitenciária é, em geral, o oposto da ciência penitenciária". 187

A promulgação do ECA – Estatuto da Criança e do Adolescente, constitui 

um marco, pois representa uma tomada de consciência dos poderes públicos, no 

sentido de atender a juventude que, em determinado momento, se desviou do 

caminho da legalidade. 

Não obstante, para que se tenha uma noção, ainda que sumária, da 

distância existente entre a idealização de um instituto avançado, digno das nações 

mais desenvolvidas e a realidade tenebrosa das antigas Febens, atual Fundação 

CASA e dos seus amotinados, vamos transcrever alguns trechos do até então 

chamado Estatuto da Febem/SP, baseado, evidentemente, nas determinações do 

ECA: 188

Quando o adolescente é acolhido em numa unidade de atendimento inicial 

(UAI), da antiga Febem/SP, atual Fundação CASA, uma equipe composta pelo 

diretor, assistentes, psicólogos e educadores se ocupam da recepção deste jovem. 

Um minucioso exame médico é realizado pelo departamento médico para que sejam 

detectados possíveis problemas de saúde. 

O adolescente então toma ciência dos direitos e deveres que regem a 

unidade, bem como das atividades programadas. É levado ao seu alojamento e 

recebe os pertences mínimos para higiene. 

Um estudo de caso é feito pela equipe técnica, de acordo com as 

características sociais e psicológicas do adolescente, envolvendo inclusive sua 

família. As atividades são programadas de acordo com as necessidades de cada 

jovem. O relatório, contendo as atividades, é entregue ao juiz. A partir disso, o 

adolescente começa a freqüentar o ensino formal, os cursos e oficinas da unidade, 

obrigatórias a todos os internos. 

                                                          
187 LYRA, Roberto. Novíssimas Escolas Penais. Rio de Janeiro: Borsoi, 1956, p. 311. 
188 Através do site: http://www.febem.sp.gov.br/index/index.asp. Acesso em 20/02/2004. 
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Internação provisória, trata-se de um programa destinado ao atendimento 

de adolescentes infratores antes da recepção da sentença, previsto no artigo 108 do 

ECA. O jovem é cadastrado e pode ficar com restrição de liberdade pelo prazo 

máximo de 45 (quarenta e cinco) dias.

Internação, propriamente dita, ou seja, um programa de atendimento 

privativo de liberdade para adolescentes infratores com sentença judicial. O prazo 

máximo de permanência na instituição é de 3 (três) anos, conforme o artigo 121, § 

3.º do ECA. 

Semiliberdade, que é outro programa destinado a adolescentes infratores 

como forma de transição para o meio aberto. O adolescente trabalha ou estuda fora 

da instituição, devendo voltar à tarde para dormir em sua unidade de origem, como 

determina o artigo 120 do ECA. 

Na semiliberdade, o desenvolvimento de atividades socioeducativas 

internas e externas tem especial destaque, buscando a superação das condições 

que levaram os adolescentes a cometerem atos infracionais, buscando o retorno 

deles ao convívio social. 

As unidades desta supervisão, especialmente as de semiliberdade, 

contam com o apoio de parceiros nas comunidades onde estão localizadas para 

inserção de adolescentes em cursos de iniciação profissional, atividades culturais, 

esportivas e de lazer, colocação no mercado de trabalho e atendimentos de saúde: 

Associação ‘Novo Olhar’; Centro Educacional de Assistência Social La 

Salle; Exército da Salvação; Legião da Boa Vontade; Instituto Rogacionista; Estação 

Especial da Lapa; Logos Informática; Chaveiro Santa Terezinha; Museu de Arte 

Moderna; Associação Dannyan; Centro Municipal de Capacitação e Treinamento; 

Centro de Qualificação Profissional Dona Chantal, Instituto Ser Quântico; Centro 

Social Paróquia Santa Luzia; Obra Social Dom Bosco – Itaquera; Escola de 

Cabeleireiros Vênus; Projeto Três corações; SENAI; UNICSUL; Universidade 

Federal de Medicina de São Paulo; Projeto Quixote; Universidade Mackenzie, 

Escolas Estaduais, Postos de Saúde, Hospitais, Centro de Referência e Treinamento 

em DST/AIDS, entre outras. 
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Liberdade assistida, isto é, o chamado circuito aberto, onde o adolescente 

e sua família são acompanhados por assistentes sociais e psicólogos durante um 

período determinado, devendo comparecer à instituição, juntamente com seus 

familiares, para uma avaliação periódica, até que complete o cumprimento das 

medidas socioeducativas. (Artigo 118 do ECA). 

A medida sócio-educativa de Liberdade Assistida, prevista no Estatuto da 

Criança e do Adolescente em seus artigos 112 (inciso IV), 118 e 119, embora 

contenha aspectos coercitivos, já que é restritiva de liberdade para o adolescente, 

ao lhe serem previstos padrões de comportamento e acompanhamento de sua vida 

sócio-familiar, contempla prioritariamente a questão educativa, uma vez que visa a 

preservar a permanência do adolescente na família e na comunidade. 

Neste cenário, e respaldado pelo artigo 204 da Constituição Federal e 

pelo artigo 88 (inciso I) do Estatuto da Criança e do Adolescente, apresenta-se como 

primordial a municipalização da medida socioeducativa de Liberdade Assistida, visto 

que a execução dessa medida é de coordenação e execução do Estado e 

Municípios.

A ex-Febem/SP, atual Fundação CASA, em tese, teria que propor ações 

articuladas, por meio de convênios com Organizações Não Governamentais, 

Universidades e Prefeituras Municipais, com ou sem repasse de recursos 

financeiros, a fim de atender a demanda local de adolescentes inseridos na medida 

de Liberdade Assistida e promover o processo de municipalização.

A importância desse processo fundamenta-se no pressuposto de que o 

adolescente deve ser atendido pela rede de serviços oficiais e comunitários de sua 

localidade de moradia. Recebendo, também, atendimento técnico durante todo o 

processo jurídico-institucional, cuja proposta pedagógica seja pautada na proteção 

integral, no sentido da efetivação dos direitos referentes à dignidade, à vida, à 

saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à 

cultura, à liberdade, à convivência familiar e a comunitária (arts. 4.° e 100 do 

Estatuto da Criança e do Adolescente).  
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A intervenção direta e eficaz, junto ao adolescente e sua família, quando 

realizada em sua própria comunidade, por meio de parcerias firmadas, tende a 

proporcionar melhores condições na construção de um novo projeto de vida e 

possibilitar a ruptura da prática infracional. É nessa perspectiva que o presente 

projeto se insere, tendo como objetivo orientar o estabelecimento de parcerias para 

celebração de convênios e estabelecer as diretrizes e os procedimentos que 

nortearão as ações das Conveniadas e da ex-Febem/SP, atual Fundação CASA, 

visando à construção de um novo padrão de relação entre estado, município e 

sociedade civil no atendimento ao adolescente autor de ato infracional. 

O circuito fechado ou privação de liberdade conta com 77 unidades em 

todo o Estado, abrigando cerca de 6.800 adolescentes - um número que se altera 

dia a dia, em razão de novas internações e das desinternações determinadas pela 

Vara da Infância e da Juventude, sem contar, é claro, as fugas não contabilizadas 

pelas estatísticas oficiais. 

Como se observa, a descrição dos objetivos e dos meios para alcançá-los, 

repousa, ainda, no campo das utopias, como, de resto, expõe, com clareza, JOSÉ 

FREDERICO MARQUES: “Infelizmente, ainda não podemos aplicar, com a eficiência 

devida, os salutares preceitos consignados na legislação pátria para a solução do 

problema da delinqüência juvenil e da infância. Falta-nos o aparelhamento 

necessário, e, em conseqüência, os textos legais constituem letra morta ou regras 

programáticas à espera de aplicação oportuna". 189

Com relação às sanções previstas em lei, GIUSEPPE BETTIOL, em obra 

anteriormente citada, “a pena é merecida pelo homem por ter agido com liberdade. 

Fora da liberdade, há mera imputação do fato, objetiva, que não satisfaz plenamente 

o princípio da responsabilidade penal pessoal". 190

Nesse sentido, RENÉ ARIEL DOTTI, nos ensina que “a pena é uma 

instituição social que reflete a medida do estágio cultural de um povo e ainda, o 

regime político a que está submetido". 191

                                                          
189 MARQUES, José Frederico. Tratado de Direito Penal. Campinas: Millennium, 2002, p. 198, vol. 2. 
190 Op. cit., p.350. 
191 DOTTI, René Ariel. Reforma Penal Brasileira. Parte Geral, 2.ª ed. Rio de Janeiro: Forense, 2004,  p. 259. 
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Complementa, dizendo que “a pena de prisão está reservada para as 

hipóteses de maior gravidade, quanto ao bem jurídico ofendido ou a condição social

do autor” (...) “é o monocórdio imposto para executar a grande sinfonia do bem e do 

mal". 192

Já, para CLÁUDIO DO PRADO AMARAL, citando Hans-Heinrich, “a 

culpabilidade pressupõe que o infrator possa decidir com liberdade, não bastando a 

simples liberdade propriamente dita, mas sim, esta em conjunto com a capacidade

de valorar-se corretamente, sem o qual, as decisões humanas não poderiam vir 

determinadas por normas de dever. O meio pelo qual se apreendem os conceitos 

valorativos e se avaliam de antemão as próprias ações é a consciência. A 

consciência é um atributo próprio do homem, que se desenvolve desde a tenra 

idade, passando por várias fases (formação de caráter, aquisição de valores etc.), 

até chegar à idade adulta, quando requer um conhecimento que em geral capacita o 

homem a evitar o injusto sem maiores reflexões”.193

No contexto, também, ANTONIO CARLOS SANTORO FILHO traz à baila 

uma importante lição com relação ao tema e, para isso, faz um elogio ao citar, em 

sua obra, a crítica de EVERALDO CUNHA LUNA, comentando o projeto da nova 

Parte do Código Penal, quando afirma que, a rigor, os menores de 18 anos não são 

penalmente inimputáveis, “porque os seus atos, materialmente típicos, não são 

sancionados com medidas jurídicos-penais, mas com medidas de natureza 

pedagógica, educativas ou reeducativas.” (...) “Diz, com razão que os menores estão 

fora do direito penal, porque a imputabilidade é uma categoria jurídico-penal.” E, por 

fim, afirma que, “com o apoio de tais argumentos, o termo ‘irresponsáveis’, do art. 23 

do Código Penal, é de técnica mais precisa do que o termo ‘imputáveis’, do art. 27 

do projeto de lei”.194

                                                          
192 Ídem. p. 27. 
193 Apud. Hans-Heinrich Jescheck. in Lehbruch dês Strafrechts. AMARAL, Cláudio do Prado. Princípios Penais 
da Legalidade à Culpabilidade. IBCCrim. São Paulo. 2003. p. 176. 
194 BRUNO, Aníbal. Op. cit., p. 278. 
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Não se pode olvidar que a privação da liberdade como pena é prescrita 

para a maioria das infrações penais, tornando-se uma tradição no Ordenamento 

Jurídico. 195

Sobre a matéria, ainda, ANÍBAL BRUNO, com toda sua maestria, aduz 

que "no Direito Penal moderno, a medida punitiva não é determinada na Lei de 

maneira absoluta. O que se oferece ao juiz não é uma sanção rígida e invariável a 

aplicar, como réplica constante, à realização de cada figura típica. Nem 

determinação absoluta nem absoluta indeterminação", continua o grande mestre 

afirmando que "a pena absolutamente determinada impediria o seu ajustamento, 

pelo juiz, ao fato e ao agente, na realidade do caso concreto". 196

Cumpre ressaltar, que a presunção de inimputabilidade, isto é, da 

incapacidade de culpa em relação aos menores é absoluta (jure et jure) não 

admitindo, portanto, prova em contrário. Tal presunção obedece ao critério 

puramente biológico, não interferindo o maior ou menor grau de discernimento.  

A Lei adotou esse critério, agindo desta forma, por entender que o menor 

de dezoito anos não possui personalidade formada sob nenhuma hipótese, posto 

que, ainda não alcançou a maturidade de caráter. Desta forma, presumiu sua 

incapacidade para compreender a ilicitude do comportamento e para receber sanção 

penal. 197

No caso dos menores que, eventualmente, venham a cometer infração de 

natureza grave, como é o caso dos considerados hediondos, a simples internação 

como medida ‘punitiva’ e sócio-educativa tem-se mostrado, em alguns casos, 

completamente ineficaz, reclamando, talvez, medidas mais rigorosas, seja no 

sentido de apoio para ressocialização do menor, seja com relação ao tempo de 

cumprimento de pena, como defende, inclusive, certas autoridades. 

Citamos, nesse sentido, o delegado de Polícia CARLOS ALBERTO 

MARCHI DE QUEIROZ, também mestre em Direito Penal pela Universidade de São 

Paulo, nos mostra com sua experiência que: “Os crimes hediondos, ou de ódio, ou 

                                                          
195 SHECAIRA, Sérgio Salomão. CORRÊA JÚNIOR, Alceu. Pena e Constituição. São Paulo: RT, 1995, p. 55. 
196 BRUNO, Aníbal. Direito Penal. Parte Geral. t.3., 4.ª ed. Rio de Janeiro: Forense, 1984, p. 102. 
197 DELMANTO, Celso. VVAA. Código Penal Comentado. p. 106. 
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odiosos, ou odientos, têm como inspiração os hate crimes das legislações criminais 

inglesa e norte-americana, que, segundo seus adversários, teriam subvertido o 

sistema progressivo de cumprimento da pena, na nova Parte Geral do Código Penal, 

ao determinar ao reeducando o seu desconto, de forma integral, em regime fechado, 

só permitindo obtenção de livramento condicional após o cumprimento de dois terços 

da condenação, além de impedir ao sentenciado beneficiar-se da anistia, da graça e 

do indulto, embora este último instituto não se encontre vedado pela redação do 

inciso XLIII do artigo 5º da Lei Maior. 198

A História do Direito Penal e a do Direito Processual Penal brasileiro 

registram que os fatos geradores do combatido diploma legal foram os casos 

Martinez, Salles, Diniz e Medina199, amplamente divulgados pela mídia, que noticiou 

as circunstâncias odiosas que os cercaram. 200

Defensores da revogação asseveram que a Lei dos Crimes Hediondos 

surgiu como desdobramento da doutrina da lei e da ordem, corrente que 

expressaria, ao mesmo tempo, posição político-criminal eivada de passionalidade e 

de radicalismo, aprovada de afogadilho, como resposta penal de ocasião, sob 

pressão de casos envolvendo pessoas de alto coturno, apontando como motivos a 

rigidez da norma, tornada mais draconiana após a campanha desenvolvida pela 

novelista Glória Perez, em razão do bárbaro assassinato de sua filha Daniela.  

Como profissional de Polícia, sem prejuízo de haver militado antes como 

advogado criminalista, por quase oito anos, constato, agora, quão difícil é a 

convivência político-criminal da sociedade civil com homicidas qualificados, 

                                                          
198 QUEIROZ, Carlos Alberto Marchi de. É preciso reformar a Lei dos crimes hediondos? Jornal do Advogado.  
Seção Debates. Ano XXX - n.º 287 - setembro/outubro de 2004, p. 9.
199 Os donos de fortunas consolidadas, como o empresário Abilio Diniz, da rede de supermercados Pão de 
Açúcar, os publicitários Luiz Salles e Roberto Medina ou o banqueiro Antônio Beltran Martinez, vítimas do 
terror do cativeiro em meados dos anos 80, após o ocorrido, andam cercados por um séquito de seguranças 
especializados. Revista Veja, 24/03/1999. Disponível: http://veja.abril.com.br/240399/p_110.html. Pesquisado 
em 07.05.2008. 
200 A Lei nº 8.072, sancionada em 25 de julho de 1990 e publicada no DOU do dia seguinte, promoveu uma série 
de inovações no tratamento penal dos crimes que listou, atribuindo-lhes a marca da hediondez. A partir de 
inúmeros episódios envolvendo pessoas proeminentes da sociedade brasileira, dentre as quais são referências: 
Abilio Diniz, Luiz Salles, Roberto Medina e Antônio Martinez; houve alteração no tratamento jurídico no que 
tange os crimes hediondos e assemelhados, mediante não só o aumento de algumas das penas a estes cominadas 
como, também, impedindo alguns benefícios concedidos aos crimes comuns em geral, dentre os quais a anistia, a 
graça e o indulto, a fiança e a liberdade provisória, promovendo, além disso, o aumento do prazo da prisão 
temporária e a obrigação do cumprimento da pena em regime integralmente fechado. 
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latrocidas, estupradores, traficantes, seqüestradores e falsificadores de remédios, 

impelidos pelo ódio. 

Ao contrário daqueles que alegam que a lei não produziu a necessária 

intimidação, é preciso salientar que, no Estado de São Paulo, dentre 135 mil 

prisioneiros, 47 mil praticaram crimes hediondos, e que, hoje, seriam uma legião se 

a Lei n.º 8.072/90 não estivesse em vigor. 

Apesar desses números, as estatísticas policiais têm provado que, mesmo 

com o aumento da densidade demográfica nos últimos 14 anos, a prática de crimes 

hediondos vem diminuindo sensivelmente. 

Enfim, é preciso salientar que o atacado diploma legal, que reprime com 

severidade o comportamento odioso, é medida de política criminal amplamente 

aceita pela população, e que, certamente, será mantida pela Câmara e pelo Senado 

Federal, por ocasião de eventual discussão sobre sua revogação ou abrandamento. 

Ao contrário daqueles que, ingenuamente, pregam o fim desse 

importantíssimo meio de contenção criminal odiosa, é oportuno alertar, para início de 

conversa, que Norambuena estará preparando suas malas para retornar ao Chile e 

os atuais sentenciados, às portas do regime semi-aberto, de onde, certamente, 

poderão planejar outros hate crimes". 201

Reproduzimos esse depoimento feito pelo delegado Queiroz, porque 

sintetiza, de maneira bem explícita, o pensamento daqueles setores conservadores 

e radicais a que nos referimos anteriormente. 202

                                                          
201 QUEIROZ, Carlos Alberto Marchi de. É preciso reformar a Lei dos crimes hediondos? Jornal do Advogado.  
Seção Debates. Ano XXX - n.º 287 - setembro/outubro de 2004, p. 9. 
202 Para finalizarmos esse capítulo, trazemos à baila, outrossim, as considerações de um pai que perdeu sua filha 
vítima da criminalidade brutal praticada por um grupo de jovens, dentre os quais, o mandante e principal 
responsável, trata-se de um menor adolescente, o infrator conhecido como ‘Champinha’, o advogado Dr. Ari 
Friedenbach, pai da estudante Liana Friedenbach, que se manifesta da seguinte forma com relação ao assunto: 
“A responsabilização do menor por seus atos infracionais tem de ser debatida com a seriedade que o tema exige. 
A sociedade vem expressando com clareza sua preocupação com a crescente violência, notadamente nos grandes 
centros. Não podemos conceber que se pretenda educar as novas gerações sem que se transmita às crianças e aos 
jovens o claro conceito de limites. É inegável que reprimir é parte integrante do processo educativo. E isto deve 
ocorrer no âmbito familiar, bem como no âmbito da sociedade. Evidentemente, não se pode falar em punição 
sem que se atue com o efetivo intuito de evitar que o cidadão, seja ele menor ou maior de 18 anos, cometa 
qualquer ato infracional, ou seja, há que se atuar com determinação no sentido de permitir a inclusão social de 
todos os brasileiros, dando-lhes, antes de tudo, o direito e as condições de fazer um efetivo planejamento familiar 
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Por fim, oportuno se faz transcrever, na íntegra, artigo recente publicado 

no Jornal A Folha de São Paulo, datado de 26.03.2005, sobre o assunto, em que o 

até então Secretário da ex-Febem, Alexandre de Moraes, “propõe fixar ‘pena’ para 

internos” infratores, senão vejamos: 

O presidente da Febem, Alexandre de Moraes, defende a fixação 
de um prazo para o cumprimento da internação --chamada de 
medida socioeducativa--pelo adolescente infrator. Hoje, ao entrar 
na instituição, o jovem não tem uma definição do prazo em que 
permanecerá internado. A legislação prevê um mínimo de seis 
meses e um máximo de três anos. 

A fixação de prazo não está prevista no ECA (Estatuto da Criança 
e do Adolescente), mas poderia aliviar a situação nas grandes 
unidades da Febem (Fundação Estadual do Bem-Estar do Menor) 
da Grande São Paulo com a soltura mais rápida de parte dos 
menores, justamente nos locais que vêm registrando rebeliões e 
fugas recordes neste ano. 

No debate intitulado "A Febem tem solução?", realizado no 
auditório da Folha na última segunda, Moraes, que também é 
secretário estadual da Justiça, criticou o estatuto, que faz 15 anos 

                                                                                                                                                                                    
e propiciando-lhes acesso a saúde, educação e trabalho. Concomitantemente, há que se aparelhar o Estado para 
atuar quando estamos sendo impedidos de exercer nossos direitos mais essenciais: o direito à vida e o de ir e vir. 
Quando falo em repressão, evidentemente não estou querendo apoiar qualquer política favorável a negar direitos 
civis. Não apóio qualquer prática de tortura ou violência. No entanto, a colocação de limites à criança, ao jovem 
e ao adolescente é forma inequívoca de educá-lo. O polêmico debate a respeito da maioridade penal não pode ser 
encaminhado como uma questão meramente matemática. Não se trata de 18, 16 ou 14 anos. Não há a menor 
dúvida de que um adolescente de 14 anos, no século XXI, tem absoluto discernimento do que é certo e errado, 
notadamente no que diz respeito a tirar a vida de outrem. Uma lei justa e verdadeira deveria examinar o réu 
como ser humano, o qual, se menor de 18 anos (especificamente para os casos de crimes hediondos, crimes que 
atentem contra a vida ou com sério risco à vida), deve ser examinado através de perícia multidisciplinar, a qual 
deverá atestar a real compreensão do agente agressor dos fatos por ele causados, para que então seja 
encaminhado para instituição adequada, para cumprimento da pena (presídio-escola). Não se pode admitir que 
um menor que tenha cometido um ato infracional violento possa ser recuperado e reintegrado ao convívio social 
após apenas três anos, ainda que o tratamento dispensado a ele seja exemplar. Não estou falando de um menor 
que comete um ato infracional leve, como um pequeno furto. Este, não tendo consciência do ato praticado por ter 
desvios de comportamento que o impeçam de conviver em sociedade, (psicopatologias, deficiências mentais, 
etc.), deverá ser encaminhado a instituições aptas a recebê-lo (hospitais psiquiátricos para menores infratores). 
Alguns problemas da FEBEM têm soluções mais simples do que pode parecer, eis que diversas questões foram 
previstas pelo legislador ao redigir o ECA. Muitas vezes o que falta é a correta aplicação da lei.  
Está previsto no estatuto que o menor interno deverá ficar separado de acordo com idade, compleição física e 
infração/periculosidade. A reinserção deste menor infrator dependerá também de programas de colocação 
profissional destes jovens quando retornam ao convívio social. O sistema para os jovens infratores deveria ser 
constituído de unidades de pequeno porte, nas quais o menor será obrigado a estudar, a fazer cursos 
profissionalizantes, com acompanhamento efetivo de psicólogos. O menor ou maior que, ao sair de um período 
de reclusão, não tiver qualquer perspectiva de trabalho e vida decente, seguramente voltará a delinqüir. 
Com todo o tipo de acesso à informação que hoje um jovem tem, seja através da televisão, revistas, jornais, 
internet (hoje disponível na maioria das escolas públicas), além do fato de a maioria dos jovens nesta faixa etária 
já estar trabalhando ou de alguma forma ajudando na manutenção de sua casa, não é possível concebermos um 
adolescente não estar em condições de arcar com as responsabilidades de seus atos, seja ao votar, ao dirigir, ao 
agredir, ao matar, etc - Artigo: “O endurecimento das penas seguramente é um instrumento de inibição à 
criminalidade". Disponível na internet: www.pazcomjustica.com.br/artigos. Acesso em: 10/03/2004.
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em julho de 2005, no tocante aos prazos de internação dos jovens 
infratores.

"Eles [os prazos] são idênticos, mesmo que um interno não ofereça 
riscos e outro ofereça. Deveria haver um prazo máximo para cada 
um de acordo com sua infração e seu potencial de periculosidade. 
Assim, o interno saberia quanto tempo ele ficaria na instituição", 
propôs.

Controvérsia

A sugestão não obteve consenso entre os debatedores. O padre 
Júlio Lancelotti, da Pastoral do Menor da Arquidiocese de São 
Paulo, por exemplo, acredita que a adolescência é uma "condição 
peculiar de desenvolvimento" e que a fixação do prazo para 
cumprimento da pena igualaria os jovens aos adultos presos. 

"A medida socioeducativa é para trabalhar a pessoa, e não o ato 
infracional. Caso contrário vamos reforçar nos jovens a 
mentalidade penitenciária. E isso nós não queremos", diz 
Lancelotti.

Já o advogado Paulo José da Costa Júnior, professor titular de 
direito penal da USP (Universidade de São Paulo), defendeu a 
internação como último recurso do Estado. "A privação de 
liberdade deve ser adotada apenas em casos extremos", disse. 

Medida semelhante à proposta por Alexandre de Moraes estava 
incluída no projeto que a gestão Geraldo Alckmin (PSDB) 
encaminhou ao Congresso Nacional há cerca de dois anos. O 
projeto ainda está parado em Brasília. 

A lei 

O artigo 121 do ECA diz que a internação do adolescente infrator 
está sujeita aos princípios da brevidade, mas que não há prazo 
determinado. Institui que a manutenção do menor em privação de 
liberdade deve ser reavaliada a cada seis meses, no máximo, e 
fixa o período máximo de três anos para internações contínuas. 

Hoje, na prática, muitos menores já poderiam deixar as unidades 
da Febem. Não o fazem porque o Estado e o Judiciário são lentos 
e demoram no encaminhamento dos processos internos, dizem 
entidades de direitos da criança e do adolescente. 

Quando um menor é encaminhado para a Febem, o juiz fixa um 
prazo mínimo (normalmente de seis meses), findo o qual a 
instituição deveria emitir um relatório sobre suas atividades e seu 
comportamento dentro da instituição. O magistrado analisa o caso 
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e decide se mantém a internação ou se coloca o adolescente em 
liberdade ou semiliberdade. 

A Febem nega atraso no envio dos relatórios. Afirma que cumpre o 
prazo de seis meses. Mas que a intenção do governo é atingir a 
periodicidade de 90 dias. 

Ariel de Castro Alves, coordenador estadual do Movimento 
Nacional de Direitos Humanos, diz que a mudança proposta pelo 
presidente da Febem é radical, pois altera a base do ECA. 

"A medida socioeducativa tem um caráter diferente da pena de 
prisão de um adulto. Tem uma finalidade prioritariamente 
pedagógica, e não o caráter punitivo", afirma Alves. 

Ele concorda, no entanto, com a direção da Febem na percepção 
de que a não-fixação de um prazo de internação gera 
descontentamento entre os internos. "É uma ansiedade natural de 
não saber por quanto tempo ficará na instituição. Mas o 
adolescente deve ser avaliado permanentemente e só voltar ao 
convívio social quando for constatado que ele mudou seu 
comportamento, independentemente de um prazo fixo determinado 
por lei", afirma. 203

Nesse sentido, mesmo existindo opiniões contrárias, correspondendo a 

um percentual ínfimo, restou claro que o legislador construiu um direito da infância e 

da juventude de índole penal, temperado pelas características próprias do 

adolescente como pessoa em desenvolvimento. E, corroborando com essa 

assertiva, WILSON DONIZETI LIBERATI, menciona que outro significado não pode 

ser dado às medidas socioeducativas, que não seja o fato delas “representarem a 

manifestação do Estado, em resposta ao ato infracional, praticado por menores de 

18 anos, de natureza jurídica impositiva, sancionatória e retributiva, cuja aplicação 

objetiva inibir a reincidência, desenvolvidas com finalidade pedagógico-educativa". 
204

Nesse diapasão, tem crescido nos últimos anos uma corrente defensora 

do aumento, não apenas do prazo de internação do adolescente infrator (3 anos), 

como também, do prazo de liberação compulsória (aos 21 anos de idade). O projeto 

de Lei 2.847/2000, após ganhar outros 31 apensos, ganhou a elaboração de "um 

projeto substitutivo, na Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime 

                                                          
203 Artigo: Secretário propõe fixar "pena" para internos na Febem. Publicado no Jornal Folha de São Paulo de 
26.03.2005. Disponível pela Internet: Folha on line , www1.folha.uol.com.br/ folha/emcimadahora/noticias. 
204 LIBERATI, Wilson Donizeti. Adolescente e ato infracional: medida socioeducativa é pena? p. 128.
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Organizado, prevendo o prazo máximo de até 8 anos de internação para quem 

cometer atos infracionais com violência ou grave ameaça, ou para infrações 

tipificadas também como crimes hediondos, sendo o primeiro relatório técnico, 

nesses casos, encaminhado ao Juízo apenas após 1 ano de internação". 205

Tal projeto de substitutivo, ainda, admite a internação de até 3 anos para 

adolescentes que pratiquem condutas de quadrilha ou de tráfico de drogas, mesmo 

sendo primários, bem como, estabeleceu, outrossim, que o Estatuto da Criança e do 

Adolescente poderá, em caráter excepcional, ser aplicado às pessoas entre 18 e 26 

anos. 206

Outrossim, uma outra questão alarmante em relação ao contexto 

examinado, diz respeito  à aplicação de medida protetiva ao menor infrator que for 

diagnosticado portador de doença ou deficiência mental.

Como é sabido, desde a reforma de 1984, não mais existe o sistema 

duplo-binário que possibilitava cumular o cumprimento de medida de segurança e 

pena criminal. Atualmente, a legislação penal adotou o sistema vicariante. 207

Assim, não existe a possibilidade de menor infrator cumprir medida 

socioeducativa e a medida protetiva de tratamento psiquiátrico prevista no inciso V 

do art. 101 do ECA. Portanto, estende-se aos adolescentes a impossibilidade de 

aplicação do sistema do duplo-binário, a despeito do que já ocorre com os maiores 

de 18 anos. 208

Por derradeiro, cumpre-nos ainda mencionar a omissão do Estatuto da 

Criança e do Adolescente com relação ao instituto da Prescrição. A legislação 

especial não estabelece prazos prescricionais para a aplicação das medidas 

socioeducativas. Se a lei penal exclui pela prescrição a responsabilidade de um 

adulto, razoável seria a exclusão da responsabilidade do jovem-adulto quando 

                                                          
205 Editorial. Clamor Punitivo contra adolescentes. Boletim IBCCrin. n.º 184, ano 15, março de 2008. 
206 Idem.  
207 A Lei n.º 7.209, de 11 de julho de 1984, reformou totalmente a antiga Parte Geral do Código Penal Brasileiro, 
dentre as mudanças, se destaca a extinção do sistema do duplo-binário, adotando-se o sitema vicariante. Assim, 
cabe ao juiz aplicar a pena ou substituí-la por medida de segurança. 
208 CASTRO, João Cesar Barbieri Bedran de. Impossibilidade de se aplicar medida socioeducativa a 
adolescentes doentes e deficientes mentais que infracionam. Boletim Instituto Brasileiro de Ciências Criminais. 
Ano 14, n.º 173, p. 11, São Paulo: IBCCRIM, abril de 2007. 
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presente uma mesma hipótese de prescrição, observada a redução de metade do 

prazo estabelecida pelo art. 115 CP, que favorece os menores de 21 anos. 209

Embora imperfeita, essa parece ser a orientação que prevaleceu na 

proposta de Lei de Diretrizes Sócio-Educativas resultante do 18º Congresso da 

Associação Brasileira de Magistrados e Promotores de Justiça da Infância e da 

Juventude,(3) oportunidade em que se sugeriu a seguinte inovação legislativa:210

“Art. 5º - A medida sócio-educativa não comporta prescrição. 10 – 
Em razão do decurso do tempo entre conduta infracional e o momento do 
início ou reinício do cumprimento da medida sócio-educativa, poderá o 
juiz da execução, ouvir [sic] o Defensor e o Ministério Público, mediante 
decisão fundamentada declarar sua extinção em razão da perda do 
objeto sócio-educativo. 20 – O disposto no parágrafo anterior também se 
aplica a procedimentos ainda em curso, que em tal caso serão 
declarados extintos sem análise de seu mérito.” 

Portanto, o entendimento jurisprudencial predominante nos dias de hoje, 

concedido pelo Superior Tribunal de Justiça está consolidado para reconhecimento 

da prescrição também em matéria de ato infracional, conforme ilustra o recente 

Enunciado nº 338 de sua Súmula, publicado em 16 de maio de 2007, que conclui, 

textualmente: “A prescrição penal é aplicável nas medidas sócio-educativas.” 211

Sobre o assunto, cabe, ainda, explicitar o embasamento de todo o sistema 

de sanções, medidas sócio-educativas, penas alternativas e outras punições 

previstas em nossos códigos, ou seja, a ‘política criminal’, que será enfocada no 

próximo capítulo. 

                                                          
209 ASSUMPÇÃO, André Del Grossi. Atualidade da Prescrição em matéria de ato infracional. Boletim Instituto 
Brasileiro de Ciências Criminais. Ano 15, n.º 182, p. 9-11, São Paulo: IBCCRIM, janeiro de 2008. 
210 Idem.  
211 Ibidem. O que a inovação da Súmula não esclarece é a forma de aplicação dos prazos estabelecidos no artigo 
109 do Código Penal. Sem fazer distinção entre atos de menor ou maior gravidade, o Superior Tribunal de 
Justiça tem entendido que toda infração penal praticada por adolescente está sujeita ao mesmo prazo 
prescricional de 4 (quatro) anos, respeitadas as causas de interrupção ou suspensão também previstas na 
legislação penal. O prazo corresponde à metade (por força do artigo 115 do Código Penal) do prazo de 8 (oito) 
anos que incidiria em infração punida com privação de liberdade de até 3 (três) anos (artigo 109 do mesmo 
Código Penal), triênio este que — relembre-se — é o prazo máximo de internação do adolescente.  
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Capítulo X – Aspectos da Política Criminal.

A política criminal aparece pela primeira vez de forma relevante, através 

de um dos maiores criminalistas dogmáticos modernos, FRANZ VON LISZT, o 

primeiro a desenvolver sistematicamente a importância do enfoque político-criminal 

em relação ao direito penal. 

Na sua concepção, política criminal correspondia uma constante revisão 

crítica do direito penal vigente e a tarefa de propor as medidas para retomá-lo e 

cercá-lo o máximo possível das exigências oriundas dessa revisão. Isso não 

implicava deixar de lado a missão garantidora do direito penal, a serviço da qual 

estava a dogmática, por isso diz que o direito penal é ‘o limite infranqueável da 

política criminal'. 212

O ideal de uma sociedade seria a convivência pacífica e harmoniosa, na 

qual todos respeitassem as regras por serem justas equilibradas e consensualmente 

aceitas.

Contudo, dada à impossibilidade de uma sociedade viver em tais 

condições, há necessidade de punição dos transgressores, porém sempre 

objetivando a sua reinserção no convívio social.

Desta forma, entendemos que a política criminal é a resposta à tentativa 

de não deixar impune os delitos praticados sem, no entanto, segregar o delinqüente 

de tal modo que não haja a possibilidade de reeducá-lo. 

Servimo-nos das explicações de autores consagrados para um melhor 

entendimento do que seja a política criminal, tema controverso, não obstante, 

indispensável à compreensão da aplicação da pena aos delitos cometidos, sob 

condições previstas na lei. 

                                                          
212 LISZT, Franz Von. Apud. AMARAL, Cláudio do Prado. Princípios Penais da Legalidade à Culpabilidade.
IBCCrim. 2003. p. 189. 
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Preliminarmente, ANÍBAL BRUNO, denominava política criminal como “um 

conjunto de princípios de orientação do Estado” na luta contra a criminalidade, 

através de medidas aplicáveis aos criminosos”. 

Já, BASILEU GARCIA, escreveu: “a política criminal é quem examina o 

direito em vigor, apreciando a sua idoneidade na proteção social, contra os 

criminosos e, em resultado dessa crítica, sugere as reformas necessárias. 

Verificando se a legislação vigente alcança sua finalidade, trata de aperfeiçoar a 

defesa jurídico-penal contra a delinqüência". 213

Nos dizeres dos nobres juristas EUGENIO RAÚL ZAFFARONNI e JOSÉ 

HENRIQUE PIERANGELI, “a política criminal é a ciência ou a arte de selecionar os 

bens (ou direitos), que devem ser tutelados jurídica e penalmente, e escolher os 

caminhos para efetivar tal tutela, o que iniludivelmente implica a crítica dos valores e 

caminhos já eleitos". 214

Assim sendo, a política criminal funciona como uma espécie de guia nas 

tomadas de decisões pelo poder político, que num regime democrático deve estar 

atento às criticas e, também, à evolução da sociedade.215

Com efeito, para NILO BATISTA, política criminal é “um conjunto de 

princípios e recomendações”, ou seja, “um incessante processo de mudança social, 

dos resultados que apresentem novas ou antigas propostas de direito penal, das 

revelações empíricas propiciadas pelo desempenho das instituições que integram o 

sistema penal, dos avanços e descobertas da criminologia, que fazem surgir 

princípios e recomendações para a reforma ou transformação da legislação criminal 

e dos órgãos encarregados de sua aplicação". 216

Atualmente, a preocupação maior, em relação à política penal vigente em 

nosso Ordenamento Jurídico, gira em torno de sua eficácia plena que tem sido 

questionada pelo incremento da criminalidade que ora se verifica. 

                                                          
213 GARCIA, Basileu. op. cit., p. 37. 
214 ZAFFARONNI, Eugenio Raúl. PIERANGELI, José Henrique. Manual de Direito Penal Brasileiro, Perte 
Geral, 5.ª ed. São Paulo: RT, 2003, p. 129. 
215 Idem. 
216 Idem, p. 34. 
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Seria, contudo, o incremento da criminalidade o fato de nossos dias? 

Segundo o que nos relata o professor ROBERTO LYRA, “a Conferência 

Internacional de Advogados (Rio 19430), promovida pela Inter-American Bar 

Association, de Washington, aprovou, unanimemente, a conclusão de minha tese 

“Justiça Social e Prevenção da Criminalidade”: “A verdadeira prevenção da

criminalidade é a justa e efetiva distribuição do trabalho, da cultura, da saúde, é a 

participação de todos nos bens da sociedade, é a justiça Social. 

Eis o que sustento publicamente desde 1923 (Condição Moral e Jurídica 

do Encarcerado). 

Durante 33 anos os fatos confirmaram as idéias que o prof. Negley K. 

Teeters, da Temple University, no livro Penology from Panamá to Cape Horn 

(Filadélfia, 1946, p. 238) considerou avançadas para os Estados Unidos. 

Não há avanço, mas correspondência à realidade. Não está agora, na 

própria boca dos que consideram o delito fenômeno moral ou jurídico, a expressão – 

‘onda’ de criminalidade? Que exprime esta ‘onda’ senão as perturbações agudas 

produzidas pela guerra e pelos relaxamentos sociais, inclusive doenças físicas e 

mentais, determinando uma ‘segunda natureza’ e uma segunda naturalidade? “E por 

que se estende a todo o mundo”? 217

Como parte da política penal, assume importância a determinação da 

idade para efeito da imputabilidade criminal. 

Nas palavras do grande mestre do Direito Penal, FRANCESCO 

CARRARA, “discute-se, com efeito – primeiro, se a idade deve assumir tal valor por 

razões de política ou por razões de justiça; segundo, se a idade deve referir-se às 

causas de minoração, pela relação que tem com o intelecto, ou pela influência que 

exercita sobre a liberdade da vontade; terceiro, se se deve ou não admitir um 

período de absoluta irresponsabilidade na vida do homem que, salvaguarde o 

agente de qualquer interpelação, por presunção jures et de jure". 218

                                                          
217 LYRA, Roberto. Novíssimas Escolas Penais. Rio de Janeiro:Borsoi, 1956, p. 364. 
218 CARRARA, Francesco. Programa do Curso de Direito Criminal. Parte Geral. trad. de José Luiz V. de A. 
Franceschini. São Paulo: Saraiva, 1956, p. 166, v.1. 
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Se a razão para se estabelecer a idade da imputação é política, admite-se 

um período de absoluta irresponsabilidade. Ao contrário, inexiste absoluta 

irresponsabilidade, quando a idade é considerada no âmbito da justiça. 

Ainda nas palavras do grande penalista italiano, “admitido que na vida 

humana deva existir um período de irresponsabilidade absoluta por presunção legal, 

o agente que se encontra em tal período, não pode ser levado a juízo, por maior 

precocidade que demonstre na malícia. E esse, é o princípio que se inspira os 

diversos códigos contemporâneos. Rejeitado, ao contrário, esse período, o agente, 

ainda que em idade mui tenra, deve ser processado e submetido a repressão 

quando se reconheça capaz de dolo”.219

Especificamente sobre o tema em questão, isto é, a idade penal para 

efeitos de responsabilização do adolescente infrator, ANTONIO CARLOS SANTORO 

FILHO, amparado em sua experiência forense, de forma brilhante, deduz que “aos 

menores de 18 anos de idade, mais do que a adoção irrestrita do método biológico 

puro a partir de um elemento normativo (idade), de uma presunção absoluta de que 

não tem capacidade de entender e querer, fez o constituinte uma opção político-

criminal de excluir do direito penal os indivíduos que, por ainda não terem atingido 

sua maturidade completa, devem ser submetidos a legislação especial e medidas 

outras que não a pena.”220

Isto porque, no parecer de EUGENIO RAÚL ZAFFARONI, “o próprio nome 

‘pena’ indica um sofrimento. Sofrimento existe, entretanto, em quase todas as 

sanções jurídicas: sofremos quando nos embargam a casa, nos cobram um juro 

definitivo, nos anulam um processo, nos colocam em quarentena, nos conduzem 

coercitivamente como testemunhas, etc. Nenhum desses sofrimentos é denominado 

‘pena’, pois possuem um sentido, ou seja, de acordo com modelos abstratos, servem 

para resolver algum conflito. A pena, ao contrário, como sofrimento órfão de 

racionalidade, há vários séculos procura um sentido e não encontra, simplesmente 

porque não tem sentido a não ser como manifestação de poder”.221

                                                          
219 Idem, p. 167. 
220 SANTORO FILHO, Antonio Carlos. op. cit., p. 277. 
221 ZAFFARONNI, Eugenio Raúl. Em busca das penas perdidas. Trad. Vânia Romano Pedrosa e Amir Lopes da 
Conceição. Buenos Aires: Revan, 1989, p. 204. 
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Concomitantemente, outras ações se fazem necessárias, além daquelas 

previstas no restrito campo jurídico, para inibir a delinqüência juvenil, entre elas pela 

sua importância capital, a melhoria substancial da educação, principalmente a 

pública.

A delinqüência em nosso país, ainda, foi vista, historicamente, através de 

outros ângulos, como podemos observar pela pesquisa efetuada na Fonte da 

Psicologia Forense, assim exposta: 

“Durante a década de 20, supõe-se dupla causa para a delinqüência: 

1) fatores individuais, a questão psíquica se misturando à hereditariedade; 

e,

2) fatores sociais, incluindo o ambiente familiar desagregado e, 

principalmente, a falta de educação, além do cinema e das revistas não apropriadas 

à infância que, com suas “emoções vivas”, podem levar ao crime. Aqui, podemos 

perceber que, de uma forma ou de outra, ocorre uma culpabilização da família. 

Na década de 30, existe o prosseguimento ao processo de modernização 

do país com o Estado Novo, o momento de grandes transformações político-sociais, 

com valorização da infância e da educação para o trabalho. Contudo, tais 

transformações refletem o contexto político intervencionista do governo de Getúlio 

Vargas, isto é, um modo de dirigir o país com raízes no pensamento autoritário 

emergente no mundo neste período. De caráter populista, o governo de Vargas 

centralizava na figura do estadista medidas ditatoriais que pudessem levar a “jovem 

nação brasileira” ao desenvolvimento. É através das políticas estabelecidas por meio 

de seu autoritarismo político que Vargas passa a ser visto como “pai” dos pobres, 

dos trabalhadores, das crianças. 

A educação e o trabalho, bem como a educação para o trabalho, são 

entendidos como possibilidade de redenção da nação. Durante o governo de Getúlio 

Vargas, o Rio de Janeiro passa por uma Reforma da Instrução Pública, entre 1931 e 

1935. O processo de reformulação do ensino tem, além de intenção racionalizadora,

expectativas modernizantes em relação ao futuro. A Psicologia não escapa deste 

projeto. Tanto nas escolas quanto no Juízo de Menores são introduzidas as práticas 
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de aplicação de testes e, no Juízo, o setor de orientação profissional à infância é 

delegado à classe emergente das assistentes sociais. 

No campo científico, a questão moral é muito pregnante (sic!) neste 

período, embora a psicologização/psiquiatrização já comece a se esboçar. Existem 

algumas propostas de trabalhos psicológicos, inicialmente focalizando aspectos 

neurológicos e fisiológicos. Entretanto, tais propostas ampliam-se também para uma 

preocupação com aplicações sociais. 

Quanto ao saber psicológico, possui ele, neste momento, duas formas 

distintas: o discurso da alma - abordagem predominante no século anterior como 

estudo da alma, posteriormente reelaborada como análise da moral; e a outra 

vertente, que diz respeito aos métodos psycho-experimentaes - introdução de 

técnicas de mensuração psicofísica e de testagem, como forma de cientifização dos 

conhecimentos psicológicos iniciais. Embora diferentes, ambos apresentam um 

caráter de moralização e normatização, seja do corpo, seja da alma. 

Se o século XIX entendia a Psicologia como o “tratado da alma”, o início 

do século XX aponta para uma nova concepção, aliando o estudo das faculdades 

intelectuais e morais a uma abordagem de cunho biológico, compreendendo a 

Psicologia animal e a Psicologia genética. 

Neste sentido, podemos pensar que o pensamento psicológico insere-se 

no projeto de modernização do país através do diagnóstico do desvio e da 

classificação do menor dentro de uma norma estabelecida, objetivando trazê-lo de 

volta a esta norma. Além disto, na tentativa de transformar hábitos e 

comportamentos dos indivíduos através de espaços públicos, mas principalmente no 

espaço privado, tal pensamento pode embasar a nova ideologia capitalista que se 

consolida no país”. 222

No mesmo caminho, RENÉ ARIEL DOTTI, ao relatar a importância da 

Psicologia para o Direito Penal, acrescenta que “a ‘Psicologia’ é a ciência dos 

fenômenos psíquicos e do comportamento. Pode-se considerá-la sob a perspectiva 

                                                          
222 Artigo disponível no site: 
www.uerj.br/cliopsyche/site/revistamnemosine/livroclio120%para%20internet/artigo%2015site.htm 
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da ‘psicologia individual’, como também da ‘psicologia social’, cuja principal tarefa é 

o estudo sistemático da relação entre os fenômenos individuais (exame dos tipos 

subjetivos do ilícito criminal, como por exemplo, o dolo ou culpa) e coletivos, (dolo 

direto, dolo eventual, a culpa com previsão e a culpa sem previsão, que somente 

serão identificados através da ação humana) (...) e muitas outras hipóteses 

normativas carecem da valoração psicológica para a sua identificação: (...); d) a 

inimputabilidade (reconhecida sob o critério biopsicológico); etc.". 223

A realidade que se mostra hoje é a de um país desequilibrado socialmente 

e com assustador aumento da criminalidade, inclusive a infanto-juvenil, que pode ser 

aferida através dos gráficos, em anexo, inseridos no final deste trabalho, contendo 

dados estatísticos e outros detalhes pertinentes ao assunto. 

Como bem observa MANOEL PEDRO PIMENTEL, “definitivamente se 

pode dizer que o Direito penal é insuficiente para tentar uma explicação do 

fenômeno ‘INFRAÇÃO’, enquanto que a Criminologia, podendo talvez fazê-lo, 

permanecerá sempre no campo teórico, por não contar com a dinâmica do Direito 

penal, sobretudo com os instrumentos próprios da legislação positiva". 224

Outrossim, basicamente, o Direito penal exerce uma função de caráter 

intimidatório, pois “ao querer prevenir o delito mediante as normas penais, constitui 

fundamentalmente, uma teoria da ameaça penal. Mas, constitui, assim mesmo, pela 

ação de seu efeito, necessariamente uma teoria da imposição e da execução da 

pena, posto que, disso depende a eficácia de sua ameaça”, conforme doutrina um 

dos maiores penalistas de todos os tempos, CLAUS ROXIN.225

Reconhece ROXIN, contudo, que o conceito de reprovabilidade não 

satisfaz completamente a classe de valoração que deve ser realizada, porque o 

mesmo se orienta à culpabilidade. A valoração não corresponde somente à questão 

de se poder ou não fazer uma reprovação contra o sujeito, pois é ela um juízo sobre 

si; sob um ponto de vista jurídico-penal, importa mais a questão de saber se é 
                                                          
223 DOTTI, René Ariel. Curso de Direito Penal. Parte Geral.2.ª ed. Rio de Janeiro: Forense, 2004, p. 114. 
224 PIMENTEL, Manoel Pedro. O Crime e a Pena na Atualidade. São Paulo: RT, 1984, p. 25. 
225 Extraído da obra Derecho Penal Parte general. Fundamentos La Estructura De La Teoria Del Delito.
Tradução de Diego-Manuel Luzón Peña, Miguel Díaz y García Conlledo e Javier de Vicente Remesal. 2.ª ed, 
Madrid. 2000, p. 90, t.1. “al querer prevenir el delito mediante las normas penales, constituye fundamentalmente 
uma teoria de la amenaza penal. Pero constituye asimismo, por la acción de su effecto, necessariamente una 
teoría de la imposición y de la ejecución de la pena, puesto que de esto deoende la eficacia de su amenaza”.  
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possível responsabilizar o agente por sua conduta. A reprovabilidade é uma 

condição necessária, porém não bastante para a responsabilidade; há que se somar 

a necessidade preventiva da sanção, a qual se estiver ausente não legitima a 

aplicação da pena. 226

Neste contexto, “a sanção é necessária porque os delitos que 

permanecem sem conseqüências para o autor, incitam à imitação". 227

Não obstante, o efeito intimidatório da pena não é suficiente para inibir a 

ação dos delinqüentes de qualquer idade, como pondera, de forma pessimista, 

embora realista, o já citado autor de O Crime e a Pena da Atualidade: “O aumento 

da criminalidade violenta, do vandalismo, dos delitos fraudulentos sofisticados, 

colocará a sociedade em sobressalto, gerando grande ansiedade e, esquecidos de 

que não são os criminalistas os responsáveis pelos desajustamentos sociais, 

passarão os cidadãos a cobrar soluções prontas para tais problemas. Por outro lado, 

o insucesso da pena de prisão; a crescente demanda de recursos orçamentários 

para investimentos nos subsistemas da administração da justiça criminal; a 

ineficiência, a final, desses mesmos subsistemas, comprovada pelo alto índice de 

crescimento da criminalidade e das altas taxas de reincidência, serão motivos mais 

do que suficientes para que a sociedade do futuro questione as soluções até agora 

apontadas pela ciência penal e pela penologia, buscando, então, novas fórmulas 

para reduzir os índices de criminalidade e de reincidência, para aumentar a 

                                                          
226 Idem. p. 797. “Em la categoria delictiva de la ‘responsabilidad’ se trata de saber se el sujeito individual 
merece uma pena por el injusto que há realizado. El presupuesto más importante de la responsabilidade s, como 
es sabido, la culpabilidad del sujeto. Pero ésta no es el único presupuesto, sino que debe añadirse además uma 
necesidad preventiva de punición. Así p. ej., em el denominado estado de necesidad disculpante el autor no solo 
actúa antijurídicamente, sino que también puede actuar de outro modo y se comporta por ello culpablemente, 
como se desprende ya del dato de que en los supuestos (de superior exigibilidad) del § 35 I 2 tiene que suportar 
el peligro y se le castiga si no hace. Si no concurre um supuesto excepcional así, la impunidad no se fundamenta 
por tanto em la falta de culpabilidad, sino que debe a que em tales situaciones extremas el legislador no 
considera que haja una necessidad de pena ni preventivo especial ni general, com lo que por esa razón queda 
excluída la responsabilidad penal. Lo mismo sucede en el exceso en la legítima defesa y em otras constelaciones 
que aún habrá que discutir. 
De esse modo la responsabilidad se presenta en el campo de lãs determinaciones de la punibilidad como la 
realización dogmática de la teoria políticocriminal de los fines de la pena y por regla deneral como una 
prescripción dirigida al juez para que impogna una sanción. Dentro de esta categoria la concepción básica 
políticocriminal no se aplica al hecho (em el sentido de su necesidade abstracta de pena o de su prohibición 
concreta) sino al delincuente, em cuanto que se pregunta por su necesidad individual de pena”.  
227 Ibidem. p. 92. “la sanción es necesaria porque los delitos que se quedan sin consecuencias para el autor, 
incitan a la imitación”. 

107



eficiência das sanções penais e para realizar o duplo objetivo formal da pena: punir 

e ressocializar". 228

Por fim, ao contrário do que preconizam alguns doutrinadores acerca do 

sistema prisional como forma de punir os delinqüentes que praticaram condutas 

ilícitas, alegando, dentre outros fatores, retrocesso na forma de combater o crime, 

bem como na tentativa de ressocializar os agentes infratores, não podemos negar 

que existe sim, uma forte corrente contrária que é favorável a este sistema, 

conforme vimos no transcorrer deste trabalho, já que, além de meio de punição, 

pode perfeitamente exercer a função de reeducação e ressocialização para todas as 

idades (e não somente em relação aos menores infratores), pois, perante a Lei, 

todos devem ser tratados de maneira igualitária. 

Para tanto, não se pode olvidar, que é indispensável uma reforma urgente 

e criteriosa no sistema penitenciário nacional, para que não continue a sua triste 

trajetória de simples “depósito de presos”, embora a mudança ainda esteja no 

campo das utopias, como, aliás, já anteriormente tínhamos salientado em relação às 

Febens.

Para encerrar esse capítulo, transcrevemos a judiciosa ponderação do 

professor ROBERTO LYRA: “Se prender para tratar, curar, educar, instruir, 

aparelhar, a sociedade terá o dever e não o direito de punir”. 

                                                          
228 PIMENTEL, Manoel Pedro. op. cit. p. 22. 
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      - CONCLUSÃO - 

O tema da delinqüência juvenil tem sido discutido, de forma muitas vezes 

passional, dentro e fora do mundo jurídico, principalmente devido a um incremento 

da criminalidade notadamente nas grandes cidades. 

Em decorrência disso, muitas questões são levantadas acerca do 

momentoso assunto, sem que, efetivamente, uma solução de consenso seja 

encontrada.

Poder-se-ía inquirir, em primeiro lugar, se a política criminal vigente está 

obtendo resultados, ou questionar sobre a não diminuição dos delitos previstos na 

Lei dos Crimes Hediondos, ou ainda, se o ECA é ineficaz no propósito de 

ressocializar os adolescentes infratores. 

Os delitos praticados pelos adolescentes quase sempre retratam a 

incapacidade dos mesmos em lidar com situações de frustração, sejam de cunho 

emocional, afetivo ou material. 

Outro aspecto ligado a pratica de atos infracionais pela adolescência, 

muito discutido e que levanta polêmica, é o da idade da imputabilidade. 

De uma maneira geral, todas as legislações estabelecem um limite de 

idade, para definir a inimputabilidade, que decorre, portanto, de uma presunção 

legal.

Pelo que procuramos expor, colocando sempre lado a lado posições 

divergentes sobre a matéria, embora a idade de 18 anos seja considerada como 

aquela em que a pessoa atinge a plenitude do discernimento, para muitos, não se 

afasta a hipótese da diminuição para 16 anos, justamente pela evolução dos meios 

de informação, pela obrigatoriedade da freqüência nas aulas, inclusive com o 

estímulo pecuniário aos pais, para manterem os filhos na escola, o que levaria o 

jovem moderno ao discernimento do certo e do errado mais precocemente. 
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Nesse sentido, por exemplo, é inegável a evolução que o mundo sofreu 

nos últimos cinqüenta anos, sob todos os aspectos, sendo certo que o menor de 18 

anos já não é o mesmo do início do século, não justificando continue sendo tratado 

como uma pessoa sem noção do caráter ilícito do que faz ou deixa de fazer, 

conduzindo-se, em conseqüência, de acordo com esse entendimento. 

De acordo com os inúmeros testemunhos apresentados, constituiria o 

rebaixamento da idade penal para 16 anos, uma medida de plena justiça, caso o 

adolescente viesse a cometer um ‘delito’ de natureza grave como, por exemplo, um 

homicídio qualificado, ao invés de uma punição de, no máximo três anos de 

internação, quando comparado com um adulto que cometesse o mesmo delito, 

responderia com uma pena consideravelmente maior (12 anos). 

Evoca-se, inclusive, a evolução da Medicina, para ponderar que se muitos 

adolescentes conquistam cada vez mais cedo suas vagas em Universidades, 

direcionando o seu discernimento para o bem, isto é, para o lado positivo, porque se 

nega, também, a possibilidade do inverso, ou seja, de direcioná-lo para o mal, para o 

lado negativo, para o ‘crime’. 

Assim, partindo da premissa de que ‘A vida é o bem jurídico de maior 

relevância para o homem, sem o qual nenhum outro direito pode ser exercido’, 

muitos advogam que um adolescente que tenha cometido um ato infracional de 

natureza grave (como por exemplo, homicídio qualificado), não deve receber uma 

punição branda como outro infrator que cometeu um simples furto. 

O respeito à dignidade da pessoa humana demanda que a pena tenha 

seu limite na necessidade e na proporcionalidade, de forma a proteger qualquer 

infrator que venha a sofrer uma sanção penal. 

Infelizmente, no entanto, o instituto da pena no nosso ordenamento 

jurídico está desacreditado como meio de disciplina social. 
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Existe grande mobilização para tentar abolir a pena privativa de liberdade, 

sob o fundamento de que a prisão é inútil não somente no que diz respeito ao 

controle da criminalidade, como também, no que diz respeito à ressocialização do 

criminoso; enquanto não houver a abolição do sistema penal, aclama-se pela 

descriminalização, despenalização, enfim, por medidas de caráter social, 

paralelamente a essa redução da atividade punitiva do Estado. Sem dúvida, trata-se 

de uma posição ideológica defendida pelos adeptos de uma política criminal 

alternativa.

Em contrapartida, temos uma corrente que acredita no instituto da pena 

como forma de “intimidar”, “castigar”, “educar” ou “reeducar”, enfim, de mostrar que a 

infração delituosa cometida contraria o ordenamento jurídico e, por essa razão, deve 

receber uma punição, ainda que eliminado o caráter de ‘vingança’ presente nas 

legislações mais antigas. 

Controvérsia também ocorre no sentido da admissão da incapacidade de 

culpa absoluta em relação aos adolescentes, porque não se admite, como no 

Código Penal italiano, a constatação do discernimento, isto é, a capacidade do 

infrator em reconhecer o certo e o errado e agir conforme os valores éticos da 

sociedade.

Mister se faz ponderar que, no que diz respeito às crianças, isto é, aos 

menores de 12 anos, não há o que se discutir a respeito, mas, com relação aos 

adolescentes, imperioso se faz que, primeiramente, sejam analisados diversos 

outros fatores. 

Ao longo de nossas pesquisas, nota-se que muitos doutrinadores se 

mantiveram sempre contra a alteração do limite de idade penal para fins de 

responsabilidade do adolescente infrator, enquanto uma minoria que se mostrou, em 

dados momentos, de certa forma, favorável à redução da idade para 16 anos, talvez 

tenha mudado de opinião recentemente. 
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Todavia, há de se reconhecer alguns aspectos que tornam, na conjuntura 

atual, inviável a adoção de uma legislação nesse sentido, isto é, da redução da 

idade penal para 16 anos, além da temeridade, há falta de uma infra-estrutura 

voltada para a ressocialização, como explicamos no desenvolvimento deste trabalho. 

Primeiramente, temos que reconhecer que, por ser polêmico, sobre o 

tema se manifestariam as pessoas mais capacitadas e renomadas do Direito 

Brasileiro, entre elas, como já esclarecido, um número majoritariamente contrário à 

medida, fato que, por certo, influenciaria a opinião pública. 

Outrossim, existe um movimento internacional de proteção à criança e ao 

adolescente, do qual o Brasil faz parte, inclusive, recepcionando, na Constituição de 

1988, os direitos consagrados em legislação referendada pelas Organizações das 

Nações Unidas. 

Por outro lado, o trâmite no Congresso Nacional de uma Emenda 

Constitucional seria não menos controverso a partir da admissão da possibilidade de 

discussão em plenário, superado o entendimento que o art. 228 não constitui 

‘cláusula pétrea’, até a obtenção do número de congressistas favoráveis à votação, 

não menos que 2/3 dos parlamentares. 

Quanto à lentidão, para fundamentar o que foi dito, basta mencionar as 

PEC’s já apresentadas no Congresso e paralisadas em sua tramitação. 

Mesmo se aprovada, até com a ressalva de uma ratificação através de um 

referendum popular, a exemplo do que está previsto na Lei de Fabricação e 

Comercialização de Armas, talvez, no futuro remoto em que poderia viger, outras 

seriam as condições sociais do país (tudo é possível num espaço de tempo mais 

longo), em que não haveria necessidade de uma legislação mais rigorosa para 

punição da delinqüência juvenil. 

Finalmente, se uma aplicação significativa de recursos fosse feita em 

educação e políticas de melhoria das condições de vida das populações mais 

carentes e, ainda, se as medidas previstas no ECA fossem, de fato, implementadas, 

a situação, por certo, seria bem diferente, já que, decorridos quinze anos de sua 

promulgação, praticamente nada foi feito de concreto. 
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Indubitavelmente, o ECA é um diploma avançado que incorpora práticas já 

aprovadas em países mais desenvolvidos, bem como, trata-se de um trabalho 

minucioso de psicólogos, juristas e demais interessados na solução do problema da 

juventude infratora. 

Aprovado em 1990, pode-se afirmar, sem dúvida, que, efetivamente, não 

foi posto ainda em prática, não somente por falta de recursos do Poder Público, mas, 

sobretudo, pelo descaso das autoridades, o que pode ser constatado pelo caso das 

denominadas ex-FEBEM’S de São Paulo. 

Existe uma crença arraigada na população brasileira que as leis, 

simplesmente por existirem, resolvem os problemas. Contudo, não há falta de leis. 

Existe, isto sim, uma dificuldade de cumpri-las, notadamente quando implica em 

gasto de recursos, sempre escassos, por parte do poder público. 

Resta, portanto, à sociedade, clamar pela observância da legislação 

existente, exigindo o emprego dos recursos necessários à instalação dos 

estabelecimentos destinados à aplicação das medidas sócio-educativas referidas no 

estatuto.

Afinal, não podemos caminhar na contra-mão da evolução histórica, 

acompanhando as sociedades em que os Direitos Humanos não são respeitados, 

seja por razões culturais, seja pelo autoritarismo e a longa sujeição a regimes de 

dominação despóticos. 

Punir adolescentes a partir dos 16 anos e segregá-los em prisões, como 

as existentes em nosso país, somente agravará o problema da reinserção na 

sociedade de um contingente populacional, que cresce nas periferias dos grandes 

centros urbanos, à mercê da influência deletéria dos traficantes e do banditismo que 

se locupleta de roubos e assaltos.

Para finalizar, ao apresentar argumentos pró e contra a diminuição da 

idade para a imputabilidade penal, em muitas ocasiões julgamos até pertinentes as 

propostas apresentadas por aqueles mais conservadores e implacáveis defensores 

do recrudescimento das sanções, mesmo àqueles compreendidos da faixa dos 16 

aos 18 anos. 
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Todavia, a realidade social do nosso país, o grande e expressivo 

contingente de doutrinadores que não defendem o endurecimento da legislação, 

com a finalidade de alcançar o jovem de 16 anos e, ainda, o posicionamento da 

maioria das sociedades mais desenvolvidas fizeram com que repudiássemos a idéia 

na certeza de que nenhuma lei é eficaz, se desacompanhada dos instrumentos que 

permitem a sua plena operacionalidade. 

 Insistimos em que, enquanto o ECA não for aplicado de forma efetiva, 

nenhuma lei substituta vai alterar o quadro atual, nem mesmo pela disseminação da 

intimidação consistente na aplicação de penas mais severas, como, de resto, ocorre, 

para citar mais um exemplo da inocuidade de leis “exemplares”, nos países que 

adotam a pena de morte, nos quais não foram extirpados, como conseqüência 

lógica, os crimes que podem ser cominados com aquela impiedosa sanção. 

Diante de todo o exposto, são essas as considerações que julgamos ser 

mais relevantes com relação ao tema tratado, diante da polêmica trazida por cada 

capítulo aqui escrito, podemos concluir que, se por um lado a lei penal clama por 

atualizações, de outro, a legislação especial precisa ser revisada e colocada em 

prática para mudar a situação vigente que deixa muito a desejar. Assim, necessário 

se faz atribuir ao adulto que alicia menores ao mundo do crime, um agravante de 

pena, como também, no caso de não ser reduzida a maioridade penal, indispensável 

se torna rever os prazos de internação e de liberação compulsória para os 

adolescentes infratores. 
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ENTRA E SAI 
Mais internos Mais fugas 

Ano Fugas Fugitivos Média por dia 

2000** 334 1.177

2001 65 122

2002 47 103

2003 65 665

2004*** 37 549

*Até fim de junho          ** Ano de transferência de internos para cadeias provisoriamente      *** Até 21 de julho


































































































